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‘Ever since political parties began to compete for a mass electorate, they have relied on goods and 
services provided by both volunteers and markets. The combination has been changing with parties, 
countries and periods of time. Even during the 19 th century, parties needed some cash to pay for 
certain goods. Over time such need has increased, as parties started to step up their advertising effort, 
to employ full-time staff, to require professional services and to orderprinted matter on a large scale” 
(Nassmacher, 2009, p. 60).



RESUMO

É consenso entre os estudiosos de partidos que o dinheiro é um importante recurso de poder na 
política. No entanto, pouco se sabe sobre como esse recurso é alocado no interior das organizações 
partidárias para a manutenção de suas estruturas, rotina e campanhas eleitorais, e há, ao mesmo 
tempo, um constante debate na mídia e no Legislativo, sobre como, supostamente, os partidos são 
custosos. A literatura comparada de finanças políticas identifica que os partidos europeus tendem 
a gastar mais recursos com a estrutura partidária e pagamento de funcionários em período integral 
enquanto norte-americanos privilegiam os gastos com campanhas eleitorais. As pesquisas 
existentes sobre o Brasil costumam correlacionar gastos eleitorais e desempenho eleitoral, 
aprovação de políticas, e focar nos recursos de candidatos, e frequentemente sobre eleições. A 
presente tese busca colaborar com a agenda de pesquisa de finanças partidárias no Brasil sobre 
gastos e a literatura de partidos políticos, especificamente sobre organização partidária, a partir do 
debate que tem surgido nos últimos anos sobre os partidos europeus como uma vertente dos 
estudos sobre custos da política, e a utilização do gasto como uma medida da dinâmica 
organizacional dos partidos. Para tanto, analisamos as receitas e os gastos realizados por dez 
partidos políticos brasileiros declarados em suas prestações de contas anuais. São eles: PT, PSB, 
PDT, PSDB, PFL/DEM , PRONA/PL/PR, PMDB/MDB, PPS, PV e PSOL, de 1996 a 2015. 
Temos como objetivo identificar como os partidos compuseram as suas receitas ao longo do 
período, quanto e como eles gastaram seus recursos, a fim de conhecermos a sua dinâmica 
organizacional. Desenvolvemos o modelo de análise a partir das tipologias partidárias clássicas (de 
quadros, massas, catch-all, profissional-eleitoral e cartel) para análise das receitas e tipos de gastos. 
Além disso, aplicamos o Index of Political Spending de Nassmacher (2009) para a identificação no 
nível de gastos e criamos um índice próprio de análise de gastos partidários. Fundamentados na 
teoria das tipologias, analisamos o comportamento dos partidos ao longo do tempo. Os partidos 
brasileiros não tiveram um aumento da dependência estatal ao longo dos vinte anos, mas sim um 
crescimento da importância do financiamento privado, de pessoa jurídica. Além disso, 
encontramos um crescimento exponencial nos gastos partidários, principalmente a partir de 2010 
e em anos eleitorais. Quanto aos gastos, os partidos brasileiros não se aproximam aos partidos 
estadunidenses nem aos europeus, uma vez que há investimento em estrutura partidária entre 
eleições e de forma estável ao longo do tempo, mas também baixa participação de contribuição de 
filiados. Assim como em outros países latino-americanos, o Fundo Partidário foi um importante 
fator para a presença de estrutura partidária nacional e formação das agremiações brasileiras. Além 
disso, não identificamos o aumento do uso de profissionais especialistas nos partidos. Quando 
ponderados pela ideologia, os partidos de esquerda e centro investiram mais recursos em estrutura 
partidária que os de direita, enquanto os partidos de direita alocaram mais recursos em formação 
política. Em eleições, os partidos desse espectro passaram a investir esses recursos apenas em 2008, 
dada a descentralização organizacional e o desenho institucional brasileiro. As tipologias partidárias 
cânones da literatura, eurocentradas, demonstram limites em sua transposição para os casos 
brasileiros, dada as diferenças da origem dos partidos e desenho institucional brasileiro.

Palavras-chave: partidos políticos; organização partidária; finanças partidárias; gastos partidários; 
estrutura partidária.



ABSTRACT

It is a consensus among party scholars that money is an important resource of power in politics. 
Yet, little is known about how this resource is allocated within party organizations to maintain their 
structures, routine and electoral campaigns, and there is, at the same time, a constant debate in the 
media and in the Legislative, about how, supposedly, parties are costly. The comparative political 
finance literature identifies that European parties tend to spend more resources on party structure 
and full-time employee pay while Americans favor spending on election campaigns. Existing 
research on Brazil often correlates electoral spending and electoral performance, approving 
policies, and focusing on candidate resources, and often on elections. The present thesis seeks to 
collaborate with the party finance research agenda in Brazil on spending and the literature of 
political parties, specifically on party organization, based on the debate that has emerged in recent 
years about European parties as an aspect of studies on costs of politics, and the use of spending 
as a measure of the parties' organizational dynamics. To this end, we collected and analyzed the 
revenues and expenditures made by ten Brazilian political parties declared in their annual accounts. 
We collected such data from 1996 to 2015 from the following parties: PT, PSB, PDT, PSDB, 
PFL/DEM , PRONA/PL/PR, PMDB/MDB, PPS, PV and PSOL. We aim to identify how the 
parties formed their revenues over that time frame, how much and how they spent their resources, 
in order to know their organizational dynamics. We developed the analysis model based on the 
classic party typologies (of cadres, masses, catch-all, professional-electoral and cartel) for analyzing 
revenues and types of expenses. In addition, we applied Nassmacher's Index of Political Spending 
(2009) to identify the level of spending and created an own party spending analysis index. Based 
on the theory of typologies, we analyze the behavior of parties over time. Brazilian parties did not 
experience an increase in state dependence over the past twenty years, but an increase in the 
importance of private, corporate finance. In addition, we found an exponential growth in party 
spending, mainly from 2010 and during election years. Regarding spending, Brazilian parties do not 
come close to American or European parties, since there is investment in party structure between 
elections and steadily over time, but also low participation of affiliated contributions. As in other 
Latin American countries, the Party Fund was an important factor in the presence of a national 
party structure and the formation of Brazilian associations. Furthermore, we have not identified an 
increase in the use of professional specialists in the parties. When weighted by ideology, the left 
and center parties invested more resources in party structure than those on the right, while the 
right parties allocated more resources in political formation. In elections, parties on this spectrum 
began to invest these resources only in 2008, given the organizational decentralization and the 
Brazilian institutional design. The canonical typologies of literature, Eurocentered, show limits in 
their transposition to Brazilian cases, given the differences in the origin of the parties and the 
Brazilian institutional design.

Keywords: political parties; party organization; party finance; party spending; party structure.
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1 INTRODUÇÃO

Dinheiro é um importante recurso de poder na política. Embora haja consenso sobre essa 

afirmação, estudos empíricos sobre o uso dos recursos financeiros pelos partidos políticos são 

escassos. As pesquisas sobre partidos costumam ignorar que os recursos financeiros são a base da 

atividade partidária (NASSMACHER, 2009). Sem dinheiro não se mantém o escritório partidário 

com funcionários, burocratas e militantes profissionais, computadores, telefones, salários, mesas, 

cadeiras, materiais de divulgação, especialistas em mídias sociais, técnicos, líderes, ou; uma modesta 

e jovem organização voluntariosa tampouco se paga as custas para o registro legal de uma legenda.

De um lado, os objetos dos estudos na teoria partidária têm privilegiado as dinâmicas de 

poder e a morfologia das legendas desaguando em análises sobre a democracia interna, a ideologia 

partidária, a ligação com seus membros, as estratégias eleitorais, o recrutamento e a relação com o 

Estado e com as elites. Do outro, os estudos de finanças políticas costumam ter como foco a arena 

eleitoral, analisando dados eleitorais dos candidatos em campanhas, conferindo o desempenho do 

dinheiro na competição partidária, nas tomadas de decisão, ou analisando os níveis de gastos com 

a democracia, com dados agregados de partidos e candidatos (NASSMACHER 2009, pp. 22-24). 

Em resumo: as pesquisas têm ignorado sistematicamente o uso do dinheiro na dinâmica da 

organização dos partidos (SMULDERS & MADDENS, 2017, p. 2).

Os partidos são organizações que concedem aos seus membros recursos ideais e materiais, 

os incentivos coletivos e seletivos, conforme Panebianco (2005). Apesar do objetivo comum dessas 

organizações ser a obtenção de votos nas eleições para cargos eletivos, elas podem ser dirigidas por 

interesses e benefícios de seus próprios quadros ou de grupos específicos. O financiamento de 

partidos e candidatos, nesse expediente, é uma questão central, segundo já afirmavam Weber e 

Panebianco, para determinar a direção da conduta do partido e como sua influência econômica se 

estabelece — se é por meio de várias contribuições de membros ou por um número menor de 

financiadores preocupados em comprar interesses, direta ou indiretamente (WEBER, 2000, p. 190; 

PANEBIANCO, 2005, p. 69). Além disso, Panebianco (2005, p. 87) alerta para o objetivo comum 

entre todos os líderes dos partidos: a manutenção da estabilidade organizativa, i.e., o controle das 

zonas de incerteza, dentre elas, dependência do staff especializado e da comunicação, para um 

desequilíbrio estável e favorável aos líderes nos jogos de poder intrapartidários. Embora 

conformem um dos mais importantes aspectos da história dos partidos, as finanças partidárias, 

como Weber expõe, também são um capítulo obscuro para os pesquisadores da área (WEBER, 

2000, P. 190).
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O primeiro autor que menciona e operacionaliza as finanças políticas na teoria partidária é 

Duverger (1970). Ao analisar as formas distintas de financiamento, estabelecendo diferenças entre 

os partidos de quadros e de massas, o primeiro financiado pelas elites e o segundo, por filiados, a 

partir de pagamento de cotas. Já Janda (1980) mobiliza financiamento como indicador de 

autonomia e centralização de poder na organização partidária. Kirchheimer (1966) alerta sobre a 

abertura dos partidos pós Segunda Guerra a outros grupos, inclusive do ponto de vista do 

recebimento de recursos. Katz & Mair (1995) criam o conceito de cartelização do sistema 

partidário, fenômeno que indicaria o comportamento em conluio dos atores políticos em busca 

dos recursos estatais. O debate sobre a presença e importância do dinheiro nas agremiações, na 

teoria partidária, costuma estar presente sobre a entrada dos recursos e menos sobre a saída.

Na literatura, os gastos partidários normalmente estão presentes em estudos de 

financiamento, sobre o seu volume em candidaturas e como ele impacta no sucesso eleitoral 

(JACOBSON, 2010), ou para calcular o custo da competição política, inserindo-se aí em um 

conjunto de gastos possíveis de serem realizados em ciclos eleitorais (HEIDENHEIMER, 1963; 

NASSMACHER, 2009; PINTO-DUSCHINSKY, 1981).

Recentemente, com a intenção de explorar esse aspecto partidário, Jef Smulders e Bart 

Maddens (2017; 2018), propõem uma análise longitudinal do volume de gastos partidários 

utilizados para a manutenção da organização, isto é, pagamento de pessoal, publicidade e 

comunicação, comparando os níveis de partidos de nove países da Europa ocidental e, sugerem 

que passemos a considerar a variável “gastos partidários” na discussão de futuras tipologias 

partidárias. Os autores identificam diferenças entre os partidos a partir de seus padrões de gastos, 

partindo de uma tipologia sugerida por Manuela Blumenberg (2015), que divide os partidos entre 

aqueles focados em manutenção da organização e em eleições. Além disso, esses autores 

identificam uma estabilização nos níveis de gastos partidários e quais as variáveis impactam em tais 

níveis, afirmando que em países com maior tradição de financiamento público, os partidos tendem 

a ser mais dispendiosos, assim como partidos mais antigos e consolidados. Outros autores já 

encontraram também padrões por tradição democrática: democracias mais recentes ainda estão em 

um alto nível de gastos, enquanto países de democracia consolidada tiveram uma queda e 

estabilização recente (HEIDENHEIMER, 1963; NASSMACHER, 2009).

Um desses autores, Nassmacher (2009), identifica também diferenças entre países pelos 

comportamento de gastos. As despesas dos partidos na Austrália e nos Estados Unidos são 

voltadas predominantemente para eleições, enquanto os gastos com a manutenção da organização 

entre eleições são irrisórios. Não se mantém, por exemplo, pagamento de funcionários em tempo 

integral na organização. Outros países anglo-saxões, como Inglaterra e Canadá gastam altos valores
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em campanhas, mas também em organizações partidárias permanentes. Já  os partidos europeus são 

os que mais gastam com a rotina partidária, quando comparados com as despesas com campanhas 

eleitorais. Esse dado nos remete à teoria de partidos, que confere distinção entre os partidos norte- 

americanos e europeus, os primeiros retratados pela teoria clássica como um quase 

subdesenvolvimento partidário, ou próximos de partidos catch-all (DUVERGER, 1970; 

KIRCHHEIMER, 1966). Desde Weber, a literatura é consensual em afirmar que as agremiações 

nos Estados Unidos possuem uma característica distintiva em relação aos partidos europeus1, 

marcada pela sua fraqueza organizacional e o foco em eleições. Já  os partidos da Europa ocidental 

são dotados de maior complexidade e com a presença de organizações permanentes 

(DUVERGER, 1970; PANEBIANCO, 2005; NASSMACHER, 2009). Os gastos, nesse sentido, 

mostram-se úteis para análise da dinâmica organizacional dos partidos.

Em outras palavras, as formas de seleção de candidatos, recrutamento, ideologia, relações 

com o ambiente são temáticas importantes para o estudo de partidos, mas essas áreas pouco se 

concretizam se não há investimento financeiro. Os gastos partidários são capazes de revelar modos 

de organizações nos partidos políticos, dialogando com as tipologias partidárias (DUVERGER, 

1970; KATZ; MAIR, 1995; KIRCHHEIMER, 1966; PANEBIANCO, 2005).

Sobre os partidos brasileiros, não podemos afirmar que há consenso sobre a sua 

organização, tampouco a respeito de suas transformações ao longo do tempo. Quando comparados 

com os partidos europeus, valendo-se da literatura tradicional, assentada na experiência dos 

partidos da Europa ocidental, apenas o Partido dos Trabalhadores aproxima-se ao modelo de 

massas (AMARAL, 2011; KECK, 1991; M ENEGUELLO, 1989; RIBEIRO, 2008). Além disso, 

há afirmações sobre as agremiações brasileiras serem majoritariamente do tipo “ catch-all" 

(MAINWARING, 2001; KRAUSE; REBELLO; SILVA, 2015), debilmente organizados, restritos 

a momentos eleitorais, com vínculos frouxos com a sociedade, servindo apenas como “ agênáas 

formais de obtenção de mandatos” (RIBEIRO, 2013a) e, ao mesmo tempo, que o sistema partidário 

estaria cartelizado (RIBEIRO, 2013b). Não sabemos empiricamente se os partidos brasileiros 

passaram pelas transformações descritas pela “evolução natural” dos partidos — de quadros, massas, 

catch-all e cartel — tampouco se houve o contágio pela esquerda, sugerido por Duverger.

1 Janda (1980) alerta que os partidos nos Estados Unidos possuem  tanta estrutura formal quanto os Europeus, no que 
diz respeito à articulação (quantidade de órgãos nacionais), intensidade (unidades da organização), extensividade da 
organização, frequência de reuniões locais, manutenção dos registros. No entanto, os partidos estadunidenses são 
mais descentralizados, menos coerentes e com menos envolvimento de ativistas partidários. Existe a presença de 
uma organização partidária, mas serviria para fins distintos dos partidos europeus focados em mobilização constante 
para formação de programas de políticas públicas enquanto os primeiros centrados na profissionalização e 
tecnicidade para amealhar votos.
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Os diagnósticos a respeito dos partidos brasileiros formam dois grupos: os pessimistas e os 

otimistas. Integrantes do primeiro, consideram que os partidos aqui são caracterizados pela sua 

ligação ao Estado desde a sua origem (KINZO, 1988), com fraco enraizamento na sociedade 

(AMES, 2003; MAINWARING, 1993), formação de uma organização tardia e desvinculada de 

grupos sociais bem definidos, com exceção do PT. Carentes de uma estrutura partidária complexa 

e voltada para uma atuação permanente capaz de organizar as massas, de investimento em 

formação política, imprensa partidária, como era comum nos partidos modernos europeus, os 

partidos brasileiros teriam a marca da debilidade em seu código genético, segundo Lamounier & 

Meneguello (1986, p. 49 e 118). Os partidos nascidos no século XX, no Brasil, eram de “notáveis”, 

comandados por caciques populistas a quem não interessava uma organização forte.

Nos últimos trinta anos, a literatura brasileira tem realizado um diagnóstico mais otimista 

acerca dos partidos: diante de evidências empíricas, essas organizações apresentam um nível de 

disciplina e coesão altos no Congresso, com centralização nas mãos dos líderes partidários 

(FIGUEIREDO; LIMONGI, 1999a). A aparente estabilização da volatilidade eleitoral e a eficácia 

na condução de suas funções governativas e decisórias tiraram o rótulo de partidos ineficazes 

(FIGUEIREDO; LIMONGI, 1999b; BRAGA, 2008; FIGUEIREDO FILHO, 2002; BRAGA, 

2008; RIBEIRO, 2013a; GUARNIERI, 2011). No entanto, o aumento da volatilidade eleitoral em 

2018, a alta fragmentação partidária e ascensão de um partido irrelevante à cena política nos levam 

à reflexão acerca desses diagnósticos.

Quando unimos os aspectos financeiros e a organização dos partidos, podemos notar que 

as pesquisas que focam no gasto interno dos partidos não abundam no cenário internacional, mas 

no Brasil há um deserto a ser explorado. Pouco sabemos sobre como os partidos brasileiros alocam 

os seus recursos e se eles possuem algum padrão ao longo do tempo quanto ao que se gasta e 

quanto. Como recurso partidário, o dinheiro pode ser convertido em vários tipos de atividades 

políticas ao comprar bens e serviços, pagar mão de obra especializada, agentes políticos, jornalistas, 

atores que podem reverberar os interesses dessas organizações, além de colaborar para treinar 

pessoal na forma de compensar deficiências existentes nas organizações ou candidatos (MICHELS, 

2001, p. 35; NASSMACHER, 2009).

A importância da análise dos fluxos financeiros dos partidos se torna evidente diante da 

maior dependência estatal dessas organizações, com a inserção do Fundo Especial de 

Financiamento de Campanha (FEFC) em 2017, além do já conhecido Fundo Partidário, que 

somados alcançam quase 2,7 bilhões de reais em um único ano. Considerando que não há consenso 

sobre a transformação dos partidos brasileiros acerca de como e para onde caminharia a
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organização partidária, tampouco sobre a relação entre ela e os recursos financeiros, é onde essa 

pesquisa se assenta, e pretende colaborar com a área de estudos partidários.

Dessa forma, a presente tese busca identificar como os partidos brasileiros compuseram a 

sua receita e alocaram os seus recursos financeiros em nível nacional, de 1996 a 2015. Analisamos 

as receitas e despesas declaradas pelos partidos em sua prestação de contas anual enviada ao 

Tribunal Superior Eleitoral, ao longo do período. Além disso, observarmos se houve aumento dos 

gastos partidários como ocorreu com os eleitorais (FISCH, 2019) e como a literatura estrangeira 

aponta para democracias recentes (NASSMACHER, 2009). Por fim, como os partidos gastaram 

seus recursos, propondo a utilização do gasto partidário como um proxy de organização partidária, 

testando a tese de tipologias partidárias aplicada a receitas e gastos realizados pelos partidos. Antes 

de prosseguirmos, esclarecemos termos que serão utilizados e o desenho da presente pesquisa.

1.1 Finanças Políticas e Partidárias

Alguns termos serão repetidos ao longo do texto e necessitam de definição prévia. O 

Financiamento político diz respeito à entrada de recursos para partidos políticos e candidatos 

seja em ano eleitoral ou não, isto é, o financiamento da atividade política de forma global 

(BOURDOUKAN, 2009). O financiamento pode aparecer como partidário ou eleitoral na 

literatura, a depender da ênfase em um ou outro aspecto em um determinado contexto 

(NASSMACHER, 2009, p. 32). Em países como Estados Unidos, em que há menos atividades 

partidárias, a ênfase é eleitoral e fundamentada em recursos para eleições em detrimento da 

organização, sendo assim, o termo utilizado é Financiamento Eleitoral. Já nos países da Europa 

Ocidental o termo mais comumente utilizado é o Financiamento Partidário, uma vez que nesses 

países os recursos passam pelos partidos e são eles que promovem as atividades rotineiras e 

eleitorais (NASSMACHER, 2009). No Brasil, geralmente é retratado o financiamento eleitoral, uma 

vez que as pesquisas costumam analisar os dados de candidatos e recursos recebidos de diversas 

origens, inclusive dos partidos, para a realização de campanhas eleitorais (MANCUSO, 2011).

A classificação do financiamento também pode ser estabelecida nos termos das origens de 

recursos (BOURDOUKAN, 2009): público, quando os recursos são provenientes do Estado, 

privados, quando da sociedade, e misto, quando há a possibilidade de origem dessas duas fontes. 

Definir nesses termos, para nós, é pouco preciso e se faz necessária uma melhor demarcação. 

Embora os gastos realizados pelos candidatos e partidos costumem estar subjacentes ao conceito 

de financiamento na literatura brasileira, aqui decidimos pela sua separação e redefinição. Na 

literatura estrangeira, os termos politicalfinance e party finance se aplicam tanto à financiamento como
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finanças políticas/partidárias, a depender do contexto. Na presente tese utilizaremos o termo 

Finanças Políticas e Finanças Partidárias, por tratarmos do fluxo de atividades financeiras que 

englobam a captação de recursos e, também, a gestão e despesas. Fazendo uma analogia aos estudos 

de Finanças Públicas, “finanças” referem-se a todas as atividades financeiras do Estado [aqui, da 

política ou do partido] (GIAMBIAGI; ALÉM, 2011), que abrangem entrada e saída de recursos. 

Nesse aspecto, a lei 9.096 de 1995, Lei dos Partidos Políticos, estabelece regulações a respeito das 

“Finanças e Contabilidade dos Partidos” dos Artigos 30 ao 37, em que define parâmetros da escrituração 

contábil de suas receitas e despesas e sobre a sua situação patrimonial.

Consideramos que os partidos são atores diretamente envolvidos na competição partidária. 

São eles que moldam o sistema, fornecem candidatos para os cargos públicos, labels aos eleitores e 

podem ter estratégia de atuarem mais ou menos nas disputas eleitorais. Independente da estratégia, 

seja ela focada na organização ou em eleições, eles necessariamente necessitam de algum recurso 

para operar (NASSMACHER, 2009, p. 32). No Brasil, para o período analisado (1996 a 2015), há 

a garantia de ao menos um recurso estável e periódico, oriundo do Fundo Partidário para os 

partidos colocarem em prática as operações de rotina e/ou campanhas eleitorais, além dos recursos 

próprios, formados por doações de detentores de cargos públicos, lucros com a comercialização 

de produtos, contribuição de filiados, parlamentares, sobras de campanhas, doações de pessoas 

físicas e, até 2015, de pessoas jurídicas.

O nosso objetivo é analisar a receita e a despesa geridas exclusivamente pelo partido 

político, o que chamamos de Finanças Partidárias, por conformar diferentes fontes de recursos, 

que são geridos exclusivamente pelo partido e não por candidatos. Dentro do fluxo das finanças 

partidárias, a entrada é a Receita Partidária, que pode ser do Fundo Partidário, doações de pessoa 

física, jurídica, de membros, parlamentares e venda de produtos (BRASIL, 1995). E  a saída é o 

Gasto Partidário, que pode ser realizado na manutenção e rotina da organização, formação 

política e campanhas eleitorais realizadas pelo partido político e que eventualmente também 

chamaremos de “despesas partidárias” e trata-se da mesma coisa. Já  quando citarmos Finanças 

Políticas, essas dizem respeito aos mesmos fluxos, mas geridos por vários locais, como partidos, 

comitês, candidatos, parlamentares em anos eleitorais e não eleitorais (NASSMACHER, 2009). 

Dentro das Finanças Políticas estão os Gastos Políticos, relativos aos gastos totais da atividade 

política, durante e entre eleições.

São exemplos de estudos que analisam as finanças políticas, aqueles que buscam identificar 

os níveis de gastos globais da democracia, sobretudo se há um aumento do custo da competição 

política ao longo do tempo e suas causas (HEARD, 1960; NASSMACHER, 1989, 2009; PINTO- 

DUSCHINSKY, 1981) e os que analisam como os gastos eleitorais ocorrem, de partidos e
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candidatos (MARCELINO, 2010; SPECK; MANCUSO, 2013; FISCH, 2016; HEILER; VIANA; 

SANTOS, 2016). Já aqueles que tratam sobre finanças partidárias, estão analisando como os 

partidos gerem seus recursos, quanto ao nível de gastos partidários, se há um aumento dos gastos 

dos partidos e o que vêm ocasionando (SMULDERS; MADDENS, 2017), e ao tipo de gasto , 

como os partidos estão gastando os seus recursos financeiros, isto é, quais estratégias são tomadas 

quanto à alocação de recursos financeiros em atividades partidárias, manutenção de sedes, 

formação política, eleições, publicidade, propaganda (BLUMENBERG, 2013, 2015; SMULDERS; 

MADDENS, 2018), a partir dos recursos diversos que financiam essas organizações. Esses 

recursos não são carimbados, não possuem definições prévias para a sua destinação, ou seja, não é 

um financiamento destinado especificamente para financiar (e então, gastar recursos) com eleições, 

como no caso do financiamento de campanhas a comitês e candidatos, mas sim, distintos 

financiamentos ao partido, e essa organização define como irá gastar. Consideramos este um 

assunto de finanças partidárias.

Os fundos arrecadados e gastos pelos partidos ainda são um tema controverso nas 

democracias. Não há consenso sobre qual é o valor razoável ou suficiente para a competição 

partidária e manutenção dos partidos. É  comum no Brasil e nos demais países os meios de 

comunicação, juristas, pesquisadores e comentaristas políticos alertarem para os altos valores 

gastos, que fariam parte de uma corrida armamentista dos partidos em busca de recursos 

financeiros. Ao mesmo tempo, essas organizações precisam de mais recursos do que bens 

fornecidos voluntariamente por seus filiados. Identificar um padrão nas receitas, nível e tipos de 

gastos ao longo do tempo, pode colaborar com o entendimento da organização dos partidos no 

Brasil. Além do debate da teoria partidária a respeito das receitas e a sua relação com a organização 

partidária, as despesas também podem ser úteis para a compreensão das estratégias organizacionais 

dos partidos. Em alguns países, os partidos podem gastar predominantemente com despesas de 

campanha, enquanto em outros há maior ênfase em operações de rotina, funcionários efetivos, 

formação política entre eleições (NASSMACHER, 2009, p. 39) e isso exprime a organização 

partidária. Pretendemos assim estabelecer uma ponte entre a teoria de partidos e de finanças 

políticas para a análise das receitas e despesas dos partidos brasileiros.

1.2 Objetivos, problemas e hipóteses

Tendo em vista a ausência de informações e pesquisas sobre finanças partidárias no país 

que não sejam sobre eleições e vistas sob a ótica dos candidatos, esse é um primeiro passo para 

sistematizar o uso do dinheiro no interior das organizações partidárias brasileiras. Com o objetivo
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de identificar como os partidos políticos se transformaram ao longo do tempo, no que diz respeito 

à receita e aos gastos dessas organizações em nível nacional, analisamos as receitas e despesas de 

dez partidos brasileiros (PT, PSB, PDT, PSDB, DEM, PMDB, PR, PPS, PV e PSOL) ao longo de 

vinte anos (1996-2015) mostrando como o principal asset político se relaciona com a teoria e os 

modelos de partidos (DUVERGER, 1970; KATZ; MAIR, 1995; KIRCHHEIMER, 1966; 

PANEBIANCO, 2005). Em seguida, debruçamo-nos sobre o desenvolvimento democrático 

apontando como o nível de gastos partidários reflete os estágios da democracia representativa 

brasileira e sua relação com a competição entre os partidos políticos (HEIDENHEIMER, 1963; 

NASSMACHER, 2009; PINTO-DUSCHINSKY, 1981; SMULDERS; MADDENS, 2017).

Nosso interesse aqui é saber se assim como em outros países, há um padrão de receitas e 

gastos entre os partidos, e identificar a transformação dos mesmos a partir de quatro categorias de 

despesas: gastos com estrutura, gastos com serviços técnicos, gastos com formação político-ideológica e doutrinária e 

gastos eleitorais. A partir dessa categorização, analisamos o comportamento dos partidos e 

procuramos estabelecer um padrão quanto ao nível e tipos de gastos. Além disso, verificaremos se 

há, como nos demais países, uma maior dependência dos partidos políticos com relação aos 

recursos públicos ao longo do tempo (KATZ; MAIR, 1996, 2009; NASSMACHER, 2009; 

SMULDERS; MADDENS, 2017).

A presente tese busca responder as seguintes questões de pesquisa:

a) Os partidos políticos brasileiros, na composição de suas receitas e gastos, acompanham a 

transformação seguindo o previsto pela life-cycle dos partidos políticos, de partidos de 

quadros, massas, catch-all, profissional-eleitoral e cartel (DUVERGER, 1970; KATZ; 

MAIR, 1995; KIRCHHEIMER, 1966; PANEBIANCO, 2005)?

b) Há no Brasil um aumento de gastos partidários, como é encontrado em outros países de 

democracia recente e diferente de países de democracia longeva, em que os níveis de gastos 

partidários caíram e se estabilizaram? (HEIDENHEIMER, 1963; NASSMACHER, 2009)?

Partimos de hipóteses expostas na literatura de finanças políticas e da teoria de partidos, 

buscando unir essas duas perspectivas a respeito do nosso objeto de análise, buscando criar e inserir 

novos dados — aqui no caso, as despesas dos partidos — para o teste da teoria partidária (JANDA, 

1984).

Considerando a literatura de partidos e de finanças políticas, estabelecemos as seguintes 

hipóteses, apresentadas pelos temas em que as desenvolvemos:

Receitas partidárias:

23



•  H1. Os partidos políticos se tornaram mais dependentes do Estado ao longo do tempo, 

sendo essa a sua principal fonte de recursos (KATZ; MAIR, 1995);

•  H2. O modelo de partido eurocentrado é insuficiente e inadequado para entender a 

dinâmica da relação dos partidos com suas fontes de receita no Brasil;

Níveis de gastos partidários:

•  H3. No Brasil os níveis de gastos partidários aumentaram ao longo do tempo, não havendo 

a sua diminuição ou estabilidade como em países de democracia longevas e de partidos 

consolidados, e sim, se aproximam dos níveis de democracias de terceira onda 

(NASSMACHER, 2009);

Gastos partidários:

•  H4. Os gastos com formação política e estrutura caminham em uma curva decrescente, 

enquanto os gastos com serviços técnicos e profissionais e eleições aumentam conforme 

aumenta a dependência estatal;

•  H5. A ideologia é variável interveniente nos gastos partidários, partidos à esquerda 

necessitam da organização e doutrina para compensar a falta de capital de seus indivíduos, 

enquanto partidos à direita focam em eleições e serviços técnicos profissionais 

(SMULDERS; MADDENS, 2017).

A nossa hipótese alternativa, é a H0: os padrões de gastos no Brasil se aproximam aos casos 

estadunidenses, onde a máquina partidária serve para gerir as eleições e não para a manutenção de 

uma organização permanente e atuante entre eleições (NASSMACHER, 2009).

1.3 Recorte do objeto

Os líderes dos partidos podem definir as estratégias de emprego de recursos para execução

de seus fins. A mobilização de recursos organizacionais muda entre os partidos, que podem tomar

decisões estratégicas de adaptação e mudança organizacional temporária para perseguir seus

objetivos (BORZ; JANDA, 2018). Estratégias distintas podem ser aplicadas pelos partidos, aquelas

mais imediatas, como eleitorais, ou as de longo prazo, com a manutenção de uma organização

permanente e com formação política de seus filiados.

Quando olhamos para o sistema partidário, fica evidente a desigualdade em termos de

recursos entre os partidos. Como coloca Adam Przeworski:

“Numa democracia, várias forças políticas competem entre si dentro de 
estruturas institucionais. Os participantes da competição democrática
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investem recursos econômicos, organizacionais e ideológicos desiguais na 
disputa. Alguns grupos têm mais dinheiro do que outros para gastar na 
política. Alguns dispõem de mais competência e vantagens organizacionais 
do que outros. Uns possuem recursos ideológicos melhores, isto é, 
argumentos mais convincentes. Se as instituições democráticas são 
universalistas — isto é, neutras em relação à identidade dos participantes — 
os que detêm maiores somas de recursos têm mais probabilidades de sair 
vencedores nos conflitos submetidos ao processo democrático. Tenciono 
defender a tese de que os resultados desse processo são determinados 
conjuntamente pelos recursos e pelas instituições e, portanto, a 
probabilidade de um grupo qualquer, identificado por sua posição na 
sociedade civil, chegar a realizar seus interesses de uma determinada forma 
e dentro de um determinado grau é, de um modo geral, distinta a de outros 
grupos (PRZEWORSKI, 1994, pp. 26-27).”

O dinheiro é um dos recursos que possuem potencialidade para alterar resultados eleitorais. 

Outros recursos seriam os organizacionais, como máquina partidária e de governo, seguindo a 

concepção de Przeworski. Contudo, o provimento da organização partidária, exceto pelo trabalho 

voluntário de militantes, é realizado a partir da transformação de recursos financeiros em 

organizacionais, evidência que a literatura costuma ignorar (NASSMACHER, 2009; SMULDERS; 

MADDENS, 2017).

Considerando que a desigualdade é latente entre os partidos e que essa variação parece 

importar mais em nível de país e não necessariamente entre famílias partidárias (WEBB & KEITH, 

2017), selecionamos aqueles partidos que permaneceram no sistema político com certa estabilidade, 

que possuem maior capacidade de institucionalização. Esses partidos resistiram às mudanças 

ambientais ao longo dos anos e nos interessa compreender quais foram as suas estratégias 

organizacionais no recebimento e alocação de recursos financeiros.

Selecionamos, para tanto, dez partidos brasileiros por esses possuírem um traço

institucional em comum: são organizações que persistiram ao longo do tempo. Como o nosso

objetivo é analisar longitudinalmente e conferir se houve mudanças nos padrões de gastos dos

partidos, não faria sentido optarmos por organizações recém-criadas ou já extintas, que não

sobreviveram no sistema ou ainda que não realizam seu papel como partidos, se mostrando

minimamente exequíveis na função de lançar candidatos ao Executivo nacional. Portanto,

utilizamos o critério de disposição eleitoral e disposição para institucionalização de Rose & Mackie

(1988) que mede o esforço do partido em criar presença no sistema lançando candidatos ao cargo

máximo no país, neste caso, a presidência da república. Segundo esses autores:

Parties must necessarily adapt to changes in the larger social environment if they 
are to sustain electoral support. Parties do not exist in vacuo, but represent 
groups and interests in society. The longer the time span observed, the greater
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the pressures on parties to adapt, as groups and interests alter through the 
process of societal change (ROSE & MACKIE, 1988, p. 534).

Em um ambiente político dinâmico, os partidos devem mudar para conseguirem se adaptar 

ao ambiente. As agremiações que não o fazem, estão sujeitas ao fracasso eleitoral e a obsolescência. 

A persistência dos partidos nesse contexto se dá enquanto organizações, as quais podem ter 

modificado muito ou pouco a sua forma de funcionamento e estrutura, mas que tiveram sucesso 

em sua adaptação. Dessa forma, optamos pelo critério desses autores. Foram selecionados os 

partidos que estiveram em ao menos três eleições ao cargo máximo do país, de 1989 a 2014, com 

o mínimo de 1% dos votos, em ao menos um pleito.

A manutenção dos partidos ao longo do tempo depende dos líderes em manter o trade-off 

entre as pressões internas e externas ao partido. A primeira refere-se a coesão interna e a segunda, 

a manutenção de alguma relevância eleitoral no sistema (ROSE; MACKIE, 1988). Nesse sentido, 

o partido que compete por pelo menos três eleições presidenciais está preocupado em manter uma 

organização para disputar o cargo máximo, e não se trata, assim, de uma organização que serviu 

apenas para o uso de um eventual líder oportunista eleitoral, ou uma organização que tem as 

eleições e a disputa por recursos como algo secundário, como os partidos antissistemas (SARTORI, 

1982). Permanecer ao longo do tempo lançando candidatos reifica a organização dos partidos 

independente de sua estratégia, e esse critério nos dá uma garantia de que estamos tratando de 

partidos que sejam representativos do sistema partidário, uma vez que as eleições presidenciais são 

as mais competitivas e o prêmio máximo que o partido pode conquistar em um sistema 

presidencialista.

A literatura de partidos políticos costuma analisar as transformações de suas organizações 

a partir da criação de tipos ideais e o seu desenvolvimento ao longo do tempo, desaguando em um 

novo modelo frequentemente a partir dos casos da Europa ocidental, como veremos no próximo 

capítulo. Há indícios de que a transposição do uso de tipologias, ou seja, do enquadramento das 

características organizacionais dos partidos europeus para a análise dos partidos no Brasil, mesmo 

que para identificar tendências, é limitada (MAYER, 2018). Além disso, não há consenso se os 

partidos brasileiros se aproximam ou não do desenvolvimento posto pela literatura tradicional, se 

eles são mais próximos de um modelo catch-all (MAINWARING, 2001; SANTOS, 2020) ou ao 

cartel, tendo pesquisas que afirmam uma tendência de cartelização (RIBEIRO, 2013b; MELO, 

2013) e outras não (SANTOS, 2020; SPECK; CAMPOS, 2014; KRAUSE; REBELLO; SILVA, 

2015). A partir da análise dos recursos financeiros exclusivos dos partidos por vinte anos, temos 

como objetivo identificar uma tendência de recebimento e gastos de recursos financeiros e sua 

relação com a transformação organizacional na teoria partidária.
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Portanto, analisamos os resultados eleitorais divulgados no sítio do TSE dos pleitos 

presidenciais de 1989 a 20142. Seguindo o critério de Rose e Mackie (1988), os partidos devem ter 

participado de ao menos três eleições com no mínimo 1% de votos em pelo menos um pleito. Os 

partidos selecionados foram: Partido dos Trabalhadores (PT), Partido Socialista Brasileiro (PSB), 

Partido Democrático Trabalhista (PDT), Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), Partido 

da Frente Liberal/Democratas (PFL/DEM), Partido de Reedificação da Ordem Nacional/Partido 

Liberal/Partido da República (PRONA/PL/PR), Partido do Movimento Democrático Brasileiro 

(PMDB/MDB), Partido Popular Socialista (PPS), Partido Verde (PV) e Partido Socialismo e 

Liberdade (PSOL)3.

1.4 Materiais e recorte temporal

Diferente das finanças eleitorais, ou seja, das receitas e despesas de comitês de partidos e 

candidatos realizadas exclusivamente em eleições, as prestações de contas dos partidos políticos 

não ficam disponibilizadas no Repositório de Dados Eleitorais do TSE, base de dados tão 

conhecida dos cientistas políticos. Os dados partidários referentes os anos de 1996 a 2015 são 

apresentados na escrituração contábil dos partidos, em uma peça chamada “Demonstrativo de receitas 

e despesas” no interior de um processo em papel que pode chegar a ter mais de mil páginas, de cada 

partido. Esse relatório contábil era entregue em formato físico anualmente ao TSE até abril de cada

2 Consideramos a chapa de presidente e vice-presidente, entendendo a importância também do partido da vice- 
presidência no que diz respeito ao empenho partidário despendido. Além disso, selecionamos o período de 1989 
por se tratar da primeira eleição direta do país no pós-redemocratização e 2014, o último que compreende o 
mandato do período dos dados disponíveis, de 1996 a 2015.

3 Participaram de sete eleições presidenciais o PT (1989 com 17,18% dos votos; 1994, 39,97%; 1998, 31,71%; 2002,
46,44%; 2006, 48,61%; 2010, 46,91%; e 2014, 41,59%) e o PSDB (1989 com 11,51% dos votos; 1994, 55,22%; 
1998, 53,06%; 2002, 23,19%; 2006, 41,64%; 2010, 32,61%; e 2014, 33,55%) todas com mais de 1% de votos. De 
cinco eleições, o MDB, com todas acima de 1% dos votos (1989 com 4,73%; 1994, 1,24%; 2002, 23,19%; 2010, 
46,91%; e 2014, 41,59%) e PRONA/PL/PR, dessas, quatro acima de 1% (1989 com 0,53% dos votos; 1994, 2,10%; 
1998, 2,14%; 2002, 46,44%; e 2006, 48,61%), e o PFL/DEM, também com quatro acima (1989 com 0,88% dos 
votos; 1994, 55,22%; 1998, 53,06%; 2006, 41,64%; e 2010, 32,61%). O PDT e o PV competiram quatro eleições, 
o primeiro, todas acima de 1% (1989 com 16,51% dos votos; 1994, 2,06%; 1998, 31,71%; e 2006, 2,6%) e o 
segundo, com um pleito acima de 1% dos votos (1989 com 0,18% dos votos; 1998, 0,31%; 2010, 19,33%; 2014, 
0,61%). E, por fim, participaram de três eleições, o PPS e o PSOL, o primeiro, todas acima de 1% (1989 com 
1,13% dos votos com Roberto Freire no PCB; 1998, 10,97%; e 2002, 11,97%) e o segundo, com duas acima desse 
percentual (2006 com 6,85% dos votos; 2010, 0,87%; e 2014, 1,55%). Sobre o PPS, após a queda do muro de 
Berlim, no X  Congresso do Partido Comunista Brasileiro, em janeiro de 1992, a agremiação foi rebatizada como 
Partido Popular Socialista e foi então escolhido como presidente o então deputado federal Roberto Freire. A única 
eleição em que o PCB obteve mais de 1% foi a de 1989, quando Roberto Freire foi candidato. O processo de 
revisão do conteúdo do partido, pós Congresso de 1991, sofreu oposição e de um setor minoritário que, 
discordando das alterações realizadas, negou-se a permanecer no partido, então PPS, e formaram uma dissidência 
que recuperou a sigla PCB (cf. CPDOC/FGV http: //ww w.fgv.br/cpdoc /acervo /dicionarios /verbete- 
tematico/partido-popular-socialista-pps). Consideramos portanto, no caso do PPS, três eleições com a primeira no 
PCB por se tratar do mesmo grupo político que virá se tornar o PPS em 1992. O PPS portanto entra na lista dos 
partidos selecionados e o Partido Comunista Brasileiro (PCB), que neste caso virou a dissidência, não.
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ano relativo ao exercício anterior (janeiro a dezembro do ano que passou). Dentro desses balanços 

deve haver a i) discriminação dos valores e destinação dos recursos oriundos do fundo partidário 

e de outros recursos; ii) origem e valor das contribuições e doações; iii) despesas de caráter eleitoral; 

iv) discriminação detalhada das receitas e despesas, de acordo com os modelos disponibilizados 

pelo TSE4.

Por muito tempo as prestações de contas dos partidos permaneceram distantes da 

população e dos pesquisadores, uma vez que só recentemente, em 20175 que o Tribunal Superior 

Eleitoral disponibilizou na internet parte dos processos6. E, nesse mesmo ano, o tribunal tornou 

obrigatório o uso do Sistema de Prestação de Contas Anuais (SPCA)7 aos partidos políticos para a 

realização da prestação de contas a partir daquele ano, referente 2016, tornando o processo menos 

burocrático, online, e consequentemente, as informações mais acessíveis. De 1996 a 2015 as 

prestações de contas foram entregues fisicamente ao TSE8.

A obrigatoriedade aos partidos de prestarem suas contas anualmente à Justiça Eleitoral é 

colocada na Constituição Federal de 1988, em seu Art. 17, inciso III, e regulada pela Lei dos 

Partidos Políticos (n° 9.096/1995), Art. 30. Essa prestação é realizada uma vez ao ano, até o mês 

de abril do ano posterior ao exercício referente a ele. A não apresentação de suas contas pode levar 

o partido a ficar sem receber o Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos. O 

Fundo Partidário é um recurso existente no Brasil desde 1965, originada na Lei Orgânica dos 

Partidos Políticos (LOPP) e desde 1995 é regulado também pela Lei dos Partidos Políticos. Esse 

recurso tem como objetivo assegurar a manutenção dos partidos políticos e é constituído por 

recursos do orçamento, multas, penalidades e doações.

Definimos o ano de 1996 como início do período analisado por esse ter sido o primeiro 

ano com regulação das prestações de contas, após a promulgação da Lei dos Partidos Políticos 

(9.096/1995) e ano final como 2015 por esse ser o último ano que a prestação de contas partidária 

foi entregue no formato físico ao TSE e ter sido também o último ano em que as doações de 

pessoas jurídicas foram permitidas (Lei n° 13.165/2015). O período é o mais homogêneo no que 

diz respeito às regras. Além disso, definimos vinte anos por compreender a maior parte do atual

4 Caso seja constatada a violação dessas normas, pode haver a suspensão do recebimento das quotas do Fundo 
Partidário (BRASIL, 1995, Art. 36).

5 Apenas em 2017 que os processos de prestações de contas anuais dos partidos são divulgados no site do TSE: 
https: //www.conjur.com.br/2017-abr-12/tse-disponibiliza-integra-prestacoes-contas-anuais-partidos

6 Estão disponibilizadas no site do Tribunal Superior Eleitoral as prestações de contas dos partidos políticos 
digitalizadas apenas a partir de 2007. D os anos anteriores, no Arquivo do Tribunal Superior Eleitoral em Brasília - 
DF.

7 Regulamentada pela Resolução n° 23.604 de 17 de dezembro de 2019.
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sistema partidário brasileiro, o que é relevante, uma vez que buscamos encontrar padrões de 

receitas e despesas.

Após a definição dos partidos, realizamos o levantamento com a seção de Arquivo do 

Tribunal Superior Eleitoral em Brasília sobre os relatórios de prestações de contas do PT, PSB, 

PDT, PSDB, DEM, PMDB, PR, PPS, PV e PSOL, de 1996 a 2015. De 2007 a 2015 estavam 

disponíveis no sítio do tribunal, os demais, parte foi disponibilizada por e-mail após cerca de doze 

meses do primeiro contato e parte copiamos fisicamente no TSE em Brasília. A demora do 

Tribunal se deu pelo fato dos profissionais desse setor estarem executando a demanda de 

digitalização desses documentos no período que os contatamos. Como dissemos, são documentos 

extensos, dezenas de milhares de páginas a cada ano.

Munidos com as prestações de contas dos partidos, realizamos a seleção do demonstrativo 

de receitas e despesas em cada um dos relatórios. Após isso, passamos os dados para o Excel, 

tabulando os dados manualmente, uma vez que estavam todos em formato pdf. e os softwares que 

fazem conversão desses documentos para o formato xls., não realizaram adequadamente, havendo 

erro em mais de 50% dos documentos, possivelmente por conta do desenho do arquivo, 

predominantemente formado por números e por se tratar da digitalização de um documento já 

desgastado com a ação do tempo. Assim, foi realizada a tabulação das receitas e despesas no Excel 

e posteriormente a conferência de todos os valores, em dupla checagem, por duas pessoas9. Após 

a tabulação de 196 demonstrativos de receitas e despesas10, iniciamos a categorização das despesas, 

que trataremos no capítulo 4.

A presente tese está estruturada da seguinte forma: no próximo capítulo analisamos as 

transformações dos partidos brasileiros sob a ótica do financiamento partidário, no terceiro, 

tratamos sobre o nível dos gastos partidários a partir da literatura sobre o desenvolvimento das 

despesas partidárias no mundo. E, por fim, no penúltimo capítulo, analisamos a transformação dos 

partidos políticos pelos padrões de gastos partidários. Ao fim, expomos as conclusões da presente 

pesquisa.

9 Agradeço a colaboração da Priscila Sebadelhe nessa etapa da pesquisa.
10 Estão ausentes os valores do PPS 2003; P D T  2004, 2005 e 2007 pois essas prestações de contas estavam 

indisponíveis no Arquivo do TSE. As despesas foram tabuladas na íntegra, as receitas, com a divisão “ Fundo 
Partidário” e “ outros recursos” .
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2 A TRANSFORMAÇÃO DO FIN AN CIAM EN TO  PARTIDÁRIO BRASILEIRO

A criação e manutenção dos partidos, sejam eles voltados para uma atividade sazonal, 

eleitoral, ou permanente, ativos também entre eleições, demanda a entrada de recursos financeiros. 

A origem desses recursos impacta tanto na organização dos partidos quanto na competição entre 

eles (DUVERGER, 1970; WEBER, 2000b). Essas origens do dinheiro, podem ser: de filiados, que 

surgem com os partidos de massas, os de ordem privada, de pessoa física e jurídica, comum aos 

partidos de quadros e catch-all, e o financiamento público, que nasceu em alguns contextos com a 

crise dos partidos políticos e passou a ser objeto de estudos na literatura de partidos e 

financiamento, por conta da dependência dos partidos nesses recursos (DUVERGER, 1970; 

KIRCHHEIMER, 1966; KATZ; MAIR, 1995).

Em nível de partido, essas organizações de uma forma geral enfrentaram o seguinte dilema: 

enquanto o número de membros cai, ou a participação dos filiados do ponto de vista da 

contribuição financeira não é mais a mesma que antigamente, as demandas aumentam, com 

campanhas eleitorais mais caras, modernas, profissionais, com técnicas mais arrojadas e custosas 

(CORDES, 1966; PANEBIANCO, 2005). Em um estudo comparado sobre o financiamento 

político, Paltiel (1980) observa o movimento dos países rumo a esse tipo de financiamento, que 

pode ser atribuído, segundo o autor, além da profissionalização, também ao progressivo 

desenvolvimento socioeconômico, experiências eleitorais recentes nos estados, e também como 

uma resposta à influência dos financiadores privados nas eleições, rechaçada pela opinião pública 

após escândalos de corrução virem à tona. Um debate presente desde então na literatura, é se a 

entrada do financiamento público está ou não promovendo a ossificação do sistema partidário, 

limitando a inserção de novos concorrentes e partidos no sistema e impactando no engajamento 

político das pessoas, a partir da queda na filiação.

Essas duas problemáticas que surgem a partir da presença do financiamento público é ainda 

debatida, (CLIFT; FISHER, 2004; GEYIKÇI, 2015; MENDILOW; PHÉLIPPEAU, 2018; 

TALJAARD, 2010; WILLIAMS, 2000), assim como a da cartelização na literatura partidária 

(KATZ; MAIR, 1995, 2009), como elemento capaz de gerar mudanças na organização partidária, 

com o declínio da filiação e abandono das bases dos partidos e, em nível de sistema, em que as 

organizações trabalhariam em conluio para acessar os recursos do Estado, dificultando a entrada 

de novos atores. Contudo, está longe de haver consenso na literatura sobre esses dois diagnósticos 

(BIEZEN; KOPECKY, 2014; CASAS-ZAMORA, 2008; NASSMACHER, 2009; SCARROW, 

2006; VAN BIEZEN; KOPECKY, 2017). Susan Scarrow (2006), por exemplo, identificou que o 

financiamento público impacta de forma diferente nos sistemas partidários e não produzem
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necessariamente a cartelização. Os subsídios públicos sozinhos não parecem impactar na 

competição partidária, uma vez que os maiores partidos são aqueles que mais recebem recursos 

também de fontes privadas. Ao contrário, assim como também aponta Casas-Zamora (2005), os 

subsídios públicos podem estar sendo um instrumento para diminuir o impacto do dinheiro 

privado sobre a política, auxiliando a estruturação dos partidos, ao invés de miná-los. Scarrow 

conclui que é mais fácil encontrar indícios dos subsídios públicos promoverem a fragmentação 

partidária que o oposto, o sugerido por Katz e Mair (1995) (SCARROW, 2006). Van Biezen e 

Kopecky (2017) também demonstram que a dependência estatal não leva necessariamente a uma 

fraca presença dos partidos nas bases. Esses autores encontraram uma relação positiva entre 

subsídios estatais e filiação partidária. Os recursos parecem estar auxiliando na manutenção de uma 

organização institucionalizada e, de quebra, na sua relação com filiados.

A respeito do financiamento estatal no Brasil, os partidos políticos brasileiros têm acesso 

ao financiamento público direto e anual, desde 1965, originado na Lei Orgânica dos Partidos 

Políticos (LOPP — lei n. 4.740, de 1965, posteriormente substituída pela Lei. N. 5.682, de 1971), 

legislação criada no regime militar e rígida, que concedia pouca autonomia aos partidos brasileiros 

para a definição de sua estrutura e organização, que muda em 1995, com a promulgação da Lei dos 

Partidos Políticos (n° 9.096/1995). Este financiamento estatal direto, o Fundo de Assistência 

Especial aos Partidos Políticos (Fundo Partidário) tem como objetivo assegurar a manutenção dos 

partidos políticos e é constituído por recursos do orçamento, multas, penalidades e doações. Esse 

financiamento é constante desde 1965, mas os partidos também podem receber recursos de 

doações de filiados, vendas de produtos, doações privadas, de pessoa jurídica (até 2015), física, e 

de parlamentares. Assim como não há um consenso sobre a possível cartelização e congelamento 

do sistema partidário nos países europeus e impactos na organização dos partidos, não há também 

para os casos brasileiros, em que são retratados como possíveis partidos carteis (RIBEIRO, 2013b), 

e em outras pesquisas, mais próximos do tipo catch-alL, no que diz respeito ao financiamento dessas 

organizações, regras formais e comportamento legislativo (KRAUSE; REBELLO; SILVA, 2015; 

MAINWARING, 2001b; SANTOS, 2020). Nesse capítulo, analisaremos as receitas dos partidos 

ao longo de vinte anos, a partir das tipologias de partidos — quadros, massas, catch-alL, profissional- 

eleitoral e cartel — para identificar se há alguma aproximação desses tipos ideais de partidos ao caso 

brasileiro, no que diz respeito da composição de suas receitas. E, no caso do partido cartel, se 

podemos falar em maior dependência estatal e tendências de congelamento do sistema.

Para isso, na próxima seção abordamos a discussão da literatura a respeito das 

transformações dos partidos políticos com foco nas receitas, em seguida elencamos as mudanças
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na legislação a respeito do financiamento no Brasil, e, por fim, analisamos os dados das receitas da 

sede nacional dos partidos políticos de 1996 a 2015.

2.1 A literatura sobre organização partidária e receitas financeiras

É consenso na literatura que os recursos financeiros que mantêm os partidos variam e 

impactam em sua organização. As tipologias partidárias se desenvolveram ao longo do século XX 

e, nelas, podemos conferir formas distintas do financiamento dos partidos, no que diz respeito a 

diversificação de suas fontes de receitas e dependência estatal. Vejamos, a partir dos diferentes 

tipos, como há o desenvolvimento das fontes de receitas partidárias.

2.1.1 Os partidos de quadros

Os partidos de quadros, criados dentro do parlamento na Europa ocidental do século XIX, 

são financiados por poucos indivíduos que doam a maior parte dos recursos, pelos próprios 

parlamentares aristocratas, os fundadores desse tipo de partido (Duverger, 1970). Esses partidos, 

os burgueses daquele século, e depois liberais e conservadores, costumavam inicialmente ter 

comitês pouco amplos e organizações voltadas às eleições.

Os partidos de quadros, que são de origem interna ao parlamento, são aqueles que possuem 

mais influência dos parlamentares, uma vez que são formados por eles. O objetivo deste partido e 

sua razão de ser é a conquista de cadeiras no parlamento. Eles são descentralizados, uma vez que 

as organizações locais vêm antes, nos núcleos de deputados, da reunião parlamentar nos comitês 

parlamentares que posteriormente forjam o partido. O organismo central aqui não possui 

autonomia, que está nas mãos dos parlamentares, estes sim autônomos.

Segundo Duverger, a ideologia é uma preocupação secundária no partido de quadros. Neles 

não há profissionalização partidária e o autofinanciamento é alto, surgido em um contexto de 

democracia censitária. Além disso, os custos das campanhas eram mais baixos do que viriam a ser 

no futuro. Pensando em uma sumarização do que Maurice Duverger coloca em seu clássico “Les 

Partis Politiques”, publicado em 1951, os partidos políticos de quadros possuem uma diversificação 

baixa de receitas, majoritariamente de pessoas físicas, empresários e autodoação, o financiamento 

público era inexistente e os valores devem ser concentrados em nível local, em comitês 

independentes, e não no escritório central do partido.
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2.1.2 Os partidos de m assas

Repetindo a máxima de Weber (2000b), os partidos políticos de massas são produtos do 

sufrágio universal. Esses partidos de origem externa ao parlamento, geralmente são provenientes 

de uma organização preexistente, como sindicatos, clubes de intelectuais e organizações religiosas. 

Por conta disso, ao nascer de uma cúpula, os partidos de massas são mais centralizados e seus 

comitês e seções locais surgem por impulso de um centro preexistente, diferente dos partidos de 

quadros. Nos partidos de massas a organização une todas as suas células (ou seções e comitês, a 

depender da família partidária — comunista, socialista) de base, e, essas células, possuem menos 

autonomia, sendo mais centralizados, além de coerentes do ponto de vista ideológico e 

disciplinados. Por ter sido criado longe da influência de parlamentares, esses partidos são mais 

autônomos e as eleições acabam sendo um meio para atingir seus objetivos maiores, ideológicos.

Os partidos de massas foram formados por quase a sua totalidade de trabalhadores, e, 

nessas organizações, a base e a direção partidária se desenvolveram primeiro, como dissemos acima. 

Há a formação de uma organização nacional e ampla em serviços aos filiados, financiada 

predominantemente por eles mesmos, através de cotizações. Nesses partidos a organização é, 

portanto, majoritariamente centrada no escritório central (DUVERGER, 1970; KATZ; MAIR, 

1995). Como aqui os apoiadores e membros não são abastados, o que lhes restam é uma 

organização forte e eficaz, e para mantê-la, é necessário a obtenção de muitas cotas de filiados, a 

fim de promover a sua causa política (NASSMACHER, 2009, pp. 242).

Dessa forma, nos partidos de massas, os modernos segundo literatura, o arcabouço 

organizacional possui considerável importância, e é na “infra-estrutura soáal epolíticd" onde repousa 

a distinção entre esses e os partidos de quadros. É  em sua estrutura que ocorrem as atividades 

partidárias, a forma imposta à sua solidariedade, e também onde se determina quais os mecanismos 

de seleção dos dirigentes e seus poderes. É  o arcabouço institucional que explica, para Duverger, a 

eficácia de certos partidos e fraqueza de outros. Ainda, a origem dos partidos acaba por definir o 

comportamento posterior dos mesmos para Duverger. O seu código genético — origem externa e 

interna — modela o comportamento dessas organizações ao longo do tempo.

Inicialmente, os partidos de massas eram financiados por seus filiados, a partir do 

pagamento de cotas, como o Partido Socialista Francês, em que os filiados pagavam uma cota 

mensal e participavam regularmente das reuniões de sua seção local (DUVERGER, 1970, pp. 40); 

o Partido Socialista belga, que possuía sete taxas diferentes de contribuição para filiados, a depender 

de suas possibilidades financeiras; o Partido Social-Democrata alemão, que possuía doze faixas de 

contribuição; o Partido Comunista francês, que diferenciava pela situação laboral do adepto, se 

empregado ou não, entre outros exemplos (DUVERGER, 1970, pp. 110). Essa contribuição de
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filiados tinha uma natureza própria, como Duverger assinala. Ela se traduz em um elemento 

psicológico da adesão e da participação, mais do que o próprio financiamento da organização. Esse 

ato manifesta “ a força dos laços que prendem o adepto ao partido” (DUVERGER, 1970, pp. 112).

Há também entre os partidos de massas o partido de tipo indireto, em que a base de 

sustentação eram os sindicatos de trabalhadores cooperativas, associações operárias, como alguns 

partidos socialistas e católicos. Partidos que surgiram de uma organização preexistente, como 

colocamos acima. Nesses casos, essas organizações externas passam a aderir ao partido e seus 

filiados passam a ser cotizados, em uma adesão indireta, via sindicato, como foi o caso do Partido 

Trabalhista inglês e o Partido Católico belga. Podemos considerar que as fontes de recursos dos 

partidos de massas não são muito diversificadas, mas diferentes dos partidos de quadros. No 

partido de massas as receitas são provenientes de filiados e/ou organizações de origem (como os 

sindicatos), e aqui ainda não havia o financiamento público.

2.1.3 Os partidos catch-all
Seguindo a evolução dos partidos, a mudança ambiental resultante da melhora da condição 

material de vida das pessoas, o arrefecimento das ideologias após segunda guerra mundial e a 

inclusão da televisão como um fator importante na propaganda política, agora com a comunicação 

massificada, há o surgimento de um novo tipo, o catch-all.

O partido catch-all, surgido no pós-guerra, busca ampliar a sua base de apoio, agora não 

restrita apenas a um ou poucos grupos, como os trabalhadores, no caso dos antigos de massas. 

Esse tipo de partido busca direcionar sua mensagem à sociedade como um todo e não mais a 

segmentos específicos. Kirchheimer (1966) o teorizou após constatar, analisando o sistema político 

alemão, que os eleitores preferiam votar em partidos menos ideológicos, catch-all, mesmo que 

fossem conservadores, e com isso o Partido Social-Democrata alemão, para se tornar competitivo, 

acabou também se transformando em um deles, a fim de ter mais chances eleitorais na competição.

Nem todos os partidos burgueses se tornaram partidos de massas, mas sim seguiam como 

clubes para representação parlamentar, já que havia um incentivo limitado para a organização 

desses partidos: o acesso ao Estado. Após a segunda guerra, os países da Europa ocidental 

acabaram por acatar a lei do mercado político e isso produziu consequências na organização dos 

partidos. No pós-1945, aquele partido de quadros, burguês, tornou-se exceção. O partido de 

massas, produto de uma divisão clara de clivagens sociais, estava se transformando em um partido 

popular catch-all, para Kirchheimer, se concentrando no cenário eleitoral, trocando o debate 

aprofundado por uma audiência ampla e estratégias de curto prazo, pelo sucesso eleitoral imediato. 

As preocupações anteriores, de classe, se tornaram ideias pouco prudentes, uma vez que afastam
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outros segmentos importantes do ponto de vista eleitoral aos ex-partidos de massas. O objetivo 

primordial agora é ampliar a sua base e atrair uma maior variedade de eleitores.

Essa mudança se dá em um contexto de sociedades que já haviam conhecido políticas 

voltadas a defesa de trabalhadores e em um contexto de mudanças de prioridades. A análise das 

ofertas postas pela classe política passa a ser dada a partir da análise da habilidade política dos 

líderes e menos por interesses ideológicos. A ideologia nesse tipo de partido deve ser tão ampla a 

ponto de não ser um aspecto de distinção, se tornando pouco específica. É  o processo de 

desideologização do campo político citado por Kirchheimer, onde as metas políticas são muito 

diversificadas e há redução da bagagem ideológica dos partidos. Ao mesmo tempo, há a 

aproximação entre os grupos de líderes no topo dessas organizações, o rebaixamento do papel do 

membro filiado, da ênfase a uma classe específica e a garantia do acesso a uma variedade de grupos 

de interesse, e aqui para o financiamento do partido, preocupado com a disputa eleitoral.

A transformação para o tipo catch-all tanto dos partidos de massas quanto os de quadros diz 

respeito sobretudo à competição. Os partidos aumentam o seu campo de atuação e também 

flexibilizam os filtros no recrutamento, focando nas eleições e, com isso, cobrindo financeiramente 

o aumento de seus custos. Há uma substituição de trabalho voluntário para o profissional pago, e 

o crescimento desses custos pressiona os partidos a procurarem diferentes fontes de financiamento, 

abrindo para novos financiadores, por exemplo, empresários. O financiamento do funcionamento 

partidário deixa de ser um canal privilegiado para a troca de interesses e passa a ser misto, 

multidirecional, atendendo demandas amplas (KIRCHHEIMER, 2012; KROUWEL, 1990). A 

entrada de recursos nesse tipo de partido é mais diversificada que nos anteriores, centralização 

média no escritório central do partido e, nesse período, iniciam as primeiras experiências de 

financiamento público direto a eles (CASAS-ZAMORA, 2005)

2.1.4 Os partidos profissionais-eleitorais

Panebianco confere mudanças no partido catch-all de Otto Kirchheimer. Os partidos de 

massas e os demais haviam se transformado, para Panebianco, realmente em partidos com menos 

peso ideológico, abertos a uma maior influência de grupos de interesse, com menos influência dos 

filiados, declínio do papel dos militantes e com relações mais fracas e descontinuadas com a 

sociedade. Mas, além disso, esse autor elenca outros traços organizativos fundamentais que são 

próprios desse partido, e que tinham ficado implícitos em Kirchheimer. O principal deles é a 

profissionalização das organizações partidárias. Para Panebianco, o partido de massa desempenha 

um papel essencial que é exercido pela burocracia representativa do partido, com as quais os líderes 

mantêm as ligações com os filiados. Já  os profissionais
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“desempenham um papel cada vez mais central no novo partido (os 
‘especialistas’, os técnicos dotados de conhecimentos especializados), 
muito úteis quando a organização desloca o seu centro de gravidade dos 
filiados para os eleitores” (PANEBIANCO, 2005, pp. 513).

A burocracia dos partidos refere-se, segundo Panebianco, ao corpo de funcionários pagos 

em tempo integral pela organização, àquela que resulta em instituições fortes e fracas, como 

colocamos acima. Um partido institucionalizado e forte seria um partido com um alto número de 

funcionários pagos pelo escritório central no partido. Já os profissionais seriam aqueles 

especialistas, técnicos que prestam serviços ao partido sem aquele vínculo identitário dos 

funcionários permanentes. A “profissionalização” é, para este autor, “ acompanhada do declínio do 

aparato burocrático tradiaonaP (PANEBIANCO, 2005, pp. 458), ou seja, favorece os processos de 

enfraquecimento da institucionalização dos partidos.

Com isso, Panebianco define o tipo de partido Profissional-eleitoral, que é o modelo catch

all com algumas especificidades. Nele há a centralização dos profissionais técnicos, com 

competências especializadas, as ligações organizativas verticais são fracas, com apelo ao eleitorado, 

predominância dos representantes em cargos eletivos e públicos, e as direções são personalizadas. 

A ênfase está nas características das lideranças e menos em sua ideologia. No partido Profissional- 

eleitoral, as receitas dos partidos vêm majoritariamente de grupos de interesse e fundos públicos. 

A transformação dos partidos é tanto mais rápida, segundo Panebianco, quanto mais fraco o seu 

grau de institucionalização. Tanto Kirchheimer como Panebianco relacionam também as 

transformações entre esses tipos de partidos com a fragmentação do sistema partidário. Os maiores 

partidos são os mais influenciados a mudar e quando maior a fragmentação partidária, mais 

demorada é e essa transformação. Outro catalisador dessas transformações é o avanço tecnológico, 

que já expusemos acima. As evoluções nos meios de comunicação de massas influenciam de 

maneira crucial a organização dos partidos. A burocracia vai perdendo espaço enquanto aumenta 

a importância do papel dos técnicos. As campanhas dos partidos tornam-se mais personalizadas, 

centradas nos candidatos, em temas específicos e com maior nível de expertise técnica, sendo 

realizadas por profissionais específicos da área de comunicação política. Os partidos profissionais- 

eleitorais, são, assim, organizações fracas, desinstitucionalizadas, com pouca coerência estrutural 

da organização, com o declínio da centralidade do aparato burocrático e maior nos representantes 

eleitos e profissionais técnicos.
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2.1.5 Os partidos carteis

Por fim, no modelo de partido cartel, o mais recente do ponto de vista cronológico na 

evolução dos partidos, é resultado de fenômenos ocorridos a partir do final da década de 1970 na 

Europa ocidental. Esse tipo partido surge em um contexto em que há menor diferenciação entre 

essas organizações e a dinâmica de financiamento partidário é meio de autopreservação, através da 

formulação de regulações estatais e garantia de acesso ao financiamento público pelos partidos 

existentes no sistema. O monopólio dos partidos estabelecidos sob o financiamento público teria 

como principal consequência a entrada de novos atores para dividirem o ‘bolo’. Esse modelo surge 

com a crise de filiação nos partidos políticos e aumento da dependência estatal dessas organizações, 

levando para uma dependência do financiamento público e retroalimentação do distanciamento 

com a base (KATZ; MAIR, 1995, 2009).

Nessa condição de democracia de baixa intensidade, há um esfumaçamento ideológico 

entre os partidos, que se tornam mais parecidos entre si, ao mesmo tempo em que ocorre um 

declínio eleitoral de novas agremiações que têm menor acesso aos recursos diretos do Estado 

(KATZ; MAIR, 1994, 2009). De acordo com Katz & Mair (1996a, 2009) os partidos se distanciaram 

da sociedade civil, fenômeno manifestado no declínio da filiação partidária entre os cidadãos, e 

também porque o custo dos profissionais do partido pagos para a sua organização e eleições 

ultrapassa o que os membros do partido podem pagar. As taxas de filiação cobrem uma parte cada 

vez menor das despesas do partido em nível nacional, e, ao mesmo tempo, o financiamento público 

estaria aumentando continuadamente. Além desses autores, é correto afirmar que há um custo 

crescente das campanhas eleitorais que extrapolam aquilo que os partidos conseguiam arrecadar 

(NASSMACHER, 2009; OVERACKER, 1932; PINTO-DUSCHINSKY, 2002; SMULDERS; 

MADDENS, 2017).

E  ainda, o surgimento do partido cartel implica em uma mudança na organização e no 

poder intrapartidário, diminuindo a importância do partido no escritório central e na base, e 

aumentando do partido no parlamento, uma vez que agora são agora financiados não mais por 

taxas de filiados, mas sim por dinheiro público, e essas decisões vêm dos próprios partidos, por 

meio de seus parlamentares. A face do partido no governo estaria mais independente do escritório 

central e um dos sintomas desse novo padrão de equilíbrio interno seria a distribuição dos recursos 

no interior dos partidos (KROUWEL, 1990; VAN BIEZEN; KOPECKY, 2017).

Todavia, não há suporte empírico para afirmar que o declínio na filiação partidária se 

confirma e se deve ao aumento dos subsídios partidários ou vice-versa (CASAS-ZAMORA, 2008; 

VAN BIEZEN; KOPECKY, 2017), tampouco sobre a atuação em conluio entre partidos 

estabelecidos frente à tentativa de barrar a entrada de novos competidores, como expusemos no
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início desse capítulo (BIEZEN; KOPECKY, 2014; CASAS-ZAMORA, 2008; NASSMACHER, 

2009; SCARROW, 2006; VAN BIEZEN; KOPECKY, 2017).

Sumarizamos as informações das subseções acima, que serão úteis à análise dos dados e 

que podem ser conferidos no quadro abaixo:

Quadro 1. Origem dos recursos e nível de dependência do financiamento público nas tipologias partidárias

Partido de quadros Partido de massa Partido catch-all

Partido

profissional-

eleitoral

Partido Cartel

Origem dos recursos

Dependência de 

poucos financiadores 

(autodoação e 

empresários) e altos 

valores. Bens pessoais 

de candidatos e 

doações de 

aristocratas.

Dependência de 

pequenas doações 

de filiados, taxas 

de filiação e de 

doações de grupos 

que origem, 

quando houver, 

como cooperativas 

e sindicatos.

Alta 

diversificação de 

fontes, inclusão 

novamente de 

empresários na 

doação e grupos 

de pressão. Além 

disso, também 

há a inclusão do 

financiamento 

público.

Financiamento 

promovido por 

grupos de 

interesses e 

aumento de 

profissionais 

técnicos, 

enquanto há 

uma menor 

importância da 

burocracia do 

partido e 

ideologia.

Uso substancial 

de dinheiro 

público para 

financiar 

organizações 

partidárias e os 

partidos no 

parlamento. Há 

uma maior 

dependência 

dos partidos aos 

recursos estatais

Diversificação de 

receitas
Baixa Baixa - Média Alta Alta Média-baixa

Nível de dependência 

dos recursos públicos
Baixa Baixa Média Média Alta

Fonte: elaboração própria.

2.1.6 Diversificação de receitas e dependência estatal

Na figura a seguir demonstramos graficamente a diversificação da origem das receitas dos 

partidos clássicos da literatura, comparando-os entre si.
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Figura 1. Diversificação de receitas nos partidos dos tipos de Quadros, massas, catch-all, 

profissional-eleitoral e cartel

Quadros Massas Catch-all Profissional-eleitoral Cartel

Fonte: elaboração própria a partir de Duverger (1970); Katz; Mair (1995, 2009); Kirchheimer (1966) e Panebianco 

(2005).

Os partidos políticos seguem um desenvolvimento de recebimento de recursos monetários, 

nas democracias da Europa ocidental, que pode ser resumido da seguinte forma: inicialmente são 

dependentes de poucos financiadores que doavam altos valores e os parlamentares que se 

autofinanciam, inexistindo o financiamento público e doações de filiados. Depois, com a 

universalização do sufrágio, a industrialização e urbanização, os partidos surgidos nesse contexto 

cobram taxas regulares dos filiados, além de dependerem dos repasses de organizações externas, 

como sindicatos, mantendo o nível de diversificação de receitas. Após o sucesso dos partidos de 

massa e mudanças ambientais, esses partidos ampliaram o seu território de caça, bem como a

origem de suas receitas, abrangendo a partir de então empresários e grupos de pressão.

Com o aumento dos custos das atividades partidárias e campanhas eleitorais, agora 

realizadas com uso de técnicas audiovisuais e por profissionais especializados pagos pelo partido, 

há a mudança também nas origens das receitas. No partido profissional-eleitoral, assim como no 

catch-all, a diversificação de receitas é a mais alta do período, uma vez que os partidos se abrem para 

outros doadores para se manterem mais competitivos. E, em seguida, a necessidade contínua de 

recursos além do que os financiadores podem pagar, faz com que os partidos se aproximem do 

Estado, em busca de recursos. A diversificação diminui nesse momento, uma vez que a doação de

filiados já é insignificante e a doação de pessoa jurídica, não predomina mais.
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A seguir, representamos graficamente o desenvolvimento da dependência dos partidos aos 

recursos estatais:

Figura 2. Desenvolvimento da dependência estatal nos tipos de partidos

Quadros Massas Catch-all Profissional-eleitoral Cartel

Fonte: elaboração própria a partir de Duverger (1970); Katz; Mair (1995, 2009); Kirchheimer (1966).

Se considerarmos o desenvolvimento ao longo do tempo dos tipos de partidos, nos 

períodos dos partidos de quadros e massas não havia financiamento estatal e, assim, qualquer 

dependência deste recurso. O financiamento público direto surge no mesmo período que o partido 

catch-all e profissional-eleitoral, ampliando a sua adoção na Europa (CASAS-ZAMORA, 2005), com 

maior nível de dependência a partir de 1970, com os partidos carteis. Nesses partidos a dependência 

dos recursos públicos é alta e a diversidade na fonte de custeio, reduzida. A curva de dependência 

do financiamento público pelos partidos é ascendente a partir de 1950, enquanto a diversificação 

de doadores cai, tornando o financiamento público a principal origem de recursos dos partidos .

Do ponto de vista do partido, Panebianco coloca o financiamento como uma das zonas de 

incerteza caras a essas organizações e há diferenças na origem do dinheiro. Quando há apenas um 

ou poucos financiadores, são eles que controlam essa zona de incerteza. Já em casos de 

financiamento pulverizado em muitos doadores, como filiados, nenhum deles controla os recursos, 

mas sim, os agentes internos que gerenciam a coleta das receitas, i.e., o partido, em última instância. 

Esses são dois extremos, como coloca Panebianco, e geralmente os partidos se encontram em um 

meio termo entre eles e o controle sobre ele se dá sobre as relações entre a organização e o ambiente 

(PANEBIANCO, 2005, pp. 70).
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O financiamento seria também, para Panebianco, um dos indicadores de institucionalização 

partidária:

“Quanto maior a institucionalização, maior a probabilidade de que 
a organização disponha de um sistema de entradas baseado em 
contribuições que afluem com regularidade para os cofres do 
partido e que provêm de uma pluralidade de fontes. Quanto menor 
a institucionalização, mais descontínuo e irregular o afluxo de 
fundos e menos diversificadas as fontes de financiamento. A 
regularidade é indispensável para a manutenção da estrutura 
burocrática que preside a coerência estrutural do partido, que 
mantém elevado o seu grau de sistematicidade. A pluralidade das 
fontes garante, por sua vez, a autonomia do partido em relação ao 
controle externo. (Panebianco, 2005, pp 109-110)” .

Ou seja, para que os partidos tenham condições de manter a sua estrutura burocrática de 

forma permanente, é necessário que haja uma regularidade de entrada de recursos advindos de uma 

pluralidade de fontes, para que não ocorra uma dependência de uma apenas e risco em sua 

autonomia (PANEBIANCO, 2005). Além disso, o ato de doar para uma organização política é 

uma forma de vínculo dos partidos com a sociedade civil, em termos financeiros (NASSMACHER, 

2009, pp. 242). Os partidos, ao longo do tempo, tornaram-se dependentes do financiamento 

público, e isso implica em mudanças em nível de partido e de sistema.

Esse tipo de financiamento, como já colocamos anteriormente, é o mais estudado na ciência 

política e na teoria de partidos. O financiamento público é o apoio monetário do Estado concedido 

aos partidos para que estes possam financiar as suas atividades. Este financiamento pode ser de 

três tipos: financiamento direto; indireto e; subsídios (CASAS-ZAMORA, 2008). O primeiro é a 

transferência de recursos financeiros para partidos e/ou candidatos de acordo com uma norma 

prevista em lei. O segundo, formado por subvenções como o acesso a emissoras de televisão e 

rádio, edifícios ou materiais impressos, regidos por lei, derivados de incentivos fiscais para 

contribuintes ou pagas diretamente pelo tesouro. Já o terceiro refere-se ao subsídio destinado aos 

partidos ou organizações que seja controlado pelo partido como grupos parlamentares ou 

auxiliares, de jovens, mulheres, jornais e instituto de pesquisa (CASAS-ZAMORA, 2008, p. 9).

Na maioria dos casos, o financiamento direto do Estado compreende grande parte dos 

recursos estabelecidos por lei para sustentar atividades políticas. Essa é uma receita primária que 

beneficia diretamente os partidos e foi, como coloca Casas-Zamora (2008), a tendência que 

dominou o debate contemporâneo de finanças políticas. Desde a sua introdução no Uruguai em 

1928, esse financiamento direto foi adotado em mais de 50 países. Além disso, não há outra 

regulação partidária que seja tão difundida em todo mundo quanto a ligada à inclusão do 

financiamento público aos partidos. Essas legislações costumam ter especificações a respeito do
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controle financeiro dos mesmos, regras de divulgação de prestação de contas, limites de gastos e 

restrições ao financiamento vindo de origem privada.

A adoção do financiamento tem impactos na democracia dos países, no que diz respeito à 

autonomia dos atores políticos ao financiamento empresarial, aqueles poucos doadores muito ricos, 

que demonstraram relações corruptivas em muitos casos. O  financiamento público pode auxiliar a 

equilibrar a competição política e afastar o risco de tornar uma plutocracia (CASAS-ZAMORA, 

2005; NASSMACHER, 2009). O financiamento público pode auxiliar na igualdade política e maior 

equidade na competição eleitoral e também na organização e institucionalização dos partidos 

(CASAS-ZAMORA, 2008).

Sobre esse último, o financiamento público advindo do Estado forneceria recursos 

adequados para as atividades democráticas mais essenciais, aumentando assim a estabilidade e 

institucionalização dos partidos. As fontes tradicionais de financiamento não são mais capazes de 

financiar um nível adequado das atividades partidárias. Assim, o amparo estatal cobre o custo de 

campanhas cada vez mais caras e profissionalizadas concede ao partido uma renda estável, 

diminuindo o risco dessas organizações buscarem esses recursos em fontes privadas, que 

representaram, em algumas situações, trocas escusas e corrupção (CASAS-ZAMORA, 2008)..

Na maioria dos países os partidos políticos são os principais destinatários dos recursos 

diretos do Estado. Somente alguns países como os Estados Unidos e Bélgica optam por não 

subsidiar o escritório central dos partidos, embora alguns estados nos Estados Unidos o façam 

nesse nível. Países como Alemanha, Canadá, Austrália, Noruega, Áustria e Suécia também 

financiam as sedes dos partidos em nível estadual/regional além do central. Já  o apoio direto a 

candidatos são menos comuns (CASAS-ZAMORA, 2008).

Os subsídios podem ser permanentes e/ou eleitorais. Os primeiros são normalmente 

anuais, pagos somente aos partidos e direcionado para atividades além de campanhas, como a 

construção e gestão do cotidiano das organizações partidárias (CASAS-ZAMORA, 2008). 

Praticamente todas as democracias da Europa ocidental fornecem o financiamento permanente aos 

partidos. Na América do Sul e do Norte o mais difundido é o financiamento público eleitoral e isso 

reflete a concepção da natureza e função dos partidos nesses países. Na América Latina, em 

particular, a orientação das organizações partidárias costuma ser eleitoral, mesmo em sistemas mais 

institucionalizados. No Brasil, o financiamento público eleitoral surge somente em 2017, com o 

Fundo Especial de Financiamento de Campanha e, desde 1965, o destinado à manutenção dos 

partidos políticos. Nos Estados Unidos, é clara a função do partido como uma organização que 

serve exclusivamente para travar batalhas eleitorais. Já  na Europa ocidental, a função do partido é 

mais abrangente, e as suas organizações são permanentes e em parte pelo fato dos governos se
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apoiarem em partidos nos sistemas parlamentaristas, tradição distinta dos países presidencialistas 

das Américas (CASAS-ZAMORA, 2008). Além do incentivo dado pelo sistema de governo, há o 

contexto distinto de formação partidária e função mobilizadora dessas organizações na formação 

política e organização de filiados ao longo do século XIX na Europa, como vimos acima.

Sobre o caso brasileiro, nos interessa saber a composição das receitas dos partidos, sua 

diversificação e dependência dos recursos estatais. Nessa seção, analisaremos se há elementos para 

aproximarmos os partidos brasileiros aos tipos clássicos de partidos e à cartelização do sistema 

partidário, a partir das receitas. Vimos brevemente como são tratadas as receitas partidárias na 

transformação dos partidos políticos na literatura e também como a variedade de fontes, volume e 

fluxo de recursos podem impactar na dinâmica interna da organização e na competição política. 

Analisamos no próximo ponto a regulação brasileira sobre as receitas partidárias e, dentro disto, os 

critérios de alocação do Fundo Partidário, tipo de financiamento que costuma se sobrepor na 

regulação dos partidos.

2.2 A legislação sobre formação de receitas e critérios de alocação entre partidos

A atividade partidária no período analisado é regida pela Constituição Federal de 1988 e 

regulada pela lei n. 9.096 de 1995, a Lei dos Partidos Políticos (LPP). Essa legislação, diferente da 

anterior (LOPP), concede autonomia aos partidos políticos para que eles definam a sua estrutura, 

organização e funcionamento interno. Além disso, obriga que essas organizações apresentem as 

contas à Justiça Eleitoral regularmente e estabelece critérios para o recebimento de recursos do 

Fundo Especial de Assistência aos Partidos Políticos (Fundo Partidário).

A respeito da composição das receitas dos partidos brasileiros, além do Fundo Partidário, 

de 1996 a 2015 os partidos políticos podem receber doações de pessoas jurídicas, o que se torna 

proibido em 201511. Os partidos do período analisado podem conformar os seus caixas com 

doações de pessoa jurídica e física com exceção de recursos de origem: entidade/governo 

estrangeiros, autoridade ou órgão público, autarquias e empresas públicas ou concessionárias de 

serviços públicos, e entidades de classe ou sindical (BRASIL, 1995).

As doações podem ocorrer na forma de financiamento partidário-eleitoral a qualquer 

tempo, mesmo em anos não eleitorais. E  os limites em anos eleitorais são: i) em caso de pessoa

11 Em  17 de setembro de 2015 o Supremo Tribunal Federal aprovou a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
4.650, proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e declarou a inconstitucionalidade 
dos trechos legais que autorizavam as contribuições de pessoas jurídicas aos partidos. E ssa alteração vem em um 
momento de desconfiança acerca das relações entre grandes empresários e partidos expostas após a Lava Jato, além 
de um evidente abuso de poder econômico explicitado em altas doações empresariais para candidatos e partidos.
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física, 10% dos rendimentos brutos do ano anterior à eleição; ii) no caso de recursos próprios do 

partido, fica limitado ao valor definido pelo partido; iii) em caso de pessoa jurídica, a 2% da receita 

operacional bruta do ano anterior (BRASIL, 1965).

Sem o estabelecimento de teto para a doação aos partidos, pessoas jurídicas podem efetuar 

doações diretamente a essas organizações que, por sua vez, podiam repassar aos candidatos mais 

bem posicionados nas pesquisas, ou àqueles indicados pelos doadores. Além disso, as doações de 

pessoa jurídica, em anos eleitorais, podiam ser realizadas diretamente aos candidatos, sem 

intermédio dos partidos, o que aumentam os incentivos para uma representação centrada nos 

candidatos em detrimento de partidos, em um sistema de lista aberta que já gera esse tipo de 

incentivo personalista (SAMUELS, 1999).

Em períodos não eleitorais, é definido em resolução do TSE de 1996 (Resolução n. 19.768, 

de 17 de dezembro de 1996), que pessoa jurídica só pode efetuar doações aos partidos políticos 

observando como limite o valor do Fundo Partidário recebido por eles no ano. Até 2% (dois por 

cento) para órgãos da direção nacional e 0,2% para direção estadual e municipal. Em 2004 (lei n. 

21.841, de 22 de junho de 1996) esses limites foram revogados, inexistindo a partir de então limites 

às doações privadas para partidos. No período analisado, as doações diretas a partidos poderiam 

ser destinadas a candidaturas específicas e a legislação, nesse caso, não previa limites quanto ao 

montante, como ocorria em anos eleitorais, tampouco estabelecia sanções, diferente da distribuição 

do Fundo Partidário.

Até 201712, o Fundo Partidário foi distribuído entre aqueles partidos que tinham o seu 

estatuto registrado no Tribunal Superior Eleitoral (BRASIL, 1988), com diferenças na proporção 

alocada. A Lei dos Partidos Políticos, em seu Art. 13, estabeleceu em seu texto original uma cláusula 

de desempenho para funcionamento parlamentar e acesso gratuito de rádio, televisão e a 

distribuição do Fundo Partidário que seria aplicada em 2007 e possuía disposições transitórias, uma 

cobrança gradual dos critérios até o estabelecimento integral naquele ano. Segundo essa norma, 

apenas teriam direito aqueles que obtivessem 5% dos votos válidos, distribuídos em pelo menos 

1/3 dos estados, com um mínimo de 2% do total de cada um deles. Para a distribuição do Fundo 

Partidário, disposto no Art. 41, estabelecia que 1% do total seria dividido, em partes iguais, a todos 

os partidos registrados no TSE, e 99% do total, distribuído àqueles que preenchiam os critérios

12 A partir da Emenda Constitucional n. 97 de 2017 ficou estabelecida uma cláusula de desempenho aos partidos para 
a obtenção de recursos do Fundo Partidário, rádio e televisão. Dada de forma gradual, ela fixará em 2030 os critérios: 
somente os partidos que obtivem no mínimo 3% (três por cento) dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um 
terço das unidades da Federação, com um mínimo de 2% (dois por cento) dos votos válidos em cada uma delas; ou 
tiverem elegido pelo menos quinze deputados federais distribuídos em pelo menos um terço das unidades da 
Federação terão direito aos recursos dos fundos partidário e eleitoral, bem como dos subsídios em rádio e televisão 
(BRASIL, 1988, Art. 17).

44



postos no Art. 13, na proporção dos votos obtidos na última eleição geral para a Câmara dos 

Deputados.

Foram postas em prática as disposições transitórias, divididas em duas etapas 

intermediarias, até 2007. Na primeira, de 1996 a 02/1999, 71% do Fundo Partidário foi alocado de 

acordo com os critérios estabelecidos na Lei dos Partidos Políticos exposto acima, enquanto 29% 

foi distribuído a todos os partidos com representação na Câmara em 1995, na proporção de votos 

recebidos (BRASIL, 1995, Art. 56 alterado pela Lei n. 11.459/2007 e Resolução n. 19.768/1996 do 

TSE, Art. 19). Na segunda etapa, de 1999 a 2007, a distribuição de 29% do Fundo Partidário foi 

realizada aos partidos na proporção do número de votos obtidos para a Câmara dos Deputados, 

com o acréscimo de uma barreira: deveriam ter ao menos 1% de votos válidos no país, elegendo 

um deputado federal em ao menos cinco estados. E  os 71% de acordo com o critério mais rígido 

da LPP, 1% entre todos os registrados, e 99% entre os que superaram a cláusula. Próximo de se 

tornar plenamente aplicável a cláusula de desempenho da LPP, em dezembro de 2006, o Superior 

Tribunal Federal (STF) derrubou essa cláusula acolhendo as ADIs 1.351 e 1.354, protocoladas pelo 

Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e o Partido Socialista Cristão (PSC), a declarando 

inconstitucional. Em seguida, o TSE definiu que 29% do FP seria distribuído aos partidos 

registrados no TSE, na proporção da representação parlamentar; 29% com registro e com pelo 

menos 1% dos votos válidos no país, nas eleições para a Câmara dos Deputados, e 42% distribuído 

igualitariamente entre todos os partidos com registro no TSE.

A regra estabelecida pelo TSE foi aplicada até março de 2007, data em que os parlamentares 

aprovaram a Lei n. 11.459, de 21 de março de 2007 que definiu, por fim, que 5% do total do Fundo 

Partidário deve ser dividido, em partes iguais, a todos os partidos que tenham seus estatutos 

registrados no Tribunal Superior Eleitoral e 95% do total do Fundo Partidário distribuído na 

proporção dos votos obtidos na última eleição geral para a Câmara dos Deputados. Assim, vimos 

de 2007 a 2017 os critérios favorecerem os maiores partidos, mas também, em certa medida, os 

partidos pequenos que não possuem representação, pois bastava ter o estatuto registrado na Justiça 

Eleitoral para poder se beneficiar do recurso estatal.

2.3 As receitas dos partidos brasileiros de 1996 a 2015

De 1996 a 2015, os partidos receberam, em valores atualizados para julho de 202013, o total 

de R$ 9.404.524.907,07 (nove bilhões, quatrocentos e quatro milhões, quinhentos e vinte e quatro 

mil, novecentos e sete reais e sete centavos), exposto na Tabela 1, abaixo. Esses são os valores

13 Valores atualizados a partir do IPCA para julho de 2020.
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recebidos referentes às doações de pessoa jurídica, física, parlamentares, filiados e do Fundo 

Partidário pela sede nacional do partido ao total de vinte anos.

Tabela 1. Receitas da sede nacional dos partidos de 1996 a 2015

Fundo Partidário Outros Recursos total
1996 134.140.074,65 17.079.775,05 151.219.849,70
1997 124.839.683,69 14.862.259,96 139.701.943,65
1998 123.425.114,07 33.327.667,56 156.752.781,63
1999 137.495.039,92 23.702.844,78 161.197.884,70
2000 179.692.688,80 25.840.441,04 205.533.129,84
2001 207.043.315,90 20.501.374,78 227.544.690,68
2002 197.213.822,39 60.235.867,42 257.449.689,81
2003 240.401.618,31 30.577.924,40 270.979.542,71
2004 216.340.661,24 68.313.691,18 284.654.352,42
2005 186.998.955,33 30.687.951,42 217.686.906,75
2006 245.553.418,86 166.468.053,74 412.021.472,60
2007 223.855.840,34 47.411.224,03 271.267.064,37
2008 253.074.082,31 312.532.699,56 565.606.781,88
2009 259.300.017,16 46.506.450,39 305.806.467,55
2010 254.937.696,35 845.065.869,33 1.100.003.565,68
2011 359.185.096,10 110.883.152,11 470.068.248,21
2012 372.496.543,25 947.812.805,13 1.320.309.348,38
2013 355.330.618,09 246.890.268,28 602.220.886,37
2014 332.060.979,43 1.254.906.130,57 1.586.967.110,00
2015 633.035.766,63 64.497.423,51 697.533.190,14
total 5.036.421.032,82 4.368.103.874,24 9.404.524.907,07

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos partidos/Arquivo TSE. 
Nota: PD T, P FL /D E M , PSB, PSDB, PL /P R O N A /P R , PM D B/M D B, PPS, PT, PV, PSOL.
Estão ausentes os valores do PPS 2003; P D T  2004, 2005 e 2007 por não estarem disponíveis no Arquivo 
do TSE.

À título de ilustração, esse total equivale a 3,5 vezes o valor dos recursos estatais destinados 

aos partidos em 202014, ou 0,3% do orçamento da União para 202015. Quando observamos o total, 

os valores do Fundo Partidário e Outros recursos ficam próximos, dando a impressão de que os 

partidos recebem fatias equilibradas desses recursos. Contudo, quando analisamos as proporções

14 Considerando a soma do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), calculado pelo T SE  em R$ 
2.034.954.823,96 (TSE, 2020) e R$ 599.487.197,87 do Fundo Partidário, distribuído até agosto de 2020 (TSE, 
2020b).

15 Cujo valor é de R$ 3,5 trilhões de reais (BRASIL, 2020).
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ao longo dos vinte anos, no gráfico 1 abaixo, identificamos a alta dependência dos partidos políticos 

desde 1996, em que 88,7% das suas receitas eram provenientes do Estado e voltando a aumentar 

exponencialmente em 2015, com 90,8% (Gráfico 1). A média do período é de 70,9% de receita do 

Fundo Partidário e 29,1% de outros recursos.

Gráfico 1. Composição das receitas partidárias no Brasil (1996-2015)

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

■  Fundo Partidário % ■  Recursos próprios %

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos partidos/Arquivo TSE.
Nota: PD T, P FL /D E M , PSB, PSDB, PL /P R O N A /P R , P M D B/M D B, PPS, PT, PV, PSOL.
Estão ausentes os valores do PPS 2003; P D T  2004, 2005 e 2007 por não estarem disponíveis no Arquivo do TSE.

Diferente da trajetória dos partidos da Europa ocidental, não há no Brasil um aumento gradual da 

dependência do financiamento estatal ao longo do tempo (VAN BIEZEN; KOPECKY, 2017), 

mas sim, com os dados apresentados, podemos confirmar essa dependência desde 1996, com 

88,7% do caixa dos partidos no início do período compostos pelos recursos diretos do Estado, 

chegando a 91% em 2001, diminuindo em 2006 e 2010, mas ainda majoritário em anos não 

eleitorais. Diferente da literatura sobre o desenvolvimento natural dos partidos e os estudos 

empíricos (KATZ; MAIR, 1995; VAN BIEZEN; KOPECKY, 2017), no Brasil a dependência dos 

recursos estatais sempre existiu e diminuiu ao longo do tempo, acentuando essa tendência em anos 

eleitorais, como o gráfico acima mostra (2006, 2008, 2010, 2012, 2014), que pode ser explicada pela 

sobreposição dos recursos privados, de pessoas jurídicas, no financiamento das campanhas 

eleitorais. Contudo, essa dependência volta a crescer em 2015, possivelmente por conta do 

movimento de contestação aos financiamentos de pessoa jurídica após a Lava Jato. De toda forma,
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o financiamento público sempre esteve presente no cotidiano dos partidos políticos em seu 

escritório central, como nos demais partidos latino-americanos (BRUHN, 2019), existente desde a 

sua origem, o que pode ter possibilitado a formação e fortalecimento desses partidos.

Quando analisamos os partidos de forma desagregada, identificamos que o PDT, 

PFL/DEM , PSDB, PL/PRONA/PR e PMDB já iniciam o período com menos de 10% de receitas 

de outros recursos, e com o financiamento majoritariamente (acima de 90%) do Fundo Partidário, 

denotando a ausência de financiamento de outras fontes da máquina partidária, possivelmente 

porque as campanhas, o foco desses partidos, ocorressem no âmbito dos candidatos, sem passar 

pelos partidos. Vejamos os dados desses cinco partidos abaixo:

Gráfico 2. Composição receitas PDT
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Gráfico 3. Composição receitas PFL/DEM
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Gráfico 5. Composição receitas PMDB
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Gráfico 6. Composição receitas PSDB
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Fonte: elaboração própria com dados do TSE.
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As direções nacionais dos partidos acima iniciam o período com uma dependência alta do 

Fundo Partidário, quase não havendo entrada de recursos de outras fontes inicialmente, e 

diversificando a sua fonte ao longo do tempo, principalmente em anos eleitorais. A alta 

dependência inicialmente e quase ausência de financiamento de outras fontes pode ilustrar a baixa 

participação de outros atores para além do Estado na formação e manutenção nesses partidos 

políticos. E  também uma menor mediação da sede nacional em campanhas eleitorais, já que o 

financiamento privado era permitido, mas inicialmente irrisório ao partido, o que muda 

posteriormente, com doações recebidas de outras fontes em anos eleitorais, como o PDT e 

PL/PRONA/PR a partir de 2010; PMDB em 1998, PFL/DEM  a partir de 2006; e o PSDB 

também gradativamente e ao longo do tempo. O financiamento do Estado parece ter servido como 

um elemento estruturante a esses partidos, diante da importância que ele tem para estes e a baixa 

presença de outras fontes. As médias de recursos próprios desses partidos de 1996 a 2015, são: 

PDT (13,8%), PFL/DEM  (17,8%), PSDB (27,6%), PL/PRONA/PR (23,2%) e PMDB (19,0%). 

Já as médias que receitas provenientes do Fundo Partidário, são: PDT (86,2%), PFL/DEM  

(82,2%), PSDB (72,4%), PL/PRONA/PR (76,8%), PMDB (81%).

Outro partido com alta dependência estatal é o PSOL. Apesar de não ter dependência na 

sua origem, não demorou muito para que o Fundo Partidário figurasse para a sede nacional como 

a principal fonte de seus recursos financeiros, conforme podemos ver no gráfico 7.
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Gráfico 7. Composição receitas PSOL
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Fonte: elaboração própria com dados do TSE.

Embora o PSOL tenha iniciado seu funcionamento com quase metade do total de receitas 

de outras fontes, 48,1% de outros recursos, e dentro disto 43% de contribuições de filiados em 

2005, em 2008 já passa a funcionar apenas com o Fundo Partidário. Em 2006, 81,8% de suas 

receitas foi resultante de outras fontes, sendo 61% de pessoa física, 33% de parlamentares e apenas 

2,7% de filiados. Em 2007, de todos os outros recursos (37,2%), 86,6% deles era originado de 

transferências dos estados para a nacional e vendas de materiais, 8,2% de filiados e 4% de 

parlamentares. Em 2008 o partido passa a funcionar majoritariamente com o Fundo Partidário. 

Com uma média de 81,9% de receitas do Fundo Partidário e 18,1% de outros recursos no período, 

o PSOL pode ser considerado um partido dependente do Estado. Os gráficos com os dados de 

diversidade das receitas dentro dos “outros recursos” , no Anexo 1.

Já o PT, PPS, PSB e PV foram os partidos com maior diversificação de receitas, 

considerando a média alta de outros recursos. As receitas do PT foram compostas por uma média 

de 54,5% de Fundo Partidário, e 45,5% de outros recursos, enquanto o PPS 61,2%/39,3%, o PSB 

66,2%/33,8% e o PV, 68,1%/31,9%. Para entendermos como esses partidos compuseram os seus 

caixas, nós desagregamos os ‘outros recursos’ (recursos próprios do partido) e analisamos as suas 

proporções diante do total de receitas do partido. O nosso objetivo é compreender e conhecer a 

diversidade das fontes de receitas desses partidos menos dependentes do Estado. Nas próximas 

cinco tabelas encontram-se os dados de cinco diferentes fontes de recursos: filiados, parlamentares, 

pessoa física, pessoa jurídica e outras. Essa última é composta por transferências dos diretórios 

estaduais para o nacional, vendas de produtos, recebimento de aluguéis e cobrança de inscrições 

para palestras e cursos.
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Sobre as contribuições dos filiados a esses partidos, os valores são muito abaixo do padrão 

dos partidos europeus. Indo contra o esperado, o PT, partido mais próximo ao modelo de massas 

(AMARAL, 2013; MENEGUELLO, 1989; RIBEIRO, 2013a), tem uma média de financiamento 

de membros de 4,2%, iniciando o período com um pouco menos que 2% aumentando ao longo 

do tempo, chegando ao máximo em 2015, com 18,7%.

Tabela 2. Contribuição de filiados (em %) do total (PT, PPS, PSB e PV)

PT PPS PSB PV
1996 1,8% 8,9% 31,8% 14,3%
1997 2,1% 33,0% 5,3% 14,9%
1998 1,6% 9,0% 15,4% 0,9%
1999 2,3% 22,5% 33,9% 43,8%
2000 2,0% 27,1% 19,6% 56,7%
2001 2,1% 15,0% 40,2% 55,6%
2002 1,9% 17,1% 13,6% 0,0%
2003 3,9% 13,6% 0,0%
2004 6,9% 1,9% 7,2% 0,0%
2005 8,7% 2,1% 8,6% 0,0%
2006 3,7% 3,7% 0,3% 0,0%
2007 8,6% 0,0% 6,3% 0,0%
2008 2,2% 0,0% 0,5% 0,0%
2009 3,9% 6,1% 0,0% 0,3%
2010 0,8% 0,9% 0,0% 0,2%
2011 1,3% 11,9% 1,3% 0,0%
2012 0,7% 3,3% 0,0% 0,0%
2013 9,2% 3,5% 0,0% 0,1%
2014 2,4% 0,5% 0,0% 0,0%
2015 18,7% 1,1% 0,6% 0,0%

média 4,2% 8,8% 9,9% 9,3%
Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos 
partidos/Arquivo TSE.

O PV e o PSB apresentaram médias próximas, com 9,3% e 9,9% de recursos de membros 

filiados, variando consideravelmente ao longo do tempo. Inicialmente esses partidos, assim como 

o PPS (média 8,8%), contaram com arrecadações importantes por filiados nos primeiros anos do 

período, diminuindo mais recentemente, como ocorre em outros países.

Para termos parâmetros, estudos empíricos mostram que em países de democracia 

consolidada, os partidos socialistas de esquerda apresentam uma média de doação de filiados de 

22,6%, enquanto os verdes 20% e sociais democratas próximos de 15% (NASSMACHER, 2009), 

muito acima da média do PT, de 4,2% no período, como vimos acima. Em nível de país, os dados 

do PoliticalParty Database — PPDB de 1990-2012 (VAN BIEZEN; KOPECKY, 2017), mostram os
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seguintes níveis de doação de filiados: na Alemanha houve o aumento de 16,3% para 41,7% de 

1990-2012 do financiamento de filiados, na Dinamarca, esse tipo de doação caiu de 57,5% a 10,6%, 

na Áustria, de 27,5% para 12,2%, na Irlanda de 29,2% para 5,9% e na Itália, de 48,6% para 21,1% 

(VAN BIEZEN; KOPECKY, 2017, pp. 89). Já no caso brasileiro ocorre o oposto desses últimos, 

há um aumento, mas ainda em proporções muito baixas comparativamente ao padrão europeu.

A segunda fonte de renda privada, a de parlamentares, é irrisório no PV, só representando 

importância no ano de 1996. Já  no PSB e PT a média é de 5,2% e 6,4%, baixo, e no PPS esse 

recurso se mostrou mais importante, principalmente nos primeiros 10 anos do período.

Tabela 3. Contribuição de parlamentares (em %) do total (PT, PPS, PSB e PV)

PT PPS PSB PV
1996 12,8% 30,3% 15,4% 12,5%
1997 15,8% 24,4% 20,2% 0,0%
1998 11,8% 28,1% 15,2% 0,0%
1999 7,9% 59,8% 10,0% 0,0%
2000 5,1% 58,3% 9,9% 0,0%
2001 4,1% 59,7% 7,7% 0,0%
2002 3,2% 49,6% 11,2% 0,0%
2003 7,4% 1,8% 0,0%
2004 6,2% 12,9% 2,9% 0,0%
2005 7,7% 9,1% 2,2% 0,0%
2006 3,4% 9,2% 2,2% 0,0%
2007 6,7% 0,3% 1,4% 0,0%
2008 3,5% 0,0% 0,7% 0,0%
2009 7,5% 0,0% 1,3% 0,0%
2010 1,7% 0,0% 0,2% 0,0%
2011 5,1% 0,0% 0,8% 0,0%
2012 2,5% 0,0% 0,2% 0,1%
2013 9,3% 0,0% 0,5% 0,0%
2014 6,7% 0,0% 0,1% 0,5%
2015 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

média 6,4% 18,0% 5,2% 0,7%
Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos 
partidos/Arquivo TSE.

As doações de pessoa física aos partidos são irrelevantes nos quatro partidos, como 

podemos ver na tabela a seguir.

Tabela 4. Doação de Pessoa Física (em %) do total (PT, PPS, PSB e PV) 

PT PPS PSB PV
1996 1,6% 0,0% 0,0% 14,9%
1997 0,1% 0,0% 0,0% 5,2%
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1998 0,7% 0,0% 0,0% 0,0%
1999 0,1% 0,0% 0,0% 0,0%
2000 0,2% 0,0% 0,0% 0,0%
2001 1,0% 0,0% 0,0% 0,0%
2002 3,2% 0,0% 0,0% 0,0%
2003 1,5% 0,0% 0,0%
2004 2,7% 0,0% 0,0% 0,0%
2005 2,4% 0,0% 0,6% 0,0%
2006 1,2% 0,0% 2,7% 0,0%
2007 0,4% 0,0% 0,0% 0,0%
2008 0,9% 3,0% 0,0% 0,0%
2009 0,7% 1,4% 0,0% 0,0%
2010 0,8% 1,0% 2,5% 29,3%
2011 1,6% 0,0% 0,0% 0,5%
2012 1,1% 0,0% 2,5% 0,0%
2013 0,0%o 0,0% 0,0% 0,2%
2014 0,6% 0,6% 0,2% 0,8%
2015 0,1% 0,1% 0,4% 0,0%
Ha 1,0% 0,3% 0,4% 2,5%

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos 
partidos/Arquivo TSE.

Em todos os partidos esse tipo de doação, de pessoa física (que não filiadas) direto aos 

partidos políticos foi irrelevante, com a média mais alta no PV, com 2,5%. Podemos afirmar que 

as pessoas não contribuem com a manutenção e organização dos partidos políticos, e que desde o 

início do período os valores foram ínfimos, com a exceção do PV em 1996. Ademais, não houve 

colaboração no que diz respeito à remuneração dos partidos por pessoa física.

Já as doações de pessoa jurídica, embora não fossem inicialmente uma fonte de renda dos 

partidos, como podemos ver na tabela abaixo, ao longo do tempo esse tipo de contribuição vai se 

tornando importante, chegando a 54,8% do total de receitas do PT em 2006, 64,8% em 2008, 

82,5% em 2010, 79% em 2012 e 72,2%, no último ano eleitoral permitido, 2014. A diversidade de 

receitas do PT é, na verdade, uma alta dependência de recursos de pessoa jurídica e do Estado. O 

PT possuía pouco financiamento de filiados, foi sempre dependente do Fundo Partidário e abriu a 

organização aos empresários. É  forçoso, assim, afirmar que há uma cartelização nesse partido, 

estando mais próximo do partido catch-all na diversificação das receitas.

Tabela 5. Doação de Pessoa Jurídica (em %) do total (PT, PPS, PSB e PV)

PT PPS PSB PV
1996 0,1% 0,0% 0,0% 0,0%
1997 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
1998 0,1% 0,0% 0,0% 0,0%
1999 0,0% 0,0% 0,0% 2,3%
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2000 13,4% 0,0% 0,0% 0,0%
2001 4,0% 0,0% 0,0% 0,0%
2002 17,3% 0,0% 0,0% 0,0%
2003 3,4% 0,0% 0,0%
2004 26,9% 0,0% 0,0% 0,0%
2005 7,0% 0,0% 0,0% 0,0%
2006 54,8% 0,0% 25,4% 0,0%
2007 21,7% 0,0% 0,0% 0,0%
2008 64,8% 24,6% 50,8% 11,5%
2009 24,2% 1,4% 0,0% 0,0%
2010 82,5% 4,0% 73,1% 29,5%
2011 44,6% 0,0% 0,0% 0,0%
2012 79,0% 0,0% 71,3% 26,8%
2013 46,7% 0,0% 25,0% 0,0%
2014 72,2% 22,9% 34,0% 9,6%
2015 0,7% 0,2% 0,0% 0,0%
ia 28,2% 2,8% 14,0% 4,0%

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos 
partidos/Arquivo TSE.

Os demais partidos, PPS, PSB e PV praticamente não possuem financiamento de pessoa 

jurídica até 2006 e 2008, possivelmente não porque esses recursos não estavam acessíveis, mas sim 

porque não passavam pelos partidos. É  importante ponderarmos esse aspecto. Esses partidos, os 

mais independentes do Estado do nosso conjunto, comparativamente, são aqueles que possuíam 

doações de pessoa física e jurídica e não coordenavam esses recursos nas campanhas eleitorais, que 

muito provavelmente iam diretamente para os comitês de campanha e candidatos sem qualquer 

mediação dos partidos.

Por fim, a última possibilidade de composição de receitas partidárias são as “outras fontes 

de recursos” que podem vir de descontos, rendimentos, receitas de aluguéis, venda de materiais de 

divulgação, taxas de inscrição e outras. Na tabela abaixo podemos ver que apenas no PV ela parece 

ser mais significativa, com 15,4% de média e sem um padrão definido. Já no PT podemos ver que 

há uma diminuição dessas outras fontes diante das demais, ao longo do tempo.

Tabela 6. Outras fontes de recursos (em %) do total (PT, PPS, PSB e PV)

PT PPS PSB PV
1996 11,6% 0,0% 2,4% 0,0%
1997 10,8% 1,1% 11,0% 0,6%
1998 14,6% 33,8% 12,9% 0,0%
1999 22,3% 1,8% 2,5% 10,8%
2000 7,7% 7,8% 2,1% 5,7%
2001 10,7% 19,0% 0,2% 8,0%
2002 4,6% 19,7% 0,4% 82,6%
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2003 9,9% 0,0% 69,9%
2004 5,4% 26,7% 0,0% 31,0%
2005 5,6% 23,4% 1,4% 6,9%
2006 0,9% 5,6% 2,9% 58,8%
2007 2,9% 4,7% 1,3% 2,9%
2008 1,3% 0,0% 1,8% 4,4%
2009 2,6% 0,2% 0,8% 4,6%
2010 0,9% 0,2% 1,0% 1,5%
2011 0,9% 0,3% 6,2% 3,1%
2012 0,0% 30,1% 1,2% 3,4%
2013 0,6% 0,0% 1,3% 5,3%
2014 0,3% 2,8% 39,2% 4,8%
2015 0,0% 1,2% 0,3% 3,2%
Ha 5,7% 9,4% 4,5% 15,4%

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos 
partidos/Arquivo TSE.

O PT e o PSB possuíam médias próximas, de 5,7 e 4,5% de outros recursos e o PPS, 9,4% 

no período. Podemos afirmar que nesses partidos em que a participação dos recursos próprios é 

maior, eles são sobretudo de empresários, depois de parlamentares, outras, filiados e pessoa física.

Embora as contribuições dos membros dos partidos dificilmente tenham sido a principal 

fonte de receita dessas organizações em outros países (KROUWEL, 1990), eles figuraram algo 

próximo a 50% de seus recursos nos partidos europeus, segundo pesquisas (CASAS-ZAMORA, 

2005; KROUWEL, 1990; NASSMACHER, 2009; VAN BIEZEN; KOPECKY, 2017). Sobre o 

aspecto das receitas, não podemos afirmar que há partidos do tipo de massas — ao menos se 

dinheiro puder ser entendido como central para a organização - em nosso conjunto de dados, com 

os filiados construindo e mantendo os partidos políticos. Os partidos brasileiros foram desde 1996 

próximos ao Estado e, posteriormente, dos recursos de empresas. Nos países europeus, como 

vimos na teoria e também podemos conferir nos dados empíricos, há uma aumento da importância 

do fundo público ao longo do tempo em países europeus, de 1990 a 2012: 38,2% para 73,8% na 

Áustria, de 5% para 73,2% na Irlanda, de 37,2% a 74,3% na Itália, de 0 para 11,3% no Reino Unido 

(VAN BIEZEN; KOPECKY, 2017), já no Brasil, a dependência é maior que 90% para a maioria 

dos partidos.

Em todos os casos europeus, a importância do financiamento privado é menor que o Brasil,

com uma média de 14,7% desse tipo de doação (Áustria com 2,5%, Dinamarca 38%, Alemanha,

12%). E  o financiamento público, a principal fonte de receita da maioria dos partidos, representa

uma média de 52,5% do total das receitas, com casos desviantes, como UK com 11,3% e Itália,

com 74,2%, Áustria com 73,8% e Irlanda, 73,2% (VAN BIEZEN; KOPECKY, 2017, pp. 96).

Ademais, mesmo em anos não eleitorais o financiamento de pessoa jurídica de partidos como o
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PT e PSB aumentou, só diminuindo em 2015, ano em que o primeiro já tivera sido alvo da operação 

Lava Jato e em virtude disso houve um esvaziamento desse tipo de doação e aumento de 

contribuição de filiados.

O caso brasileiro se aproxima a outras democracias recentes de terceira onda, como 

Portugal, Grécia, Espanha e do leste Europeu. Nesses países, os partidos têm dificuldade em gerar 

receitas a partir de suas organizações e filiados. Além disso, o apoio estatal aos partidos foi 

geralmente introduzido em um estágio inicial da transição para a democracia, tornando o Estado 

um ator importante, mas também “potentially also remoúng a key incentive for the parties to establish other 

structural linkages and mechanisms for raising funds, espeàally those with soàetal organigations ” (VAN 

BIEZEN; KOPECKY, 2017, pp. 91).

Em democracias consolidadas e seus partidos mais tradicionais, a importância financeira 

dos filiados é maior do que em democracias mais recentes, além desses partidos serem mais capazes 

de diversificar as fontes de financiamento, como de contribuições privadas, uma vez que os 

partidos dependentes do Estado têm pouco incentivo em buscar outras fontes de recursos. As 

taxas de doação de filiados são baixas no Brasil e no PPS, PSB e PV elas diminuíram ao longo do 

tempo a ponto de não existirem mais. Já no PT encontramos um aumento da participação de 

filiados, com 18,7% em 2015, em um contexto de contestação do partido diante da opinião pública. 

Van Biezen e Kopecky (2017, pp. 98) encontram também que a capacidade de financiamento por 

filiados populistas de extrema direita é baixa, com alta dependência do financiamento público (85% 

do total das receitas) e arriscam dizer que esses partidos não funcionariam não fossem os recursos 

do Estado. Países consolidados e partidos novos, populistas, ambos pouco institucionalizados são 

mais dependentes dos recursos estatais e com menos diversidade de recursos, como vimos nessa 

seção e tal como Panebianco já colocava, a respeito dos partidos menos institucionalizados.

Conclusões

Não é uma novidade a alta dependência dos partidos em relação ao Estado no Brasil. 

Diferente da formação dos partidos da Europa ocidental, aqui os próprios direitos políticos e 

criação de partidos vieram depois dos direitos civis e sociais, com flagrante ausência de participação 

popular (CARVALHO, 2001). Tampouco o sistema partidário pós redemocratização surgido em 

fins da década de 1970 e início de 1980, se apresenta como resultado de uma mudança estrutural 

da sociedade, como ocorrido no caso europeu. A relação do sistema partidário com a consolidação 

democrática não apresentava um avanço considerável, no sentido normativo, tendo como 

parâmetro o caso dos partidos modernos. Aqui, parecia haver uma situação paradoxal: “consolidar 

instituições partidárias que, a despeito do papel fundamental que desempenharam na consolidação das democraáas
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ocidentais, deixaram de ocupar a posição central que ocupavam no sistema político ” (KINZO, 2004, p. 36) 

Embora os partidos não desempenhassem o mesmo papel nas democracias avançadas, eles teriam 

que ser forjados nas jovens democracias os atribuindo a mesma importância. No caso brasileiro e 

latino americano de uma forma geral (BRUHN, 2019; ANDRÉ et al., 2017), é evidente que o 

desenvolvimento dos partidos não se aproxima dos casos europeus em sua constituição e 

importância na mobilização social, não havendo, entre outros aspectos, a contribuição de filiados 

para a construção da organização política em nenhum momento.

Em nível de organização, podemos afirmar no que diz respeito às receitas, que os partidos 

tendem a não ter autonomia, nos termos de Panebianco (2005), e a baixa diversidade da origem 

dos recursos pode impactar na baixa institucionalização dos partidos. Apesar dos partidos políticos 

terem à disposição o financiamento público de forma estável ao longo do tempo — que buscou 

forjá-los, como coloca Kinzo — precisamente isso gerou também um desincentivo à busca de outros 

recursos, exceto de empresários. Cria-se um paradoxo, o Estado concede recursos para que os 

partidos existam e isso faz com que eles não busquem a sociedade para que eles continuem 

existindo enquanto organização.

Mesmo para a América Latina o desenvolvimento do sistema partidário brasileiro se 

mostrou atípico. O Brasil fora o único caso que o regime militar incentivou a criação de sistema 

partidário (KINZO, 1988), esses partidos surgiram sob o regramento anterior, do período ditatorial 

(com a lei orgânica dos partidos políticos), mas com novas disposições para a criação, colocadas na 

reforma partidária de 1979, na lei n. 6.767. A transição controlada pelas Forças Armadas, situação 

que não ocorreu em outros países como Uruguai, Espanha e Argentina, ocorreu também de forma 

incompleta, a princípio sem nova constituição e eleições diretas (SOUZA, 1988). A influência 

estatal, nesse caso, dos militares, se deu também no sentido de dividir oposições, manter a 

hegemonia da Arena e enfraquecer o MDB.

A nova república surge assim com um sistema partidário frágil, com domínio do populismo 

e clientelismo estatal, desmobilização dos movimentos sociais, com exceção dos sindicatos, e tutela 

militar na arena política (SOUZA, 1988). A transição democrática se deu sobre os alicerces 

institucionais do regime anterior, como coloca Campello de Souza (1988) e Kinzo (1988), e não 

sobre os “ seus escombros” . A transição negociada pode trazer riscos para a consolidação 

democrática posterior e, dentro disto, um sistema partidário consolidado.

Campello de Souza (1988) cita a necessidade do clientelismo estatal para a sobrevivência 

partidária, característica histórica do sistema partidário brasileiro desde 1946, que podemos 

considerar para o caso pós 1988:
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“Deixar de lado o exame da relação entre partidos e Estado, das 
características da estrutura de competição inter e intrapartidária e da
variável regional como um critério central na formação de alianças
parlamentares significa deixar de apreender os conflitos mais básicos do 
debate constitucional ou dos cortes centrais que os caracterizam” 
(SOUZA, 1988).

Além disso, a autora enfatiza que a fragilidade da organização do sistema partidário 

brasileiro é um dos mais graves impedimentos para a estabilidade democrática, na representação 

de interesses e na função governamental. Os partidos já surgem no Brasil com baixa fidelidade 

partidária, um caráter acentuadamente regional do sistema político com constantes mudanças no 

sistema partidário, que dificultam a identificação político ideológica do eleitorado. Além disso, o 

desarranjo partidário seria causado pela relação desequilibrada entre Estado e partidos, com os 

segundos destituídos de poder no processo decisório, e com poder na competição eleitoral oriundo

do acesso às benesses estatais. Apesar de possuírem aparente poder na arena eleitoral, as

negociações são realizadas à margem dos partidos. O sistema partidário teria se consolidado, assim, 

em torno da montagem de máquinas eleitorais alimentadas pela patronagem estatal e dos recursos 

clientelísticos delas derivados. A centralização burocrática do poder decisório e o patrimonialismo 

dificultam assim o desenvolvimento do sistema partidário, isolado nas disputas de poder da arena 

clientelista (SOUZA, 1988).

A legislação criada em 1995 conferiu autonomia organizacional aos partidos políticos, 

contudo, no que diz respeito à configuração das receitas, eles continuam sendo dependentes do 

Estado, isso contando apenas a face pública do partido e excetuando outras faces, como a no 

governo, em que o Estado disponibiliza cargos em quantidades consideráveis para os partidos 

distribuírem aos seus membros.

Com a ausência de cláusula de barreira a partir de 2007, e a disponibilidade de 5% dos 

recursos do Fundo Partidário a qualquer partido registrado no TSE, mesmo aqueles sem 

representação popular, não houve constrangimento para o surgimento de novos partidos, mas o 

contrário, incentivo a sua criação. Nem mesmo em 1995 os critérios foram no sentido de fechar o 

sistema, uma vez que havia ainda uma distribuição aos partidos menores. Com isso, não é possível 

afirmarmos que houve cartelização do sistema partidário ou que os partidos brasileiros são 

próximos do tipo cartel. Aqui ocorre uma aproximação ao Estado mais precocemente e de forma 

diferente do contexto Europeu, sendo equivocado transpor os tipos clássicos de partidos ao Brasil.

Ademais, Casas-Zamora alerta sobre a relação simplista estabelecida na literatura, a respeito 

dos impactos do fundo público no sistema partidário, que poderíamos aplicar ao caso brasileiro:
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“Ultimately, the dynamics of the party system is too complex a 
phenomenon for it to be uniformly affected by State funding. However, 
the available research tends to disprove the critics’ case: State funding can 
be, and frequently is, an egalitarian instrument; by allocating money to 
minor parties and challengers it may enhance, and often does, electoral 
competition (CASAS-ZAMORA, 2008, pp.22).

É  difícil de sustentar as hipóteses de Katz e Mair sobre a cartelização financeira mesmo 

para países da Europa ocidental, quiçá aos da América Latina, em que a constituição dos partidos

se opõe ao modelo de transformação partidária eurocêntrico. O tipo de sistema de governo, as

regras eleitorais, possibilitando coalizões são variáveis muitas vezes não discutidas na teoria de 

partidos e que auxiliariam em sua explicação. No caso brasileiro, devemos considerar que além da 

ausência de barreiras para o surgimento de um novo partido, a presença de recursos do FP, mas 

também outros fatores, como sistema de governo e possibilidade de coalizões, incentivos da 

burocracia do Estado disponibilizadas em cargos, fazem com que surjam partidos no período como 

o Partido Social Democrata (PSD) em 2011, liderado pelo Gilberto Kassab e o Solidariedade, do 

sindicalista Paulinho da Força, em 2012, para ficarmos nesses dois exemplos. Não apenas o Fundo 

Partidário é um incentivo à formação ou não de partidos, mas o desenho das instituições brasileiras 

incrementa a fragmentação partidária, sendo forçada a transposição das tipologias aos casos 

brasileiros, mesmo para aproximação.

3 OS NÍVEIS D E  GASTOS PARTIDÁRIOS

É comum ouvirmos hoje o diagnóstico de explosão de gastos políticos, que haveria uma 

suposta corrida armamentista dos partidos políticos por recursos financeiros.

Os níveis de gastos políticos estiveram, na literatura, relacionados aos estudos que buscam 

medir os custos da democracia e explorar uma questão presente nelas: a possível explosão do custo 

da competição partidária. O possível aumento gradativo nos gastos políticos é comumente 

apontado por formuladores de políticas, pesquisadores, comentaristas políticos (SMULDERS & 

MADDENS, 2017, p. 2). Na Ciência Política, as pesquisas inicialmente buscaram analisar os custos 

globais da política (HEARD, 1960; HEIDENHEIMER,1963; PALTIEL, 1980; PINTO- 

DUSCHINSKY, 1986; NASSMACHER, 2009) e, mais recentemente, os níveis de gastos 

estritamente partidários (BLUMENBERG, 2015; SMULDERS & MADDENS, 2017), que buscam 

mostrar o desempenho dos partidos quanto ao volume dos gastos e as despesas privilegiadas por 

essas organizações.
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Neste capítulo passamos por uma breve revisão da literatura acerca dos níveis de gastos 

políticos e depois analisamos os dados empíricos sobre nível de gastos partidários brasileiros, de 

1996 a 2015.

3.1 A literatura sobre nível de gastos políticos

Os precursores do estudo de finanças políticas com foco em níveis de gastos datam do 

início do século XX  e podem ser caracterizados por análises mais descritivas das receitas e gastos 

políticos de democracias consolidadas. Nesse período, James K. Pollock (1926) e Louise Overacker 

(1937), analisaram os fluxos dos recursos financeiros nas eleições nos Estados Unidos, sua 

regulação, e seus estudos costumavam ter um maior impacto e diálogo na formulação da legislação 

que na academia. Overacker (1937) compara a fonte de recursos e destinação das despesas dos 

Partidos Republicano e Democrata no pós-crash da bolsa em 1929 e implementação do New Deal. 

Os dados, restritos a esse período, são explorados de forma descritiva, com foco nas campanhas 

eleitorais para a presidência entre as décadas de 1920 a 1940, e a distribuição de dinheiro entre os 

comitês, estados, relacionando com a legislação em cada pleito e as comparando. A autora sugere 

naquele momento melhorias na legislação que restringia demasiadamente os gastos, o que fazia, 

segundo a autora, os partidos burlarem a lei, atuando com menos transparência (OVERACKER, 

1932, 1937, 1939, 1941).

Alexander Heard (1960) também descreve as finanças dos partidos nos Estados Unidos, e 

identifica a relação entre a doação de recursos por empresários e a atuação dos mesmos na seleção 

de candidatos. Esse autor dá início a uma corrente de estudos sobre a influência do dinheiro no 

sucesso eleitoral. Além disso, identifica picos de aumento pontuais nas despesas estadunidenses na 

primeira metade do século XX e semelhanças entre os dois grandes partidos no que diz respeito a 

receitas e gastos. Embora a análise desse autor tenha sido só sobre os USA, houve uma tentativa, 

ainda que pouco sistematizada, em comparar com outros países. Heard é o primeiro a tratar 

despesas como “custos da democracia”, no qual, atores extrapartidários e partidários estão 

envolvidos.

Nesse sentido, Arnold Heidenheimer (1963), entre os precursores do estudo de níveis de 

gastos, dá sequência à discussão sobre custos da democracia e organiza, em um artigo publicado 

na The Journal of Politics, em 1963, conceitos unificadores de finanças partidárias para fins 

comparativos. Além disso, cria o Index of Expenditure16, para comparação entre países. A partir de

16 O índice é composto pelo total de gastos dividido pelo número de votos e, no denominador, o salário médio por 
hora de trabalhadores industriais.
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dados oficiais e partidários, de todos os níveis, Heidenheimer inaugura a análise comparada de 

níveis gastos políticos buscando identificar, ao mesmo tempo, o custo da democracia e os níveis 

de gastos dos Estados Unidos, Israel, Alemanha, Filipinas, Itália, Japão, Austrália, Índia, Reino 

Unido.

O autor identifica diferenças entre os países e sugere que a transformação do nível e tipo 

de gastos tem relação com a origem e volume de receitas e das fases de desenvolvimento das 

democracias. Além disso, se os partidos estivessem sendo contagiados pela esquerda, à época dos 

partidos de massas (DUVERGER, 1970), suas fontes de recursos estariam mais diversificadas, 

como demonstramos no capítulo anterior, e as diferenças nos padrões de financiamento entre os 

partidos de quadros estariam diminuindo. De fato, é notada uma diminuição da importância de 

doação de empresários nos partidos de centro e de esquerda e um padrão de crescimento da 

dependência financeira dos partidos em relação ao Estado, como exposto anos depois por Katz & 

Mair (1994, 1996, 2009). O autor demonstra um padrão geral da diminuição das diferenças entre 

os partidos ao longo do tempo, com o aumento do gasto com campanhas e mudança na estrutura 

de financiamento, menos dependente de filiados (HEIDENHEIMER, 1963).

Heidenheimer (1963) sugere que há fatores estruturais comuns entre os países que ajudam 

a explicar os níveis de gastos. São eles: a) partisanpolitication, diz respeito ao grau de importância que 

os partidos possuem frente às demais instituições políticas. Um país como a Alemanha e a 

Inglaterra, onde a influência partidária é grande e presente na administração, nos meios 

universitários, em grupos de interesses, diferente dos Estados Unidos, onde não há especificidade 

da atividade partidária, partidos que não possuem essa característica de penetração social podem 

ter maiores gastos que em sistemas com enraizamento partidário; b) party loyalties, a mudança do 

grau de lealdade partidária entre o eleitor e os partidos, que pode afetar a competição política e, 

com isso, os gastos, e é afetada pelo contexto e variáveis nacionais; c) electorate and constituenáes, o 

tamanho do eleitorado e facilidade/dificuldade em acessá-los, que pode demandar mais gastos, por 

exemplo, por dispersão geográfica, heterogeneidade cultural e ideológica ou características das 

regras eleitorais, e, por fim; d) public funds and controls, o grau em que os fundos públicos são 

fornecidos também são um fator que afetam os níveis de despesas dos partidos. Países como os 

USA, onde o modelo laisse%faire predomina, os gastos tendem a ser mais altos que em países onde 

são oferecidos horário eleitoral gratuito aos partidos, por exemplo. Além disso, onde há controle e 

estabelecem-se limites, pode ter como resultado menos gastos políticos.

Ainda, segundo Heidenheimer, há o fator desenvolvimento político comum entre os países 

que podem impactar nos níveis de gastos:
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“A developmental appro ach to political finance may help us understand 
more of the dynamics making for changes in style of campaigning, and 
allow more basis for judging whether certain kinds of political finance 
controls, which prove workable in one country, may be adjusted to the 
condition of another system. Such an approach to the problem may be 
facilitated by recourse to "ideal type" constructs which will encompass
common experiences with mass electorates under situations of
competitive politics by extrapolating syndromes identified with the 
process of political persuasion and activation at certain stages of 
economic, social, and political development (HEIDENHEIMER, 1963,
p. 808)” .

Nesse sentido, a referência aplicada aos países em processo de industrialização e

democratização é a modernização. Tendo em vista a heterogeneidade das variáveis e trajetórias

políticas que impactaram os aumentos ou quedas acentuadas nas taxas de gastos políticos 

verificadas por Heidenheimer na primeira metade do século XX, define-se um tipo ideal de 

trajetória de gastos que engloba características comuns do desenvolvimento da política partidária 

nas democracias, ao longo do tempo, e que refletem as tipologias partidárias que abordamos no 

capítulo anterior (DUVERGER, 1970; KIRCHHEIMER, 1966; KATZ; MAIR, 1995;).

Países que passam pelo processo de modernização econômico e político, passariam, em 

tese, por quatro fases que compõem o seu modelo de análise (HEIDENHEIMER, 1963, pp. 808):

1) A primeira fase é caracterizada pelo baixo nível econômico, politização limitada do 

eleitorado, o comportamento político orientado pela forma tradicional de fazer política, 

oligarquizada e ausência de técnicas de comunicação de massas e em nível local. Os gastos 

partidários per capita nessa fase seriam baixos;

2) Na segunda fase há o desenvolvimento da alfabetização, comunicação, e um lastro de 

técnicas competitivas, eleitores que reconhecem as regras do jogo, mas que ainda possuem baixos 

níveis educacionais e de renda. Não há nessa fase produção de interesses de classe reconhecidos 

ou ideologias de massas para que o eleitor se identifique. Assim, as técnicas de convencimento do 

eleitor podem ter características clientelistas, como troca de favores e compras de voto realizadas 

de forma direta e disseminada. Em virtude disso, aqui os gastos políticos tendem ser mais altos.

3) Na seguinte é quando ocorre no ocidente a conformação da sociedade moderna 

industrial capitalista. Caracterizada pelo desenvolvimento econômico junto a uma mobilização 

política do eleitorado e lealdades determinadas por identificação e ideologia de classe. Por conta 

disso, os partidos têm nesse período mais oportunidades em adquirir trabalho voluntário e de 

propaganda dos filiados. Apesar das campanhas serem aqui mais competitivas e intensivas por 

conta da alta competição ideológica, os gastos seriam mais baixos que o período anterior por conta 

do voluntarismo. Caso as clivagens se estabilizem, o autor coloca a possibilidade das organizações
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se institucionalizarem, fazendo com que o apoio financeiro necessário para os partidos se 

sustentarem, diminua.

4) Por fim, na última fase há uma diminuição do voluntariado, diminuição da participação 

de membros filiados e redução de incentivos à participação partidária em uma sociedade pluralista. 

Os partidos, nesse contexto, já não podem contar com esse tipo de apoio. Ao mesmo tempo, os 

custos de convencimento político aumentam, e a comunicação mais econômica, como a imprensa 

partidária, panfletagem e propaganda subsidiada, não se sustenta mais. Nessa fase, com o aumento 

da competição e baixo voluntarismo há uma tendência de aumento das despesas políticas.

Poucos países chegariam na última fase. Além disso, o autor deixa claro que outras variáveis 

podem interferir nesse desenvolvimento. Os países podem sofrer, por exemplo, com interferências 

de autoritarismo, conflitos regionais ou religiosos, e domínio burocrático de um sistema que retarde 

a interação de incentivos (HEIDENHEIMER, 1963). Contudo, o modelo se revela útil para 

compreendermos a dinâmica de desenvolvimento das finanças nos países e nos partidos ao longo 

do tempo, para custos com democracia, ou sobre os gastos partidários, como realizaremos a seguir.

Pinto-Duschinsky (1986) aplica a teoria do desenvolvimento de Heidenheimer ao Reino 

Unido. Com isso, identifica três estágios evolutivos: a fase aristocrática, plutocrática e moderna. Na 

primeira, há prática de compras de elementos que aproximem o eleitor no dia da eleição ou que o 

auxilie, uma forma mais próxima de clientelismo. No segundo, há o desenvolvimento de partidos 

coesos, no final do século XIX, e uma busca dos partidos por recursos financeiros. E, no moderno, 

a partir de 1920, os desafios enfrentados fizeram com que os conservadores investissem em 

técnicas de publicidade que geraram mais despesas ao partido nacional. E  era mais esperado, 

portanto, que em países em desenvolvimento o dinheiro seja empregado para fins políticos.

Karl-Heinz Nassmacher (2009) dá continuidade às pesquisas sobre níveis de gastos e amplia 

o escopo, comparando as finanças políticas de dezoito países a fim de superar os achados do século 

XX, ampliando-os para os anos 1990 à metade da década de 2000. Seu objetivo é testar se há de 

fato uma explosão dos gastos políticos como era esperado, com o valor global da atividade política. 

Para tanto, Nassmacher compara os níveis de gastos entre os países, de forma estática e ao longo 

do tempo. O autor tem como unidade de análise os partidos e, a partir de dados secundários e 

próprios, propõe um novo indicador de gastos partidários. Reformulando aquele de Heidenheimer 

(1963), Nassmacher propõe o IPS - Index of Political Spending, captando de forma mais acurada a 

realidade atual, acompanhado pelo desempenho econômico dos países, o salário médio do 

trabalhador, e possibilitando assim a replicabilidade.

A equação para o cálculo do IPS de Nassmacher é a seguinte:
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IPSi =

gtl  
ER j 

PPCi
2.000

Onde o GTi são os gastos totais da atividade política, o ER j os eleitores registrados e o 

PPCi, o Produto Interno Bruto per capita.

Divide-se o total de gastos pelo número registrado de eleitores para obter as despesas 

relativas, a fim de controlar pelo tamanho da população. E  realiza a divisão do PIB per capita (para 

considerar diferenças no desempenho econômico) por 2.000, para obter uma renda média, pois o 

autor parte do suposto que um ano consiste em 50 semanas de trabalho com 40 horas. O 

denominador representa, portanto, a taxa horária da renda nacional por pessoa. Assim, é possível 

comparar entre países considerando o desempenho econômico deles e a renda média da indústria. 

Esses dados devem ser relativos ao ano de análise e podem ser comparados entre países.

Nassmacher compara o nível dos gastos partidários dos países para identificar a diferença 

entre os custos com a democracia. O gasto aqui é o político com base na atividade partidária, ou 

seja, os organizativos, de manutenção da estrutura partidária e os eleitorais em todos os locais 

possíveis (parlamentares, estrutura partidária, organizações auxiliares), em todos os níveis do 

sistema político (nacional, estadual e local). Nassmacher identifica que não há uma explosão de 

gastos e seus achados vão de encontro com os de Pollock, Overacker e Heard. Como Nassmacher 

chama atenção,

“To a prudent observer such remarks indicate that systematic analysis 
requires more details than just a list of increasing dollar amounts. Time 
series data cannot stand alone. A sound interpretation has to link political 
spending data to concurrent economic indicators, e.g. inflation or average 
income” (NASSMACHER, 2009, p. 154).

São identificadas diferenças entre países, Áustria, Israel, Itália, Japão e México estão entre 

os gastadores excessivos, marcados, portanto, por uma forma antiga de atuação. Canadá, França, 

Alemanha, Irlanda, Polônia, Espanha, Suécia, Suíça, USA, intermediários e são formados por 

democracias estabelecidas. E  Austrália, Reino Unido, Dinamarca, Holanda, baixos, teriam uma 

característica de nova política, baseados em mídia. Os países no campo intermediário e baixo fariam 

uso de um estilo de política menos tradicional (orientado para patronagem) e se apoiariam em 

meios modernos de comunicação de massa (NASSMACHER, 2009, p. 110). O autor alerta para 

uma aparente estabilização no nível de gastos, uma vez que não houve aumento per capita nesses 

países nos últimos cinquenta anos, quando comparados com estudos anteriores. Além disso, cita 

casos de estudos que analisam países como Venezuela e Filipinas e, comparativamente, os gastos
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desses países são mais altos que os citados acima. Os gastos em nações pouco desenvolvidas 

parecem ser, nesse sentido, altamente dispendiosos.

Reformulando os conceitos de Heidenheimer (1963) e Pinto-Duschinsky (1981), 

Nassmacher (2009) aplica e comprova a tese do desenvolvimento das finanças políticas, 

considerando que quanto mais desenvolvidas as democracias, com mais dinheiro para investir em 

campanhas e partidos, e tradição democrática, maturidade das instituições, menor a probabilidade 

de gastar exaustivamente com a democracia. As democracias consolidadas, de primeira onda, cf. 

Huntington (1975), são menos dispendiosas, pois já passaram pela fase aristocrática e plutocrática 

e se encontram na fase moderna. Já as novas democracias (democracias de segunda e terceira onda) 

se mostraram mais onerosas, com maiores níveis de gastos comparativamente, uma que vez que 

ainda se encontram nas primeiras fases.

De acordo com seus achados, os níveis de aumento de gastos não foram ocasionados por

fatores inerentes à atividade política, como a competição. A publicidade paga pode ser um sintoma

da mudança na competição, mas não é causa inevitável de demanda de gastos, tampouco o

pagamento de pessoal em tempo integral e investimento na organização partidária. O ritmo dos

gastos não está em dissonância com o padrão de vida das pessoas. Segundo Nassmacher, os

partidos gastam mais quando há dinheiro, em momentos de maior financiamento, não por motivos

de competição política. Os partidos aproveitam o crescimento de seus financiamentos e empregam

mais pessoas em suas estruturas, compensando a diminuição de voluntariado, e sofre com a

diminuição quando não há recursos disponíveis. É  o potencial das receitas que determina, segundo

Nassmacher, o custo da democracia:

“Neither is new campaign technology, which is applied - wherever the 
funds to pay for it are at hand. Nor is the growing party apparatus staffed 
with highly skilled professionals and full-time personnel. Into both areas 
competing parties sink lots o f money but this happens because - due to 
citizens’ generosity, public subsidies or corrupt exc hanges - parties can 
afford to do so (NASSMACHER, 2009, p. 192)” .

Recentemente, Smulders & Maddens (2017) dão sequência à pesquisa de níveis de gastos 

de Nassmacher (2009) e analisam os gastos partidários pós-2004, ano máximo do período coberto 

por aquele autor. Diferente dos estudos supracitados, estes cientistas políticos têm como foco não 

o custo da democracia nem os gastos dos candidatos, mas sim aquele realizado pelo partido, as 

despesas com rotina (funcionários, aluguel, reuniões, administrativos, impostos, taxas bancárias) e 

eleitorais realizadas pela organização (publicidade e comunicação), nacionais, declaradas pelos 

partidos em seus relatórios oficiais. Os autores analisam um conjunto de dados com 1.317 

observações de 99 partidos em 9 democracias parlamentares europeias (Áustria, Bélgica,
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Dinamarca, Finlândia, Alemanha, Itália, Luxemburgo, Portugal e Espanha), e buscam mostrar quais 

características os partidos e países possuem os países com determinados níveis de gastos.

Smulders e Maddens analisam a média de gastos dos partidos aplicando o IPS de 

Nassmacher (2009), variável dependente dos autores. Na análise sobre os níveis, dos seis países 

para dos quais possuem dados do período de dez anos, os autores não encontram a propagada 

explosão de gastos:

[...] despite popular assumptions regarding a cost explosion or an arms 
race in politics, the spending levels of parties have not increased over the 
past decade. Several studies have already shown that there has been no 
increase of campaign spending levels and of the aggregate expenses of 
parties and candidates at the country level. Additionally, our findings show 
that annual spending levels of individual political parties have not been 
rising either (SMULDERS & MADDENS, 2017, p. 14 e 15).

Não há, da metade da década de 2000 para cá, portanto, um aumento de despesas 

partidárias nos países e partidos europeus, de democracia avançada, permanecendo, ao invés disso, 

uma estabilidade.

Além disso, na análise multivariada em nível de sistema e partido, os autores identificaram 

que as despesas dos partidos políticos são significativamente maiores em anos eleitorais, mas o 

efeito se modera quando há a aplicação de limites de gastos para campanhas. Também, quanto 

mais fortes os partidos, maior o nível de gastos. Já  a ideologia não mostrou significância, mas pode 

haver sobre o com que se gasta (SMULDERS; MADDENS, 2018). No que diz respeito à presença 

no governo, na maioria dos casos, os partidos tendem a gastar mais quando estão nessa posição 

por um longo período. Países com tradição de financiamento público tendem a gastar mais, aqueles 

com longa tradição democrática, têm uma redução dos níveis de gastos e, os com menor tradição, 

gastam mais, em consonância com os achados anteriores (HEIDENHEIMER, 1963; 

NASSMACHER, 2009; PINTO-DUSCHINSKY, 1981).

Enquanto há material sobre partidos políticos na Europa Ocidental, Estados Unidos e 

algumas democracias avançadas, o estudo de nível de gastos partidários no Brasil é incipiente. Em 

um dos poucos estudos, Campos (2009) elenca todas as variáveis de custeio da democracia no 

Brasil, contudo, seus dados são de apenas um ano, 2006. O total despendido em uma eleição geral, 

com todos os recursos diretos e indiretos é de R$ 6,2 bilhões de reais. Há pouco diálogo com os 

autores sobre custos de democracia, contudo, este autor faz um esforço em identificar o custeio da 

competição política no país. Ademais, os estudos que costumam alertar sobre a possível explosão 

de gastos o fazem a partir de dados eleitorais e sobre uma eleição ou no máximo um ciclo eleitoral.
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O período mais extenso sobre os níveis de gastos no Brasil analisa a partir do dado eleitoral 

declarado por candidatos, levantado por Fisch (2018), os níveis de gastos eleitorais de 2002 a 2014, 

do valor declarado pelos candidatos nas eleições do período, e demonstra que o montante total 

passou de R$ 436 milhões para R$ 1,3 bi, um aumento de cerca de 200%. O autor sugere ter havido, 

de 2002 a 2014 uma corrida dos partidos por recursos no Brasil que inflacionou os gastos. Além 

disso, também sugere que o mesmo tenha ocorrido por conta do crescimento econômico do 

período e uma maior disposição dos doadores em financiar os candidatos.

Considerando os achados e desenvolvimento dos níveis de gastos para democracias de 

terceira onda e com longa tradição de financiamento público, espera-se que os gastos partidários 

no Brasil tenham aumentado ao longo do tempo, longe ainda de uma estabilização 

(HEIDENHEIMER, 1963; NASSMACHER, 2009).

3.2 O nível de gastos partidários brasileiros (1996-2015)

Considerando os gastos realizados pelas sedes nacionais dos dez partidos políticos ao longo 

de vinte anos, podemos identificar o aumento alertado pela literatura estrangeira para democracias 

de terceira onda (HEIDENHEIMER, 1963; NASSMACHER, 2009; PINTO-DUSCHINSKY, 

1981; SMULDERS; MADDENS, 2017) como expõe a tabela abaixo:

Tabela 7. Despesas das sedes nacionais dos partidos agregadas (valores reais em julho de 2020)

Valor total 
(em milhões de Reais)

Coeficiente de 
variação

1996 132,39
1997 130,71 -1%
1998 183,57 40%
1999 137,45 -25%
2000 204,34 49%
2001 220,45 8%
2002 277,33 26%
2003 256,81 -7%
2004 326,54 27%
2005 219,14 -33%
2006 455,94 108%
2007 245,06 -46%
2008 534,36 118%
2009 270,94 -49%
2010 1.163,50 329%
2011 373,35 -68%
2012 1.302,94 249%
2013 560,54 -57%
2014 1.636,95 192%
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2015 539,38 -67%

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos partidos/Arquivo TSE. 
Valores deflacionados pelo IPCA para julho de 2020.

Acompanhando os achados da literatura a qual afirma que os partidos de países de terceira 

onda viram crescer as suas despesas, os gastos da sede nacional dos partidos brasileiros aumentaram 

ao longo de vinte anos, com, inicialmente, aumento de 108% em 2006, 118% em 2008 para então 

crescer 323% em 2010, 249% em 2012 e 192% em 2014. O aumento dos gastos partidários também 

acompanha o crescimento dos gastos com campanhas eleitorais realizadas pelos candidatos no 

Brasil (FISCH, 2019).

Embora tenham crescido em proporções diferentes, havendo gastos na casa do 1 

bilhão em anos eleitorais e metade disso em anos não eleitorais, como demonstramos graficamente 

abaixo (gráficos 8 e 9), em anos não eleitorais os partidos brasileiros também aumentaram as suas 

despesas, havendo um crescimento geral dos gastos partidários ao longo dos 20 anos.

Gráfico 8. Despesas partidárias em anos eleitorais (em milhões de Reais)
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Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos partidos/Arquivo TSE. 
Valores deflacionados pelo IPCA para julho de 2020.
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Gráfico 9. Despesas partidárias em anos não eleitorais (em milhões de Reais) 
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Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos partidos/Arquivo TSE.
Valores deflacionados pelo IPCA para julho de 2020.

Há um crescimento exponencial no nível de gastos da sede nacional dos partidos ao longo 

de vinte anos, não ocorrendo a sua diminuição ou estabilidade, como em países de democracia 

longeva. O que ocorre é o esperado e a nossa hipótese se confirma, os gastos dos partidos 

brasileiros cresceram ao longo do tempo, ainda sem encontrar um platô e/ou diminuir. Ainda em 

um estágio sem limitações claras ou um contexto que gera mais altos custos no funcionamento de 

partidos, como a ausência de voluntários, maior profissionalização da política ou, como colocam 

Nassmacher (2009) e Smulders; Maddens (2017), isso pode estar ocorrer em virtude de uma maior 

generosidade do Estado e empresários em conceder recursos para que essas organizações gastem 

nesses níveis.

Os partidos gastam em níveis diferentes, é esperado que partidos maiores e mais 

estruturados gastem mais (SMULDERS; MADDENS, 2017). Abaixo, expomos os níveis de gastos 

por partidos políticos do período:
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Gráfico 10. Despesas partidárias nacionais por partido 1996-2015 (valores reais em julho de 2020)
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Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos partidos/Arquivo TSE.

Os partidos com maiores níveis de gastos são o PT, PSDB e PMDB, o que era esperado, 

tendo em vista que são as maiores agremiações do conjunto de partidos analisados. Em segundo 

lugar, ficam o PSB, o PFL/DEM  e o PL/PRONA/PR, indo ao encontro com seu perfil de partidos 

de estrutura e tamanho médio. Por fim, comparativamente, os partidos com menores níveis de 

gastos partidários são o PV, PDT, PPS e PSOL.

Podemos supor que o aumento dos gastos do PT, o maior de todos os partidos, se deu 

pelo fato de sua estrutura organizacional ser a mais forte (BOLOGNESI et al., 2020), por ocupar 

o governo federal desde 2003 e a própria disponibilidade de recursos que desaguou nos partidos 

de origem privada e pública de forma gradual até 2015, como vimos no capítulo anterior. Embora 

a cláusula de barreira tenha sido retirada em 2007, a alteração na lei que distribuiu 95% do Fundo 

Partidário de acordo com o desempenho eleitoral, privilegiou os maiores partidos enquanto 

distribuiu também recursos para os partidos menores. Embora não tenha congelado ou cartelizado 

o sistema, esses recursos beneficiaram os partidos maiores, como o PT, MDB e PSDB. E  também 

o PSDB e PPS, mesmo não fazendo parte da base governista do Executivo nacional. Além disso, 

os gastos partidários podem estar acompanhando a maior oferta de fundo público e de pessoa 

jurídica aos partidos. Para compararmos o período, aplicamos, a seguir, o IPS de Nassmacher e 

propomos o Índice de gastos partidários para analisar comparativamente, ao longo do tempo, se 

os gastos partidários seguem o nível de crescimento econômico e arrecadação do Estado.
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3.2.1 Aplicação do IPS e IGPP

Nessa seção analisamos os valores gastos pelos partidos de forma agregada, a partir do 

cálculo e análise do IPS de Nassmacher (2009) e também criamos, a partir dele, um índice para 

análise dos gastos dos partidos políticos (IGPP) ponderado pelo crescimento da arrecadação do 

Estado. Esse é um fator relevante exposto na literatura, a partir de dados empíricos a respeito da 

maior oferta de recursos financeiros, em que afirma que quanto mais o Estado pode oferecer 

recursos, mais essas organizações irão gastar (SMULDERS; MADDENS, 2017).

A equação para calcular o índice de gastos partidários que propomos, é a seguinte:

gtl

Índice de g a s to s  dos p a rtid o s políticos =

Em que GTi são os gastos totais partidários totais agregados, o ER j, a quantidade de 

eleitores registrados do país e o ROj, a receitas orçamentárias da União. Nos interessa saber se os 

gastos partidários agregados, ponderados pela população de eleitores, acompanha o crescimento 

da receita do Estado brasileiro. Caso os gastos partidários per capita subam acima das receitas 

orçamentárias da União teremos um aumento do índice, isto é, os gastos partidários cresceram 

mais que a arrecadação da União. Nosso objetivo é identificar se há tendências de aumento ou 

queda ao longo do tempo.

Os dados sobre eleitores registrados retiramos do site do Tribunal Superior Eleitoral. Sobre 

as receitas estatais, consideramos as receitas orçamentárias da União que são as receitas correntes 

e as receitas de capital anuais, extraídas das séries temporais do Tesouro Nacional. É  importante 

pontuar que tanto os gastos partidários totais e as receitas orçamentárias são em valores correntes. 

Além disso, a unidade de medida das receitas orçamentárias está em trilhões de reais a fim de 

proporcionar uma melhor visualização do índice.

Em primeiro lugar, aplicamos o Index of PoliticalSpending de Nassmacher ao caso brasileiro, 

para identificarmos se há um aumento ao longo do tempo nos gastos partidários em relação ao PIB 

per capita do país. Podemos afirmar que o gasto que os partidos promoveram são maiores que o 

crescimento econômico per capita do período, principalmente em anos eleitorais, como podemos 

ver em 2006, 2008, 2010, 2012 e 2014, no gráfico a seguir.
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Gráfico 11. Index of Political Spending do conjunto de partidos analisados (1996-2015)

Os partidos brasileiros analisados tiveram um aumento de gastos ao longo do tempo maior 

do que o crescimento econômico em termos de PIB per capita do mesmo período. O Brasil se 

enquadra, dessa forma, a desempenhos — de crescimento gradual — de países de terceira onda, como 

colocam Nassmacher (2009) e Heidenheimer (1963), com picos em anos eleitorais. A título de 

comparação, o IPS encontrado por Nassmacher em 2002, foi, para o México, 2,99, Polônia, 1,46, 

Espanha, 1,10, Alemanha, 0,86, França, 0,76, Canadá, 0,49, USA, 0,46, Reino Unido, 0,28, Holanda, 

0,23, com diferenças entre países de democracia recente diante das mais consolidadas 

(NASSMACHER, 2009, pp. 109). Os gastos partidários no Brasil aumentam continuadamente e 

possuem alta importância como em outros países democratizados recentemente.

Ao longo do tempo, no Brasil, há maior oferta de recursos públicos aos partidos, como 

vimos na tabela 1, e possivelmente o crescimento do nível de gastos pode ter ocorrido em virtude 

dessa maior oferta de recursos, tanto públicos como próprios, como afirmam Nassmacher (2009) 

e Smulders; Maddens (2017) para os países europeus. Além dos partidos gastarem acima do 

crescimento econômico do período, nos interessa saber também se os gastos caminham com a 

arrecadação do Estado, a sua maior ou menor disponibilidade de recursos. Para isso, propusemos 

e aplicamos o Índice de gastos dos partidos políticos ao nosso conjunto de dados, e os resultados podemos 

conferir no gráfico a seguir:

72



Gráfico 12. Índice de gastos dos partidos políticos IGPP do conjunto de partidos analisados (1996-2015)
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5,26

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos partidos/Arquivo TSE.

Como podemos ver a partir da aplicação do índice, há um aumento dos gastos dos partidos 

políticos relativamente às receitas da União. No entanto, isso é mais acentuado nos três últimos 

anos eleitorais: 2010, 2012 e 2014, onde está a maior discrepância. Enquanto há um grande 

aumento quando comparamos os anos 1996 e 2014, entre o primeiro e o último ano eleitoral do 

período, a variação é menor quando comparamos 1997 com 2015. Em anos não eleitorais, como 

podemos ver acima, não há uma tendência clara de aumento de gastos, mas sim em anos eleitorais, 

como 1998, 2004, 2006, 2008 e aumentando essa variação em 2010, 2012 e 2014. Fica evidente o 

exorbitante aumento de gastos em anos eleitorais a partir de 2010, acima da arrecadação do Estado.

Conclusões

Podemos confirmar a hipótese que houve aumento das despesas partidárias no Brasil de 

1996 a 2015, como sugere a literatura de finanças políticas para democracias recentes 

(NASSMACHER, 2009; SMULDERS; MADDENS, 2017). O índice de gastos políticos da sede 

nacional dos dez partidos analisados é maior que países de democracia avançada como Estados 

Unidos, França, Alemanha, Holanda, Reino Unido e aumentou ao longo do tempo. O gasto parece 

estar relacionado, como coloca esses autores, com a disponibilidade de recursos. Quanto maior a 

disponibilidade, maior os gastos.

Há de fato um crescimento da oferta do Fundo Partidário e de recursos privados aos 

partidos políticos brasileiros ao longo dos vinte anos, como podemos conferir na tabela 1, no 

capítulo anterior. O Fundo Partidário é um recurso estável aos cofres dos partidos, que possibilita
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o seu funcionamento ao longo do tempo. Partidos que não faziam parte da base aliada, como o 

PSDB e PPS, não foram afetados pela disponibilidade de recursos públicos (gráfico disponível no 

Anexo 2).

O tamanho do partido importa, e isso já era esperado, tendo em vista a forma com que os 

recursos são distribuídos, privilegiando os partidos com maior representação na Câmara dos 

Deputados. Ao mesmo tempo em que há o aumento dos recursos públicos diretos, há também o 

crescimento dos recursos de outras origens aos partidos políticos. Os partidos maiores — PT, PSDB 

e PMDB são também aqueles que receberam a maior proporção do Fundo Partidário e recursos 

de pessoa jurídica e física (dado disponível no Anexo 2). Além disso, podemos conferir o seu auge 

em 2014, caindo consideravelmente em 2015, o último ano em que as doações de pessoas jurídicas 

foram permitidas. A proibição de doação de pessoa jurídica ocorre como uma resposta às relações 

escusas entre partidos e empresários revelados em 2014. No período atual, que não faz parte da 

análise dessa tese, os partidos possivelmente se tornarão mais dependentes do Estado, com a 

criação de outro fundo público direto em 2017, próprio para eleições, e com valores potencialmente 

mais altos do que os apresentados aqui.

Ao aplicarmos o Index of Political Spending, constatamos o seu aumento ao longo dos anos 

para o caso dos partidos brasileiros analisados. Os gastos das sedes nacionais dos partidos 

aumentam ao longo do tempo e acima do crescimento econômico do período, se aproximando a 

níveis de democracias de terceira onda.

Por fim propomos e aplicamos o Índice de gastos dos partidos políticos para identificarmos 

se os gastos acompanham as arrecadações do Estado brasileiro, e o resultado do índice nos mostrou 

uma tendência de crescimento clara com uma alta variação nos últimos dez anos, sobretudo em 

anos eleitorais, com estes muito acima da arrecadação do Estado. Para o caso brasileiro, o aumento 

dos gastos partidários não é exagero retórico ou ficção.

4 AS TRANSFORM AÇÕES DOS PARTIDOS POLÍTICOS BRASILEIROS A PARTIR  

DAS ESTRATÉGIAS D E  ALOCAÇÃO D E  RECURSOS FIN A N CEIRO S

Nossa análise sobre gastos partidários centra-se no que a literatura tem considerado como 

a organização partidária propriamente dita, a regular party structure (NASSMACHER, 2009, p. 50), 

especificamente do nível nacional, como outros investigadores de despesas partidárias vêm 

analisando (BLUMENBERG, 2013, 2015; SMULDERS; MADDENS, 2017, 2018). A estrutura 

partidária regular pode ser influenciada pela necessidade organizacional que o partido apresenta e
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pela legislação que define limites, dessa forma, consideramos gasto como proxy de dinâmica 

organizacional.

As organizações extraparlamentares dos partidos políticos assumiram importantes papeis 

na democracia liberal do século XX. Elas auxiliam como canais de transmissão para organizar a 

representação, na tradução de demandas da população, e definem quais candidatos participarão das 

eleições. Além disso, os partidos não são organizações homogêneas e modificam a sua forma de 

operar ao longo do tempo. Eles podem utilizar estruturas mais ou menos complexas, possuírem 

mais ou menos profissionais no partido, por exemplo (SCARROW; WEBB; POGUNTKE, 2017).

A organização é condição necessária à mobilização política e, organizações requerem 

recursos para o seu funcionamento, independente de qual a sua estratégia, uma organização sem 

recursos é algo vazio (WEBB; KEITH, 2017). Na pesquisa realizada por Webb e Keith (2017), 

esses autores analisam quatro tipos de recursos organizacionais: membros, dinheiro, funcionários 

e agências locais. Focaremos aqui no segundo. Consideramos que o dinheiro paga funcionários, 

sede do partido, aluguel, congressos, viagens, publicidade, campanhas etc. É  o recurso que pode 

ser transformado em muitos usos, e aí reside a sua importância como recurso organizacional.

Neste capítulo propomos um modelo de análise de gastos partidários e analisamos as 

despesas realizadas pela esfera nacional do partido, o party central office, de 1996 a 2015, a fim de 

identificarmos as estratégias organizacionais dos dez partidos selecionados. Utilizaremos 

novamente a literatura partidária acerca das tipologias e os estudos empíricos que tratam de gastos 

partidários. Iniciamos com uma breve revisão sobre os gastos partidários na literatura de finanças 

políticas, em seguida, passamos pela literatura partidária a respeito das transformações dos partidos 

a partir das tipologias. Em sequência, apresentamos na metodologia, a categorização que realizamos 

para a análise das despesas partidárias, e, por fim, analisamos os dados dos gastos partidários 

brasileiros.

4.1 A literatura sobre gastos partidários

Tipos de gastos são as diferentes despesas que os partidos e candidatos realizam. Saber os 

diferentes tipos de gastos dos candidatos e partidos nos ajuda a identificar as diferentes estratégias 

partidárias sobre a dimensão organizacional. As despesas são classificadas de formas diferentes na 

literatura e, podem ser resumidas como aqueles recursos sacrificados para alcançar um objetivo 

específico. De forma sintetizada, podemos definir despesas, como o dinheiro revertido em bens e 

serviços dentro de um núcleo organizacional específico (comitê do candidato, do parlamentar, 

fundações e, no nosso caso, partido) (NASSMACHER, 2009, p. 47). Os tipos de gastos servem
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para identificar quais as prioridades no uso de recursos a partir de uma distribuição destes ao longo 

do tempo.

Nessa subárea dos estudos de finanças políticas, ainda não exaustivamente explorada, 

destaca-se a obra de Nassmacher (2009), na qual o autor propõe uma categorização sistemática das 

despesas para o entendimento das possibilidades de alocação e geração de custos da atividade 

política. Esse framework de análise de gastos partidários condensa e unifica as diversas formas de 

declarações formais e informais de gastos existentes no mundo e realizados por partidos, 

candidatos e participação de outros atores extrapartidários. O modelo é formado por três unidades 

de custos, termo emprestado da Contabilidade que pode ser resumido como “as atividades” com 

as quais o dinheiro é gasto: campanha eleitoral, manutenção da organização e desenvolvimento 

político (pesquisa e treinamento). Dentro de cada uma dessas duas dimensões, os tipos de gastos 

possíveis podem ser: i) pessoal; ii) escritórios; iii) comunicação e iv) publicidade. Em três centros 

de cursos distintos: organização partidária (a estrutura regular do partido); sombra partidária 

(organizações auxiliares do partido muitas vezes difíceis de identificar); e partido parlamentar 

(grupos parlamentares e locais). Ou seja: é possível que haja gasto para campanhas eleitorais 

(unidade de custo), com staff (tipo de custo), feitos pela organização partidária (centro de custo), 

ou, por exemplo, gastos para formação política (unidade de custo), com comunicação (tipo de 

custo), feitos pelo grupo parlamentar (centro de custos) (NASSMACHER, 2009, pp. 48).

Como Nassmacher está preocupado em analisar o custo da democracia, ou seja, todos os 

custos gerados na competição partidária, ele busca identificar todos lugares possíveis que os gastos 

podem ocorrer. Por isso, são mobilizadas, como expomos acima, todas as atividades políticas 

passíveis de custos, diferente do que faremos. Focaremos no gasto realizado pela sede nacional dos 

dez partidos selecionados, o gasto realizado pela organização partidária em nível nacional.

Considerando os tipos, as formas que os partidos podem gastar os seus recursos, o gasto 

com salários de funcionários em tempo integral é considerado o mais importante tipo de gasto de 

um aparato partidário. Ele se tornou proeminente a partir da profissionalização dos partidos no 

século XX, com a substituição de trabalho voluntário por profissional (NASSMACHER, 2009, p. 

61). Dentro dessa rubrica estariam, segundo Nassmacher, todos os salários a funcionários 

permanentes que estão na folha de pagamento do partido, como também os valores pagos em 

honorários de advogados, consultores políticos, contadores, pesquisadores e outros profissionais.

Os partidos de massas surgidos no final do século XIX na Europa, iniciaram com uma 

organização permanente sustentada pelas cotas pagas pelos seus filiados. A partir de então, os 

demais passaram a copiar esse tipo de organização, o contagio colocado por Duverger (1970). 

Nesse sentido, a sede e uma equipe permanente do partido se tornam padrão organizacional. Os
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partidos políticos necessitam de profissionais que se dediquem às atividades da organização de 

forma permanente e contínua. Assim, os profissionais precisam de habilidades diferentes para o 

trabalho administrativo e político.

Nassmacher (2009) identifica que em anos eleitorais o gasto com pessoal é menor que em 

anos não eleitorais, comparando com os demais gastos. Além disso, em média os salários 

correspondem entre 20 a 50% dos gastos totais e, de 1970 a 1990, as sedes nacionais dos principais 

partidos de 9 países analisados17 se mostraram estáveis nas despesas com pessoal (NASSMACHER, 

2009, pp. 63).

Há trabalhadores dos partidos que não estão em sua folha de pagamento e prestam serviços 

pontuais, cobrando honorários, como consultores, contadores e advogados. Aqui podemos 

caracterizá-los como prestadores de serviços especializados. Eles surgem a partir da demanda da 

legislação que define a participação contador nas finanças partidárias, a consultoria de advogados 

como operadores das leis eleitorais e, em campanhas profissionais surge a demanda de consultores 

de mídia, que irão a princípio conduzir produções áudio visuais e, mais recentemente, as mídias 

sociais. Para os casos que o autor possui dados, há o aumento do gasto com serviços técnicos, 

como advogados (NASSMACHER, 2009, pp. 63-67).

Os gastos com escritórios dizem respeito às sedes dos partidos. Elas dependem de recursos 

financeiros disponíveis para o seu funcionamento permanente. O pagamento de energia, água, 

aluguel, material de escritório, papelaria, telefone, internet, móveis, computadores, softwares e 

manutenção fazem parte desse tipo de custo. No século XX era comum o gasto com 

fotocopiadoras, aparelhos de fax, impressoras (NASSMACHER, 2009), no entanto, hoje, podemos 

supor que são menos aparelhos e mais recursos digitais. Para os dois países que Nassmacher possui 

dados, esses gastos tendem a ocupar de 5 a 10% dos gastos totais dos partidos.

Podemos entender a comunicação do partido como aquela que a organização realiza com 

grupos e indivíduos. Ela pode ser intrapartidária ou para o público externo, como um elemento de 

marketing político, que consideraremos de acordo com Nassmacher (2009), como “publicidade” . 

A comunicação intrapartidária se dá desde o tradicional corpo a corpo, a partir de reuniões que 

geram gastos com viagens, hotéis, aluguel de espaços, de carros, equipamentos de conferência, e 

de postagens, internet, impressão, telefone, celulares.

Já os gastos com publicidade são caracterizados pela compra de meios de comunicação que 

se dirigem ao público geral sem identificar o objetivo específico, diferente de um gasto com

17 Áustria, Bélgica, Canadá, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, Irlanda, Itália, Holanda, Polônia, Suécia, Suíça, 
Reino Unido.
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campanha eleitoral, que busca influenciar o resultado eleitoral. Publicidade seria dividida em quatro 

grandes categorias: impressão, propaganda, radiofusão e marketing direto. O primeiro inclui 

impressão de panfletos, folhetos, livros, jornais, produção de cartazes. A propaganda pode ser 

interpretada como publicidade do partido ou como mídia impressa de terceiros, como outdoors, 

anúncios pagos em jornais e revistas. Rádiofusão geram custos com transmissão e produção. E, 

marketing direto, são utilizados recursos como mala direta e compras de bancos de dados para uso 

telefônico e na internet. Nassmacher possui dados apenas sobre a França e encontra um aumento 

geral em publicidade nos partidos franceses.

Já a categoria outros gastos que não entram nas demais, o autor categoriza como “ outros bens 

e serviços” inserindo nessa rubrica os gastos com pesquisa, pagamento de dívidas, juros, taxas 

bancárias, e custos de captação de recursos comuns em alguns países como os USA.

De acordo com a análise comparada de Nassmacher (2009), a combinação desses gastos 

vem mudando ao longo do tempo entre os partidos. Na medida em que há maior exigência de 

profissionalização política, mais os partidos vêm gerando custos em staff remunerado, da mesma 

forma com os custos com publicidade. As despesas totais com campanhas eleitorais estão 

aumentando com o tempo. Em anos eleitorais, as sedes dos partidos gastam mais em operações de 

rotina.

O autor ainda chama a atenção para as diferenças de estratégias e funcionamento de

partidos a partir do tipo de gasto entre alguns países, principalmente na díade partidos norte-

americanos versus europeus ocidentais:

“In (continental) western Europe the term political finance is often used 
as a synonym for party financing, emphasising the funding of inter
election routine activities. In Europe campaigns are run predominantly by 
parties, in America by candidates (and their specific committees). These 
candidates rely heavily on paid media advertising in their effort to reach 
the voting public. European parties face a financial burden unknown to 
their American counterparts: a permanent field organisation with full-time 
party agents at the grassroots (on the ground). In addition, European 
parties have to cope with a party press, which has been increasingly unable 
to maintain itself sales in the newspaper market (NASSMACHER, 2009, 
p. 32).”

As finanças políticas na América do Norte podem ser caracterizadas pelo seu foco em 

campanhas eleitorais, altos valores destinados às mídias pagas, enquanto os países da Europa 

ocidental pelo uso de recursos centrados em partidos e organização permanente, com gastos na 

manutenção e rotina dos partidos e suas atividades. Embora a análise comparada por tipo de gastos 

não seja o foco do autor, e sim a estimativa desses gastos para medir o custo da democracia, ele 

identifica para as décadas de 1990 e 2000 que os partidos britânicos (tanto o Labour Party quanto o
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Conservative Party) mantiveram altas médias de gastos com organização partidária, o que indica 

continuidade organizacional. A Espanha, Itália e Alemanha também demonstraram gastar elevados 

valores com rotina partidária. Já  nos Estados Unidos os gastos rotineiros entre eleições são quase 

inexistentes e as despesas são centradas em campanhas eleitorais. No Canadá, por sua vez, os 

partidos vão aumentando seus gastos com rotina nos ciclos eleitorais, alcançando valores altos e 

com aumento em anos eleitorais (NASSMACHER, 2009, p. 81 e 82).

Smulders & Maddens (2017) analisam os níveis de gastos partidários de 99 partidos 

europeus de nove democracias parlamentares. Esses autores agregam gastos com a rotina partidária 

(pessoal, habitação e administração) e campanhas eleitorais declarados pelos partidos, em nível 

nacional, no entanto, não analisam o padrão de tipos de gastos dos partidos, mas sim, seus níveis 

agregados.

Já em outro artigo, esses autores analisam as despesas relativas a pagamento de funcionários

de cinquenta e dois partidos políticos de sete países europeus ocidentais, declarados nas prestações

de contas anuais oficias dessas organizações (SMULDERS; MADDENS, 2018). A média de gastos

desses países foi de 26,3% com esse tipo de gasto e os achados convergem com os de Nassmacher

(2009): entre 20 a 50% da despesa anual total dos partidos. Embora tenha ocorrido uma

profissionalização partidária na segunda metade do século XX, o aumento dos gastos com pessoal

parece ter estabilizado nos últimos quinze anos. Quanto a diferença entre partidos, os mais antigos

e de esquerda que operam em um sistema com poucos partidos, tendem a ter altos níveis de gastos

com pessoal. Por outro lado, legendas mais jovens e de direita, em um sistema mais fragmentado,

gastam menos com pessoal. Os partidos poderiam ser divididos, utilizando a sugestão de Manuela

Blumenberg (2015), como partidos apparatus-oriented e os ekction-oneted., onde:

[...] the first category mainly spends money on the development and 
maintenance of the party organisation, including staff, the second type is 
characterised by high expenditure levels on communication and 
marketing. (SMULDERS & MADDENS, 2018, p. 12).

Essa autora sugere uma classificação dos partidos a partir da estrutura de gastos das sedes 

nacionais da Alemanha, Áustria, Dinamarca e Reino Unido. Os partidos orientados para o aparato 

(máquina partidária), devem possuir maior força organizacional e centralização na sede nacional 

para manter a coesão dos candidatos, uma vez que o incentivo para que fique na organização é alto. 

As estratégias aqui são de longo prazo, preocupadas com a sobrevivência organizacional do partido. 

Já os partidos orientados para as eleições tendem a aplicar uma estratégia de curto prazo, visando 

um sucesso eleitoral imediato (BLUMENBERG, 2015; SMULDERS & MADDENS, 2018).
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Na literatura brasileira, os tipos de gastos partidários são pouco explorados e as análises 

existentes criam tipologias dos eleitorais realizados predominantemente por candidatos. Nessa 

esteira, Speck & Mancuso (2017) analisam gastos eleitorais de candidatos para cargos majoritários 

e proporcionais e criam uma tipologia de despesas com três categorias, os gastos organizacionais, 

tradicionais e modernos. O primeiro refere-se à manutenção de infraestrutura, aluguel e comitê; o 

segundo, materiais para abordagem corpo-a-corpo, locação de carros, impressão de materiais, 

mobilização de rua, comícios; e o terceiro, gastos destinados a exploração da imagem do candidato 

em mídia paga e serviços. Os autores se fundamentam no pressuposto que as campanhas eleitorais 

têm sofrido transformações, e inicialmente elas contavam com voluntários, na fase tradicional, com 

uma estratégia porta-a-porta e comícios de rua, para uma fase moderna de profissionalização, com 

assessoria especializada e uso de comunicação de massa, e, mais recentemente, caminhou para uma 

fase pós-moderna, com uma estratégia focada em canais de comunicação interativos e uso de redes 

de apoio.

Mais recentemente, Fisch (2018) analisa a alocação de recursos de campanha para deputado 

federal e como elas evoluíram de 2002 a 2014 no país, por região e partidos diferenciando os tipos 

de gastos. O autor parte da tipologia elaborada por Heiler et al (2016) dividida em cinco blocos: i) 

comunicação e publicidade; ii) infraestrutura; iii) gastos com pessoal; iv) doações a outros 

candidatos e partidos; v) outros gastos não especificados, e a resume em cinco categorias: 

operações, publicidade, pessoal, doações e outros, e identifica o aumento global das despesas ao 

longo do tempo, e especialmente com publicidade e pagamento de pessoal, diferente de Smulders 

& Maddens (2018) para o caso dos partidos europeus.

A análise de despesas com funcionários pode colaborar, como Smulders & Maddens (2018) 

e Blumenberg (2015) sugerem, com a distinção de tipos de partidos. Além disso, fica evidente, a 

partir dos estudos comparados sobre gastos, que há padrões definidos entre partidos e países 

distintos, como aquele verificado na Europa ocidental que por sua vez é distinto da América do 

Norte. Nesse sentido, é necessário um parâmetro de comparação para a análise do caso brasileiro. 

Utilizaremos a teoria de tipologias de partidos para a definição de um desenvolvimento ideal de 

gastos partidários, para assim, compararmos com o caso brasileiro e identificarmos se há 

semelhanças com aqueles países trazidos nesse subcapítulo e, consequentemente, com a teoria 

clássica de partidos.

4.2 A literatura sobre a transformação da organização partidária

A função dos partidos muda a depender do país em que ele atua. De uma forma geral eles 

são utilizados para organizar a representação, traduzir demandas da população em iniciativas
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legislativas, mobilizar eleitores, candidatos, definir quem irá ocupar os cargos públicos, distribuir 

recursos e conhecimento especializado (WEBB; KEITH, 2017). Em alguns países, eles promovem 

atividades entre eleições, de forma permanente, em outros, possuem uma função mais próxima dos 

termos de Downs (1999), como nos Estados Unidos, organizações que buscam ocupar cargos 

eletivos (JANDA, 1970). A organização do partido, a sua face extraparlamentar, sede, diretório e 

executiva, configuram arenas de disputas internas sobre quais líderes que irão controlar os recursos 

(WEBB; KEITH, 2017). É  a organização que define a lista de candidatos, o programa partidário, 

diretrizes de comportamento legislativo e, também, a destinação de seus recursos, sejam eles 

financeiros ou de outros tipos. Por conseguinte, as organizações dos partidos não são uniformes e 

elas mudam ao longo do tempo (WEBB; KEITH, 2017, pp. 2-7).

Nessa esteira, há na literatura tradicional a compreensão acerca do desenvolvimento dos 

partidos a partir da demonstração por tipos, de quadros, do século XIX na Europa, até o momento 

mais atual, cartel. Desde então pesquisas vêm testando quanto os casos concretos se aproximam 

desses tipos ideais (BIEZEN; KOPECKY, 2014; HAGEVI, 2018; KATZ; MAIR, 1996; 

KROUWEL, 1990; PIZZIMENTI, 2017; SANTOS, 2020; SCARROW, 2006). Não há, como 

colocam Katz e Mair (1996a), partidos totalmente de massas, ou totalmente catch-all, no entanto, é 

possível uma aproximação a esses modelos para compreendermos as transformações na 

organização dos partidos políticos ao longo do tempo. Desenvolvemos abaixo pressupostos a 

respeito da estratégia de gastos do central office do partido a partir de cada tipo ideal, para assim 

desenvolvermos uma trajetória de gastos partidários.

Em um partido de quadros, há pouca necessidade ou desejo de uma sede nacional 

estruturada. As campanhas são assuntos locais, centradas na mobilização da clientela pessoal e local, 

além da existência de poucos, mas relevantes doadores. Segundo Duverger (1970), os partidos dessa 

espécie nascem inicialmente de grupos parlamentes, posteriormente com a criação de comitês 

eleitorais e, em seguida, a ligação entre esses dois elementos. Não há a necessidade de uma estrutura 

organizada entre eleições e há pouca distinção entre líderes e seguidores. Nesse expediente, há 

pouco peso da estrutura partidária na organização e candidatura de seus filiados e baixa importância 

da ideologia, que só veio depois da concepção do partido (DUVERGER, 1970). Os gastos 

partidários seriam então individualizados e não formariam parte de um corpo central que gere a 

organização. Esses partidos, os burgueses da Europa ocidental do século 19 e os conservadores e 

liberais dos USA (DUVERGER, 1970, pp. 19-96) não têm como objetivo arregimentar o maior 

número de pessoas, mas sim, agrupar personalidades. A vida do partido de quadros é centrada na 

rivalidade entre grupos em torno dos líderes parlamentares e dispunha de comitês pouco amplos, 

independentes. São partidos que não procuram filiar o maior número de pessoas e a atividade é
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orientada internamente para as eleições e os parlamentares. Por isso, do ponto de vista institucional, 

esse tipo de partido possui um caráter semi-sazonal e seu arcabouço administrativo é embrionário 

(DUVERGER, 1970, pp. 19-96). Neles há sobretudo gastos com eleições, pouco investimento em 

estrutura partidária e formação política. As eleições são sua razão de ser (DUVERGER, 1970, pp. 

19-96).

Desde que os partidos começaram a competir por um eleitorado de massa após a 

universalização do sufrágio, eles contam com bens e serviços fornecidos por voluntários, no 

entanto, essa combinação tem mudado entre partidos, países e períodos de tempo 

(NASSMACHER, 2009, pp. 60). Com o tempo, a necessidade de pagar por bens e serviços 

aumenta, com a intensificação da publicidade, profissionalização política e serviços em grande 

escala para alcançar os eleitores.

Os partidos de massas são originados fora do parlamento e possuem características distintas 

daqueles criados no ciclo eleitoral. Neles a integração entre filiados e a estrutura organizacional é 

constante, os grupos que os criam — de forma indireta ou direta — formam uma sede nacional, e 

depois então vão em busca de outras estratégias, como a ocupação de cargos no governo e a 

ampliação de sua base. As eleições nesses partidos inicialmente representam uma forma de divulgar 

a sua ideologia, que veio antes de sua criação. Os partidos de massas surgem com a ampliação do 

sufrágio nas democracias e, para compensar o que lhe faltava em recursos financeiros e influência 

de membros, eles desenvolveram uma organização robusta em formação, com imprensa partidária, 

canais de comunicação e centralização na organização, uma vez que nasce dessa cúpula 

(DUVERGER, 1970).

A base é fundamental nesses partidos, seus candidatos são parte da organização, e se 

comprometem a apoiar e competir para colocar o projeto político em ação. Nesse sentido, a 

campanha do partido é nacional, e isso requer organização. Aqui há a necessidade de um escritório 

central forte e estruturado a fim de desempenhar as diversas funções organizacionais e de 

coordenação do partido de massa. A sede nacional seria coordenadora da base do partido e 

inicialmente mais forte, em comparação com os partidos de quadros (DUVERGER, 1970; KATZ; 

MAIR, 1993). Nesse partido é o arcabouço institucional que define o quadro geral da atividade 

partidária. Criados fora do parlamento, a sua origem se dá em uma organização central forte. A 

integração entre filiados é alta, assim como a preocupação com a educação política, já que a 

ideologia deu origem ao partido, e não o oposto. São exemplos de partidos de massas, os socialistas 

e sociais democratas e partidos de origem externa da Europa ocidental, a partir de 1900 

(DUVERGER, 1970, pp. 19-96).
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Os partidos de massas possuem um sistema de filiação preciso, que busca a integração e 

filiação das massas, e para sustentar as suas atividades necessita de um mecanismo de cotizações

individuais igualmente rigoroso. Os partidos desse tipo possuem uma estrutura complexa, com

comitês divididos em seções e investimento em estrutura partidária. Os grupos de trabalho nos 

comitês são permanentes, amplos e a educação política assume lugar relevante. Há a criação de 

uma administração e a formação de funcionários permanentes do partido em grande número 

(DUVERGER, 1970, pp. 19-96). Os gastos nos partidos de massas, os classificados como 

modernos pela literatura, seriam então centralizados, investidos no apelo coletivo, na construção 

do programa, doutrina, com importância da formação ideológica, estrutura, propaganda do partido 

e com menos foco em eleições (DUVERGER, 1970, pp. 19-96).

Já o terceiro tipo partido, o modelo catch-all, surge como uma resposta às transformações 

ocorridas na sociedade, o aumento dos níveis educacionais, da classe média e diminuição das 

diferenças ideológicas entre os grupos. Ao mesmo tempo, na arena política há o aumento da 

competição eleitoral e dos meios de comunicação de massa. Após o sucesso eleitoral dos partidos 

de massas, esses abriram para o eleitorado em geral, a fim de disputá-lo, com sua máquina 

organizada, algo que os partidos de quadros não possuíam. A partir de então passa a haver uma 

menor diferenciação entre os partidos. Os partidos de massas, resultado de clivagens sociais, se 

transformam em partidos catch-all, de Kirchheimer (2012), assim como os partidos de quadros, que 

já haviam se tornado exceção. Os partidos catch-all são resultado do abandono de

“ seus esforços antes voltados para o enquadramento intelectual e moral das massas, esse 
partido está se concentrando mais completamente no cenário eleitoral, na tentativa de 
trocar a efetividade do debate mais aprofundado por uma audiência mais ampla e pelo 
sucesso eleitoral mais imediato. E ssa tarefa política mais estreita e esse objetivo eleitoral 
imediato diferem agudamente daquelas preocupações anteriores mais abrangentes; hoje 
tais preocupações são vistas como contraproducentes porque afastam segmentos de uma 
clientela potencialmente mais nacional (KIRCH H EIM ER, 2012, pp. 362).”

Assim, os partidos modificam seu caráter organizacional e estratégico, havendo uma 

redução da bagagem ideológica em um contexto de maior competição partidária e mudanças na 

prioridade dos eleitores, já atendidos pelo Estado. Há maior estreitamento entre grupos de 

lideranças do topo das organizações e a diminuição da importância do filiado. A formação política, 

nesse sentido, possui menos importância e é retirada a ênfase à classe ou categoria específica para 

o recrutamento partidário. A definição de apoiadores se dá eleitoralmente, e não mais social ou 

culturalmente. As campanhas inicialmente continuam sendo um trabalho importante e intensivo 

no partido recém-saído do tipo de massas e as contribuições dos membros permanecem como um 

recurso importante. No entanto, ao mesmo tempo há uma forte pressão do partido que ocupa os
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cargos públicos em domesticar a organização para servi-los. As escolhas no partido catch-all são de 

curto prazo e a ação é determinada segundo a preferência e suas chances de se realizarem. As 

propostas passam a ser mais genéricas, que envolvem uma multiplicidade de interesses em busca 

de consenso e de sucesso na arena eleitoral (KIRCHHEIMER, 2012).

O objetivo do partido catch-all é atrair o maior número de eleitores, se adequar ao mercado 

político e convencer o maior número de mentes, como uma marca conhecida. Partidos de massas 

e partidos burgueses de representação individual se transformam, assim, em partidos populares 

catch-all. Essa mudança, como coloca Kirchheimer, encontra eco na “ mutante estrutura dos partidos 

politicos’” (KIRCHHEIMER, 2012, pp. 361), os partidos mudariam a sua estrutura organizacional 

para acompanhar essa dinâmica. Este autor menciona também as razões financeiras da mudança 

partidária, principalmente em lugares em que o financiamento público indireto não é viável e 

acessível. Os partidos, na necessidade de competir pelo eleitor, garantem o suporte financeiro 

eleitoral a partir dos grupos de interesses e financiamentos diretos e indiretos do Estado. Podemos 

resumir que os gastos nesses partidos são focados em eleições, serviços técnicos e profissionais 

com o incremento na competição partidária e o desenvolvimento e emprego de métodos modernos 

de campanha, levando a uma profissionalização crescente. A estrutura partidária com gastos com 

pessoal e sedes é também importante e agora há menos despesas com formação política, 

investimento menos importante para esses partidos, que se preocupam menos em formar 

politicamente os seus filiados e mais com as suas lideranças políticas (KIRCHHEIMER, 2012; 

KROUWEL, 1990, pp. 56-57).

Panebianco (2005, p. 513) acrescenta ao modelo de Kirchheimer a progressiva 

profissionalização das organizações partidárias. Esse autor faz uma diferenciação entre o burocrata 

do partido e o especialista. O burocrata é o profissional da máquina partidária, que possui laços de 

identidade com o partido e trabalha em seu aparato. Já  o profissional especialista é o que possui 

competências especializadas extrapolíticas e extrapartidárias. A burocracia seria assim representada 

pelos funcionários pagos de forma permanente pelos partidos. Ela é o componente administrativo, 

“ o conjunto de funáonários destinados a funções de manutenção da organização” (PANEBIANCO, 2005, pp. 

440). As características são próprias ao tipo weberiano de burocracia: divisão do trabalho, 

hierarquia, padronização das tarefas e procedimentos. São os funcionários que se dedicam à 

manutenção da máquina partidária. No partido de massas o aparato da burocracia do partido era 

um instrumento fundamental na ligação entre líderes e filiados. Os primeiros, eram responsáveis 

pela sua liderança. Com o tempo, o profissional especialista, como advogados, contadores, 

jornalistas, passam a ter mais importância que os burocratas do partido e o seu aumento é
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provocado pela progressiva profissionalização da organização. Este autor define assim o partido 

profissional-eleitoral, com o incremento do aspecto da profissionalização ao partido catch-all

O partido profissional-eleitoral é centralizado em profissionais com competências 

especializadas e eleições, e há também nesses partidos a predominância dos representantes 

públicos, assim como no catch-all, e como a ênfase do financiamento por meio de grupos de 

interesses e fundos públicos. O foco dos partidos não é mais, como era no de massas, na ideologia, 

mas sim, nas características das lideranças e a representação de uma ampla gama de interesses. Os 

partidos profissionais-eleitorais possuem ligações organizativas fracas, as direções são 

personalizadas, descentralizadas e há um processo de desinstitucionalização do partido, com o 

aumento dos profissionais e diminuição da burocracia. Os avanços tecnológicos fazem com que 

sejam modificadas as técnicas de propaganda e com isso há a demanda de profissionais 

especializados. Os filiados e funcionários do partido têm menos importância tanto do ponto de 

vista organizacional e financeiro, enquanto cresce o peso dos representantes públicos e 

profissionais especializados. O profissional especialista, diferente do burocrata do partido, tem 

mais possibilidades de trabalhar no mercado externo ao partido e com isso é menos manipulável, 

estável e possui muito menos incentivos de identidade com o partido, havendo uma menor 

autonomia dos partidos com relação ao ambiente. Podemos afirmar que nesse tipo de partido deve 

haver um maior gasto com serviços técnicos especializados e de eleições, uma estabilidade ou 

diminuição dos gastos com estrutura, e queda da importância dos gastos com formação política.

O último e atual estágio dos partidos políticos é o cartel, o qual evidencia a forte relação 

entre os partidos e o Estado (KATZ; MAIR, 1994). Há aqui uma mudança de função dos partidos 

políticos, de representação para procedimental na democracia liberal. Com o aumento da 

volatilidade eleitoral e o favorecimento da entrada de novos competidores na arena política, em 

detrimento de atores tradicionais, além da emergência de novos atores políticos disputando com 

os partidos, há uma reação das organizações partidárias em restringir o acesso aos recursos 

públicos.

As atividades passam a ser reguladas pelo Estado, por meio de constituições nacionais, 

regulamentos específicos e os partidos acabam se tornando assim semi-agências estatais. O elo 

entre os filiados e os partidos se afrouxam enquanto com o Estado se estreita. Nesse sentido, há a 

formação de um cartel na disputa pelos recursos do Estado a fim de garantir recursos financeiros 

para a manutenção dos partidos e competição eleitoral. Isso ocorre por conta da escassez ou 

instabilidade dos recursos dos partidos e sua necessidade crescente, por conta do aumento dos 

custos das campanhas eleitorais e do próprio partido na manutenção de sua organização (KATZ; 

MAIR, 1994).
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A cartelização é um fenômeno que ocorre em nível sistêmico e organizacional. Além da 

atuação em conluio entre partidos, internamente essas organizações focam seus esforços e 

estratégias sobre o Estado, e com isso correm o risco de negligenciar as conexões com a sociedade. 

Em estudos mais recentes, os autores reafirmaram a tese do partido cartel e que os laços entre 

membros e partidos se enfraqueceram até mesmo em casos em que eles nunca foram 

particularmente fortes. Para terem acesso ao financiamento do Estado, os partidos também aceitam 

a construção da regulação que limita as suas atividades e estruturas, regulamentos que eles próprios 

formam como legisladores. Com isso, os partidos vão além da função e utilidade pública para se 

tornarem parte do Estado. Assim, há um movimento de maior influência da justiça eleitoral para a 

alocação dos recursos do Estado aos partidos, regulação a respeito, que pode eventualmente 

restringir a cartelização (KATZ; MAIR, 2009).

No entanto, a alteração do equilíbrio de recursos financeiros significa dizer que os partidos 

não são mais impactados com a distância entre membros e os partidos (KATZ; MAIR, 1996). Os 

recursos materiais dedicados aos esforços de campanha tendem a aumentar, se tornam estáveis, 

vindos do Estado, e os partidos estabelecidos configuram entre os maiores beneficiários. Pode 

haver um processo de limitação da inclusão de novos partidos, ao invés de a sua simples exclusão. 

E, quando novos partidos surgem, eles são incorporados ao cartel. Na concepção desses autores, 

na medida em que o partido no cargo público ganha importância, seus interesses particulares são 

considerados como interesses do partido. Dessa forma, e na intenção de reduzir os custos de 

derrotas eleitorais, os partidos acabam por encorajar uma cooperação mútua que levará a um 

equilíbrio no sistema, em que nenhum participante terá incentivo para desertar. Além disso, os 

partidos estão cada vez mais parecidos uns com os outros, do ponto de vista do seu eleitorado, 

objetivos, políticas, estilos e interesses (como a diminuição dos custos da derrota), o que auxilia o 

ambiente de cooperação (KATZ; MAIR, 1993, 2009).

Os partidos políticos funcionariam cada vez mais como carteis, empregando os recursos 

do Estado para limitar a competição política e garantir o seu próprio sustento eleitoral em um 

contexto de despolitização e afastamento dos partidos e suas bases. Os objetivos da política, com 

o desenvolvimento do partido cartel, tornaram referenciais para si mesmos, profissionais e 

tecnocráticos. As campanhas eleitorais são intensivas em capital, profissionalizadas, organizadas 

com base em uma forte dependência do Estado às subvenções financeiras e para outros benefícios 

e privilégios (KATZ; MAIR, 2009). Ao invés do trabalho em troca de incentivos coletivos como 

ideologia ou lealdade, é mais comum a terceirização do trabalho do escritório do partido e das 

campanhas. Há uma maior especialização do trabalho, com altos gastos em eleições, estrutura e 

serviços técnicos, enquanto há uma baixa importância da formação política.
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Em síntese, os gastos dos partidos se comportariam da seguinte forma:

Quadro 2. Gastos partidários a partir da tipologia de partidos

Partido de 

quadros

Partido de 

massas

Partido catch

all

Partido

profissional-

eleitoral

Partido Cartel

Alocação 

de recursos 

financeiros

Eleições (+) 

Formação (-) 

Estrutura (-) 

Técnicos (-)

Eleições (-) 

Formação (+) 

Estrutura (+) 

Técnicos (-)

Eleições (+) 

Formação (-) 

Estrutura (+) 

Técnicos (+-)

Eleições (+) 

Formação (-) 

Estrutura (+-) 

Técnicos (+)

Eleições (+) 

Formação (-) 

Estrutura (+) 

Técnicos (+)

Fonte: elaboração própria

Dessa forma, os partidos políticos inicialmente necessitavam de recursos eleitorais, no 

entanto, eles não dispunham de organização e gastavam pouco com isso. Já  os partidos de massas, 

embora possuíssem muitas vezes um braço organizacional como o sindicato, eles se estruturam em 

nível local, com recursos de manutenção da estrutura, como pagamento de aluguel, água, luz, 

telefone e pessoal. Além disso, como nos partidos de massas a ideologia vem primeiro, espera-se 

que esses partidos gastassem recursos com impressão de materiais para formação política, 

pagamento de alugueis de locais para reuniões, seminários, congressos, e menos com eleições e 

gastos técnicos. Os gastos técnicos surgem em um contexto de maior profissionalização da política, 

nos partidos catch-all, bem como o aumento de gastos com eleições, onde os partidos, em um 

contexto de desideologização e aumento da importância da campanha na televisão, passam a 

disputar o eleitorado mais fortemente. Esse padrão segue sendo realidade no partido profissional- 

eleitoral, só que agora com menos importância do aparato burocrático e maior importância aos 

técnicos. Por fim, no sistema cartelizado, os partidos carteis, em um contexto de dependência 

estatal, gastam seus recursos majoritariamente com eleições, uma vez que o dinheiro não abunda 

mais nos cofres dos partidos. Em segundo lugar, ficam as estruturas partidárias e os gastos técnicos, 

tendo em vista que os partidos não possuem mais membros voluntários como no passado, são 

mais dependentes dos profissionais do partido. Nessa conjuntura, a formação política passa a ser 

preterida em um contexto que já não era privilegiada.

4.3 Regulação de gastos partidários no Brasil
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Após a revisão de estudos empíricos sobre gastos partidários nas democracias, vimos que 

há diferenças entre os partidos da Europa ocidental e da América do Norte no que se refere ao 

padrão de gastos. Os achados empíricos acompanham a literatura de tipologias partidárias, que 

estabelece um determinado desenvolvimento dos partidos ao longo do século XX  na Europa 

ocidental, com o aumento da profissionalização e gastos eleições nos partidos, os quais se 

modificam ao longo do tempo e mudam também a dinâmica de gastos. Utilizamos esses recursos 

teóricos e empíricos como fundamento para a categorização dos gastos e a análise do 

desenvolvimento dos partidos brasileiros.

Ao longo do período estudado, o TSE editou quatro instruções18 definindo o “Plano de 

Contas” que os partidos políticos deviam seguir, isto é, o modelo do relatório contábil de prestação 

de contas a ser entregue pelos diretórios nacionais, estaduais e municipais anualmente à Justiça 

Eleitoral. A partir deles, mais especificamente da peça “ Demonstrativos de receitas e despesas”, que 

disponibilizamos nos anexos 1 ao 4, condensamos as categorias dadas pelo TSE em uma, disponível 

no Apêndice 1.

As contas que os partidos prestam ao TSE em nível nacional possuem três categorias 

macros: i) despesas administrativas, de manutenção da organização; ii) despesas com fins doutrinários e políticos; e 

iii) despesas com campanhas eleitorais. Embora haja essas categorias bem definidas, que Nassmacher 

(2009) já atribuía como os locais em que os partidos podiam gastar seus recursos, dentro de cada 

há uma variedade de subcategorias definidas pelo Tribunal em que os partidos podem alocar 

recursos que podem ser classificadas de forma mais refinada, como o caso de “ serviçosjudiáais”, em 

que é considerada no Plano de Contas como “ despesas gerais”, mas que tem um valor analítico 

importante, como indicador de serviços técnicos, relevante para a teoria partidária, como vimos no 

subitem anterior, como um indicativo de partido catch-all e profissionais-eleitorais.

A partir do padrão de desenvolvimento dos partidos na teoria e as análises empíricas de 

gastos partidários, criamos as seguintes categorias: (i) gastos com estrutura partidária, (ii) gastos 

com técnicos e profissionais, (iii) gastos com formação político-ideológica; e (iv) gastos eleitorais.

Os gastos com estrutura partidária referem-se àqueles realizados na manutenção da 

organização ou sua ampliação. Essa categoria é formada por despesas com pessoal permanente da 

organização, gastos com salários e ordenados, férias, 13° salário, previdência social, FGTS, PIS, 

auxílio transporte, alimentação e estagiários; aluguéis e condomínios, locação de móveis e imóveis; 

despesas com transportes e viagens, combustíveis, passagens aéreas, fretes; material de consumo

18 Resolução do T SE  n° 19.768, de 1996, Instrução Normativa n° 04, de 1997, Portaria n° 521, de 2011, Portaria do 
T SE  n° 28, de 2015.
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que inclui material de expediente, escritório, informática, copa e cozinha, material de limpeza, de 

higiene; serviços e utilidades como energia elétrica, água, esgoto, telecomunicações, serviços de 

limpeza, cópias, encadernações, serviços de cartório e taxa de limpeza pública; transferências a 

outros diretórios, como estaduais e municipais; despesas bancárias com juros, amortização; e com 

alistamento de filiados. Três exemplos de gastos com estruturas partidárias, à título de ilustração, 

são: o estabelecimento de sede com empregados que respondem pela organização em horário 

comercial; o encontro de filiados na sede do partido, ou outro local alugado por ele, para discussões 

políticas; viagens de líderes partidários, integrantes do diretório nacional do partido, para encontrar 

suas bases e/ou membros nos estados. Os partidos, ao longo do tempo, buscam profissionalizar 

as suas estruturas, não dependendo mais de trabalho voluntário.

Já os gastos com serviços técnicos e profissionais são aqueles específicos, realizados não 

por trabalhadores permanentes dos partidos (os burocratas), mas sim por aqueles que recebem 

honorários por isso e prestam serviços especializados. Como contadores, advogados, além de 

serviços técnicos como de informática, consultoria, segurança e vigilância e de produção 

audiovisual. Essa é a despesa que indica a profissionalização técnica da qual menciona Panebianco 

(2005, pp. 510-514), diferente do aparato da burocracia do partido, existente já no partido de 

massas, e que era responsável pela mediação dos líderes com os filiados. Os profissionais 

especializados são úteis quando, cita Panebianco, a organização partidária desloca o seu centro 

gravitacional dos filiados para os eleitores. Isso distingue o partido de massas do profissional- 

eleitoral, em que neste último há a centralização dos profissionais técnicos, as ligações organizativas 

são fracas, predominância dos representantes públicos, direções personalizadas, e a ênfase não mais 

na ideologia, mas sim, na liderança.

Os gastos com formação político-ideológica são aqueles que a própria categorização do 

TSE já define, tais como despesas com rádio e televisão em propaganda partidária não eleitoral, 

eventos, ambos de propaganda doutrinária da agremiação; também definimos pela comercialização 

ou distribuição de produtos como revistas e jornais do partido; seminários e congressos partidários; 

e as despesas com criação ou manutenção de instituto e fundação de pesquisa ou de doutrinação e 

educação política. Essas despesas são aquelas realizadas para formação político-ideológico dos 

membros do partido e, são casos exemplares a Fundação Perseu Abramo ligada ao Partido dos 

Trabalhadores, a Fundação Ulysses Guimarães do MDB que possuem publicações próprias e 

promovem cursos e formações. Outros exemplos são congressos partidários para definição de suas 

políticas e propaganda regular do partido na televisão.

Por fim, os gastos eleitorais são aqueles que o Plano de Contas assinala como campanhas 

eleitorais, que vão de gasto com pessoal, aluguel de imóveis, rádio e televisão, pesquisas,
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propaganda e publicidade, transporte e viagens, material de consumo, serviços e utilidades com 

campanhas eleitorais; gastos com convenções partidárias para a discussão de lista de candidatos; 

transferências à comitês eleitorais, candidatos ou a outros diretórios, com fins eleitorais. Esses 

gastos referem-se àqueles destinados diretamente para eleições. Eles podem ser diretos, como 

realização de campanha paga pela sede ou indireta, a partir de transferências a outras sedes ou 

comitês para esse fim.

Sintetizamos no quadro 3 a categorização que realizamos das despesas definidas pelos 

Planos de Contas do TSE de 1996 a 2015:

Quadro 3. Categorização das despesas dos partidos políticos no Brasil (1996-2015)

Descrição no Plano de Contas Categoria
DESPESAS ADMINISTRATIVAS
DESPESAS COM PESSOAL Gastos com estrutura partidária
ALUGUEIS E CONDOMÍNIOS Gastos com estrutura partidária
DESPESAS COM TRANSPORTES E VIAGENS Gastos com estrutura partidária
SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS Gastos técnicos e profissionais
MATERIAL DE CONSUMO Gastos com estrutura partidária

Gastos com formação político-ideológica
MATERIAIS PARA COMERCIALIZAÇÃO/DISTRIBUIÇÃO e doutrinária
SERVIÇOS E UTILIDADES Gastos com estrutura partidária
TRIBUTOS Gastos com estrutura partidária
DESPESAS GERAIS Gastos com estrutura partidária
exceto: despesas Judiciais Gastos técnicos e profissionais
TRANSFERÊNCIAS EFETUADAS
Transferência Efetuada - a Direção Nacional Gastos com estrutura partidária
Transferência Efetuada - a Direção Estadual Gastos com estrutura partidária
Transferência Efetuada - a Direção Municipal Gastos com estrutura partidária
Transferência Efetuada - a Candidato Gastos eleitorais
Transferência Efetuada - a Comitês Financeiros Gastos eleitorais
DESPESAS COM DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO Gastos com estrutura partidária
DESPESAS COM FINS DOUTRINÁRIOS E/OU
POLÍTICOS
PROPAGANDA DOUTRINÁRIA E POLÍTICA

Gastos com formação político-ideológica
Despesas com Rádio e Televisão e doutrinária

Gastos com formação político-ideológica
Despesas com Eventos Promocionais e doutrinária
Despesas com Produções de Audiovisuais Gastos técnicos e profissionais
Despesas com Pesquisas de Opinião Pública Gastos eleitorais

Gastos com formação político-ideológica
Outros (especificar) e doutrinária

DESPESAS COM CRIAÇÃO OU MANUTENÇÃO DE Gastos com formação político-ideológica
INSTITUTO OU FUNDAÇÃO DE PESQUISA OU DE

e doutrináriaDOUTRINAÇÃO E EDUCAÇÃO POLÍTICA

DESPESAS COM ALISTAMENTO Gastos eleitorais
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DESPESAS COM SEMINÁRIOS E CONVENÇÕES
Gastos com formação político-ideológica 

Despesas com Seminários e doutrinária
Gastos com formação político-ideológica 

Despesas com Congressos e doutrinária
Despesas com Convenções Partidárias Gastos eleitorais

DESPESAS COM CAMPANHAS ELEITORAIS

Despesas de Rádio e Televisão Gastos eleitorais
Despesas com Comitês Financeiros Gastos eleitorais
Despesas com Comícios Gastos eleitorais
Despesas com Eventos Promocionais Gastos eleitorais
Pesquisas e Testes Pré-eleitorais Gastos eleitorais
Propaganda e Publicidade Gastos eleitorais
Cachês de Artistas ou Animadores Gastos eleitorais
Exposições, Convenções, Conferências e Congressos Gastos eleitorais
Produção de Audiovisuais Gastos eleitorais
DESPESAS COM PESSOAL Gastos eleitorais
ALUGUÉIS E CONDOMÍNIOS Gastos eleitorais
DESPESAS COM TRANSPORTES E VIAGENS Gastos eleitorais
SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS Gastos eleitorais
MATERIAL DE CONSUMO Gastos eleitorais
SERVIÇOS E UTILIDADES Gastos eleitorais
IMPOSTOS E TAXAS Gastos eleitorais
IPTU Gastos eleitorais
DESPESAS GERAIS Gastos eleitorais
ENCARGOS FINANCEIROS Gastos eleitorais
DESPESAS FINANCEIRAS Gastos eleitorais

Fonte: elaboração própria a partir dos Planos de Contas partidários (1996-2015).
Notas: a categorização foi realizada por nós e validada após a consulta a pares. Agradecemos à Graziele Silotto, Vitor 
Sandes, Rodrigo Horochovski, Sergio Simoni Jr  e Eric Gil Dantas pelos comentários e por terem gentilmente 
respondido a consulta sobre a categorização dos gastos partidários. Além disso, agradecemos também o SPG de 
Partidos e Eleições do 43° Encontro Anual da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais 
(ANPOCS) ocorrido em 2019 na cidade de Caxambu-MG, pelos comentários ao trabalho com a proposta de 
categorização dos dados apresentados naquela ocasião. Qualquer erro ou inconsistência é de nossa inteira 
responsabilidade.

Ao mesmo tempo em que há uma maior profissionalização política, podemos supor um 

desenvolvimento na alocação de recursos da forma colocada acima para os partidos europeus, uma 

vez que as atividades dos partidos não são em grande parte realizadas por voluntários e podemos 

encontrar, segundo a literatura (NASSMACHER, 2009; BLUMENBERG, 2015; SMULDERS; 

MADDENS, 2017, 2018), padrões no comportamento dos gastos dos partidos que refletem a sua 

organização. No próximo subitem analisamos o desenvolvimento dos gastos dos partidos 

brasileiros e se há aproximação ao modelo teórico de transformação dos partidos políticos.

4.4 Os gastos dos partidos brasileiros (1996 a 2015)
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A prestação de contas anual dos partidos brasileiros é um documento único que cobre as 

despesas realizadas pelos partidos com todas as receitas: doações de pessoa jurídica, física, filiados, 

parlamentares, vendas de produtos, recebimento de inscrições e com os recursos do Fundo 

Partidário. Elas são detalhadas separadamente, os gastos realizados com o Fundo Partidário e 

Outros Recursos, para fins de conferência da Justiça Eleitoral das despesas realizadas com os 

recursos do Fundo Partidário19. As alocações realizadas com outros recursos, não possuem 

limitações ou exigência mínima de gastos — como no caso do FP, em que há o limite de 50% de 

gasto com pessoal e mínimo de 20% com formação política, respeitando assim a autonomia dos 

partidos em definirem sua forma de atuação. As despesas com outros recursos também têm que 

ser realizadas para as mesmas rubricas que as com o FP. Como nosso interesse não é comparar os 

gastos dela origem das receitas, mas sim as dinâmicas organizacionais do diretório nacional do 

partido, analisamos ambos os gastos somados, agregados e por partidos.

4.4.1 Os tipos gastos dos partidos políticos brasileiros

Consideramos que os partidos brasileiros possam ter padrões de gastos que se aproximam 

aos tipos de partidos, inicialmente com maior investimento em estrutura, e depois maior foco em 

eleições e serviços profissionais especializados. Ao analisar a média do percentual de gastos dos 

partidos por categoria, identificamos diferenças no padrão de gastos em anos eleitorais e não 

eleitorais. Não houve, como prevíamos, um aumento gradual de gastos com estrutura. Os partidos 

inicialmente já alocavam mais de 50% dos seus recursos em estrutura, em 1996. O que ocorre no 

Brasil é o oposto, a diminuição do investimento em estrutura ao longo do tempo, com ênfase em 

anos eleitorais. Os partidos, em anos eleitorais, diminuem as despesas com estrutura enquanto 

aumentam com eleições, como expõem os gráficos abaixo:

19 Os partidos podem gastar os recursos do Fundo Partidário, segundo o Art. 44 daquela lei, da seguinte forma: i) na 
manutenção das sedes e serviços do partido, permitido o pagamento de pessoal, a qualquer título, com o limite atual 
de 50% para o órgão nacional; ii) na propaganda doutrinária e política; iii) no alistamento e campanhas eleitorais; iv) 
na criação e manutenção de instituto ou fundação de pesquisa e de doutrinação política, no mínimo 20% do total 
recebido; e, desde 2009, v) na criação e manutenção de programas de promoção e difusão da participação política 
das mulheres, no mínimo 5% do total (Inciso acrescido pela Lei n° 12.034, de 29/9/2009); vi) pagamento de 
mensalidades e anuidades de organismos internacionais ligados a doutrina política, os quais o partido seja vinculado; 
vii) na compra ou locação de bens móveis e imóveis, bem como na edificação ou construção de sedes e afins (Art. 
44 da Lei n° 9.096 de 1995 até 2015).
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Gráfico 13. Média de gasto partidário por tipo 

(em anos eleitorais)
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Gráfico 14. Média de gasto dos partidos políticos por tipo 

(em anos não eleitorais)
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Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos partidos/Arquivo TSE.

Podemos conferir a diminuição da importância da estrutura partidária em anos eleitorais, 

no primeiro gráfico. Os partidos políticos analisados gastaram em média proporcionalmente menos 

em estrutura — como pagamento de sedes, água, luz, telefone, burocracia do partido e transferências 

para outros diretórios para esse tipo de atividade ao longo do tempo, e principalmente a partir de 

2010, ano em que vimos, no capítulo anterior, que as eleições passam a dispender valores 

proporcionalmente mais altos.

Os gastos eleitorais, como podemos ver no gráfico 13, aumentaram a sua importância ao 

longo do período, como era esperado. Há, ainda em anos eleitorais, também a diminuição da 

formação política, e os achados que vão ao encontro do que a literatura de partidos coloca, sobre 

a desideologização dos partidos (KIRCHHEIMER, 1966), e o aumento de gastos com eleições em 

anos eleitorais (NASSMACHER, 2009; SMULDERS; MADDENS, 2017). É  importante frisar que 

os candidatos também realizam no Brasil captações de recursos em eleições de forma direta, 

portanto, se fossemos considerar os valores gastos em eleições pelos candidatos (FISCH, 2019), a 

variável “gasto eleitoral” seria ainda maior diante dos demais.

E  ainda, os gastos com serviços técnicos e profissionais mantiveram uma constante em 

anos eleitorais, dado que vai contra a ideia de uma maior profissionalização dos partidos políticos 

e eleições, como no partido catch-all e profissional-eleitoral. Por outro lado, esse tipo de gasto 

aumenta em anos não eleitorais, como podemos ver no gráfico 14, em 2009 e 2013. Apesar disso, 

a sua proporção permaneceu como a menos importante frente as demais.

Não há um padrão, na média dos partidos, de um gasto menor com estrutura partidária 

inicialmente e seu aumento gradativo, que representam as despesas com a burocracia do partido,
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ao longo do tempo. Essa categoria inicialmente já se mostrou estável e alta, como visualizamos no 

gráfico 14, e diminui em anos eleitorais (gráfico 13), ou seja, desde 1996 há investimento em 

estrutura nos partidos. A média do período (1996-2015) foi de 52,9%. Isso pode ser explicado por 

estarmos tratando com ao menos 16 anos depois do surgimento da maioria desses partidos 

(considerando 1979-1980) ou pelo fato de haver financiamento estatal desde o início de sua 

formação, que pôde garantir essa estrutura inicial. Do mesmo modo que a existência do gasto com 

formação política desde 1996 pode ser explicada pela exigência de alocação de no mínimo 20% do 

FP na criação e manutenção de instituto ou fundação de pesquisa e de doutrinação política. A 

média de gastos com formação política para o período foi de 20,9%. Os gastos com eleições tiveram 

uma média de 28,4% em anos eleitorais e aumentaram em anos eleitorais, como esperávamos.

Não encontramos para os dez partidos estudados uma preferência deles a gastos eleitorais 

inicialmente e, com aumento em estrutura, como partidos de quadros e massas. Possivelmente por 

conta de no Brasil as campanhas eleitorais poderem ser realizadas sem qualquer mediação da 

organização central dos partidos políticos. Poderia haver, como coloca Duverger para os partidos 

de quadros, uma descentralização e maior importância dos líderes em detrimento da organização 

partidária.

Contudo, ao mesmo tempo, os gastos com estrutura se mantiveram na casa dos 50 pontos 

percentuais em quase todo o período, em anos não eleitorais. Nos anos eleitorais baixam a ponto 

de chegar próximo aos 40%. Os partidos no Brasil mantêm sua estrutura funcionando entre 

eleições, diferente dos partidos nos Estados Unidos, possivelmente incentivada pela oferta de 

recursos ao longo do tempo, como ocorre em outros países (NASSMACHER, 2009; SMULDERS; 

MADDENS, 2017, 2018).

4.4.2 Ideologia e alocação de recursos

O desenvolvimento da organização dos partidos considerado por tipologias partidárias, 

encontra relação com a sua origem e ideologia (DUVERGER, 1970). Partidos de esquerda, 

majoritariamente de massa, teriam a transformação partidária com foco no desenvolvimento de 

sua estrutura, com manutenção de sedes com funcionários permanentes, enquanto partidos de 

direita possuem um perfil de estratégias imediatas, eleitorais e pouco apegada à formação política. 

Considerando essa relação que a teoria propõe, analisamos as despesas dos partidos, comparando 

a média de gastos de partidos de esquerda, centro e direita.

Classificamos os partidos a partir de Codato et al (2015); Power; Zucco Jr. (2011); Tarouco; 

Madeira (2015). A esquerda é composta por: PDT, PSB, PPS, PT e PSOL; o centro: PSDB, 

PMDB/MDB, PV; e a direita: PFL/DEM  e PL/PRONA/PR.
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No que diz respeito aos gastos com estrutura, que indicam a burocratização dos partidos, 

as agremiações de esquerda e centro alocam proporcionalmente mais recursos nessa categoria que 

os de direita, como mostra o gráfico abaixo. No entanto, essa diferença é sutil, havendo uma leve 

diminuição entre o centro e a direita entre os anos de 2010 e 2014, e um aumento ao longo do 

tempo entre a esquerda. De uma forma geral os valores são altos nos três conjuntos de dados ao 

longo dos vinte anos, com uma média de 47,2% entre os partidos de direita, 51,3% nos de centro, 

e 56,5% nos partidos de esquerda.

Gráfico 15. Média de gastos com estrutura partidária dos partidos políticos por ideologia

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Direita 50,9% 46,4% 58,0% 48,0% 52,1% 47,7% 52,4% 51,7% 54,5% 65,2% 54,1% 55,7% 41,0% 51,0% 24,8% 52,8% 35,3% 44,3% 15,5% 43,4%

Centro 66,0% 67,0% 47,3% 60,6% 60,2% 68,4%

00 52,3% 44,3% 61,4% 57,9% 54,5% 46,3% 53,1% 17,1% 54,6% 20,7% 58,4% 22,1% 61,5%

Esquerda 56,9% 55,8% 49,8% 61,0% 48,1% 63,2% 59,4% 69,2% 56,8% 74,1% 46,3% 61,0% 52,3% 59,7% 41,3% 61,9% 48,1% 64,0% 46,1% 54,9%

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos partidos/Arquivo TSE.

O custo com staff entre os partidos sociais democratas europeus costuma variar de 24-52% 

na Áustria, 26-37% no Canadá, 31% na Dinamarca, 53-56% no Reino Unido, 12-18% na Itália, 31

33% do total na Alemanha. Nesses países, os partidos conservadores e populistas também 

apresentam valores altos com pessoal. Esse valor se mostrou estável ao longo do tempo, nesses 

países, assim como encontramos no caso brasileiro, com variações em anos eleitorais a partir de 

2010, em que os gastos com estrutura partidária caem. Contudo, os partidos de centro e esquerda 

gastam proporções maiores de recursos com estrutura partidária que os de direita. Os nossos dados 

estão em consonância com os de Nassmacher (2009) e Smulder & Maddens (2018) encontram para 

outras democracias do mundo, entre 20 a 50% do gasto com rotina e pagamento de pessoal.

A respeito dos gastos com serviços técnicos e profissionais, em que o dinheiro é destinado 

ao pagamento de advogados, contadores, produtores de vídeos e técnicos de dados e informática 

e produção audiovisual, encontramos diferenças entre a distribuição, havendo maior concentração
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deste gasto entre os partidos de direita e centro. Comparativamente, os partidos de esquerda 

utilizam menos esse recurso, no entanto, ele vem aumentando a partir de 2012.

Gráfico 16. Média de gastos técnicos e profissionais dos partidos políticos por ideologia 
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Direita 6,3% 11,6 12,3 13,7 10,5 6,3% 11,2 13,4 14,1 19,1 13,3 17,2 10,5 25,7 8,1% 16,9 4,5% 12,6 2,1% 8,1%

Centro 4,8% 17,0 4,1% 13,0 15,9 3,8% 11,2 7,4% 10,2 8,8% 5,8% 13,2 11,1 17,0 15,5 15,6 7,6% 14,0 6,3% 3,6%

Esquerda 4,8% 8,4% 5,7% 6,7% 4,2% 7,0% 3,4% 4,3% 6,8% 2,9% 8,6% 12,8 5,8% 16,4 7,7% 8,8% 8,3% 14,0 9,9% 8,6%

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos partidos/Arquivo TSE.

Apesar de não haver um padrão de ausência de gastos técnicos inicialmente com o seu 

progressivo aparecimento, acompanhando as mudanças na comunicação política, os partidos de 

direita alocam proporcionalmente mais esses recursos que os de esquerda, talvez, por estes ainda 

contarem com profissionais do partido com essas posições, diferente do centro e direita.

No gráfico abaixo podemos ver os gastos com formação política, onde entram aqueles 

destinados à criação e manutenção de instituições, fundações de formação política, seminários, 

congressos, rádio e televisão destinados à divulgação da ideologia do partido. Os dados por 

ideologia se apresentam contra intuitivos. Os partidos de direita inicialmente possuíam maior 

investimento à formação que os partidos de esquerda e de centro. E  isso se perdura ao longo do 

tempo, até haver uma diminuição posterior, sobretudo em anos eleitorais. Os partidos de esquerda 

iniciam investindo menos, comparativamente aos de direita, mas aumentam a proporção destinada 

a esse gasto ao longo do tempo em comparação com os demais espectros ideológicos. No entanto, 

os partidos de direita alocam proporcionalmente mais que os demais em formação política, 

contrariando a nossa hipótese de que haveria um padrão de partidos de direita investiriam menos 

em formação política que os de esquerda.
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Gráfico 17. Média de gasto dos partidos em formação política por ideologia 
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Direita 41,9 41,6 29,0 38,3 37,4 46,1 36,3 34,9 31,4 15,6 18,5 27,1 12,3 23,3 7,5% 30,2 13,3 41,7 7,3% 48,4

Centro 10,0 14,7 11,0 16,3 14,8 13,9 10,8 25,4 19,2 19,7 13,8 27,9 15,4 21,4 6,2% 28,3 11,3 23,8 12,4 34,2

Esquerda 20,3 17,3 21,1 20,4 21,0 19,3 19,2 26,0 15,0 13,1 11,9 18,5 11,3 23,7 11,5 28,9 13,9 21,3 14,8 36,0

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos partidos/Arquivo TSE.

Ainda podemos identificar uma aproximação a partir de 2009, em que os partidos passam 

a ter a mesma tendência de gastos com formação política, com aumentos em anos não eleitorais, 

como em 2011 e 2013.

Por fim, os gastos eleitorais, destinados às campanhas, nos traz informações curiosas no 

gráfico abaixo. Este gasto é sobretudo realizado pelo centro e esquerda, quando comparados. As 

despesas eleitorais nos partidos de direita aparecem somente a partir de 2007, contradizendo a 

literatura de tipologias e, podemos então afirmar com segurança que elas não são adequadas para 

analisar a transformação organizacional dos partidos brasileiros. Os partidos de esquerda investem 

seus recursos com eleições desde 1996 proporcionalmente como os de centro, o que pode denotar 

também uma participação maior dos partidos nas eleições. Podemos supor, que os partidos de 

direita não organizam as suas campanhas eleitorais através do partido, mas sim, apenas em nível de 

candidato e localmente, podendo não passar pelo partido político a gerência das campanhas 

eleitorais nesse período.
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Gráfico 18. Média de gasto dos partidos em eleições por ideologia
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Direita 1,0% 0,4% 0,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 14,1 0,0% 36,2 0,0% 59,6 0,1% 47,0 1,4% 75,1 0,1%

Centro 19,2 1,4% 37,6 10,1 9,0% 13,9 25,2 14,9 26,3 10,1 22,6 4,5% 27,2 8,4% 61,3 1,5% 60,4 3,9% 59,2 0,7%

Esquerda 18,0 18,4 23,4 11,9 26,8 10,5 18,0 0,5% 21,4 9,9% 33,2 7,6% 30,6 0,2% 39,5 0,4% 29,7 0,7% 29,2 0,5%

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos partidos/Arquivo TSE.

Os partidos de direita, a saber: o PFL/DEM  e PL/PRONA/PR, não investiram em 

eleições de 1996 a 2005. Ainda que a transformação dos partidos brasileiros não tenha ocorrido 

aos moldes europeus, podemos afirmar a descentralização e esvaziamento da sede nacional dos 

partidos para a organização de eleições nesses partidos, algo próximo aos partidos de quadros, em 

virtude do surgimento dos partidos de forma descentralizada. E, como supomos acima, o sistema 

eleitoral proporcional, o presidencialismo e o federalismo no Brasil geram incentivos a uma 

coordenação eleitoral descentralizada, sendo assim pouco viável a comparação com partidos 

europeus, que se desenvolveram em países unitários e parlamentaristas. O escritório central nos 

partidos de direita passa a gerir eleições a partir de 2006, os de centro e de esquerda desde 1996.

Podemos identificar também que há uma proporção maior de gastos eleitorais em anos 

eleitorais, o que foi encontrado pela literatura a respeito dos casos europeus e norte-americanos. 

Em 2006 os partidos de esquerda alocaram 33,2% dos seus recursos em eleições, enquanto os de 

centro 22,6% e de direita, 14,1%, primeira vez que esses partidos possuem valores acima de 1%. A 

partir de então essas proporções aumentam em anos eleitorais, indo para 30,6%/27,2%/36,2% em 

2008, 39,5%/61,3%/59,6% em 2010, 29,7%/60,4%/47% em 2012 e 29,2%/59,2%/75,1% em 

2014, ocorrendo uma mudança significativa na dinâmica dos partidos de direita, sobretudo, em 

gerir os recursos eleitorais.
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Por fim, analisamos também o comportamento dos partidos considerando a dependência 

e a disponibilidade de recursos do Fundo Partido. No caso da dependência, consideramos os 

partidos que possuem na maior parte do período ao menos 85% (ou mais) de FP relativo aos 

recursos uma alta dependência estatal, são eles: PFL/DEM , PSDB, PDT, PL/PRONA/PR, 

PMDB/MDB. Já  os partidos menos dependentes de recursos públicos, comparativamente, são o 

PT e o PPS. Não há diferença no que diz respeito ao comportamento de gastos nesses dois 

conjuntos de partidos. Os dados estão disponíveis para consulta no Anexo 7. Não houve também 

quando dividimos pelos partidos que recebem a maior parte do FP (PFL/DEM, PSDB, PT e 

PMDB/MDB) com os demais. O padrão de gastos entre os partidos é o mesmo: alta despesa com 

estrutura, estável em formação política e técnicos, e crescente em eleitorais. Entretanto, os partidos 

que recebem a maior parte dos recursos do Fundo Partidário são aqueles que gastam em maior 

proporção em estrutura e eleições. Em anos eleitorais, os partidos com maior disponibilidade de 

recursos do FP são aqueles que gastam mais com eleições a partir de 2006. A disponibilidade de 

recursos, em formato de doações privadas e públicas caminham junto com o aumento dos gastos 

eleitorais. Quanto mais aumentam os recursos, mais os partidos gastaram com eleições.

Conclusões

Inicialmente, a média dos gastos com estrutura dos partidos brasileiros foi de 58,6% em 

1996, mantiveram-se na casa dos 50 pontos percentuais ao longo da década de 2000, até diminuir 

em 2008, para 48,3%, e então 30,7% em 2010, 37,3% em 2012 e 32,8% em 2014. Ao mesmo tempo, 

há um aumento do investimento em eleições, de 14,6% em 1996, para 50,1% em 2010. Nesse 

aspecto, ocorre o que está na literatura clássica de partidos, mais especificamente o que define o 

partido catch-alL Os partidos brasileiros deixaram de investir em formação política e estrutura ao 

longo do tempo, para alocar mais recursos em eleições. Em anos não eleitorais os valores foram 

estáveis ao longo dos dez anos não eleitorais (1997-2015), e os partidos mantiveram o gasto com 

estrutura na casa dos cinquenta pontos percentuais. A alocação de dinheiro para formação política, 

serviços técnicos e profissionais se manteve igualmente estável ao longo do tempo, de 21,8-37,9% 

no primeiro e 5,8-18,4% no segundo. Não houve um padrão próximo de partidos de quadros, no 

período, por haver recursos do Fundo Partidário destinados à manutenção dos partidos desde a 

sua gênese. A garantia de recursos estáveis, nesse caso, fez com que os partidos investissem em 

estrutura partidária, sedes, pessoal, serviços técnicos de forma estável, ao longo do tempo. Nesse 

sentido, o financiamento público direto desde o surgimento dos partidos parece ter auxiliado na 

estruturação dos mesmos (CASAS-ZAMORA, 2008), visando a estabilidade organizativa 

(PANEBIANCO, 2005), mas ao contrário dos casos europeus, com os recursos do Estado.
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Os partidos mantiveram níveis consideráveis de gastos com estrutura em todo o período, 

bem como com serviços técnicos e profissionais e de formação política. Podemos conferir apenas 

a queda de investimento em formação e aumento em eleições, em anos eleitorais, de forma 

gradativa a partir de 2008, o que aproxima do movimento do partido catch-all. As demais tipologias 

se mostraram pouco eficientes para a identificação da mudança dos partidos brasileiros, uma vez 

que o investimento em estrutura e formação iniciou junto com a sua própria formação. Mesmo se 

os partidos não tivessem claro a sua ideologia, programa e objetivos, eles teriam que investir nesses 

aspectos obrigatoriamente, por receberem recursos públicos. Não é possível afirmar, portanto, que 

os gastos partidários se aproximam aos modelos de partidos de quadros, massas e cartel.

Não houve diferenças consideráveis quando comparados os partidos que recebem mais 

recursos públicos dos que menos recebem, exceto que os primeiros gastam maiores proporções 

em eleições. Quando analisamos as diferenças entre os partidos mais dependentes do Estado com 

os menos, também não foram identificadas diferenças nos padrões de gastos. Já  com relação à 

ideologia, os partidos de esquerda gastam mais com estrutura, em consonância com os achados de 

outros países (SMULDERS; MADDENS, 2018). Os partidos de direita gastam menores 

proporções em estrutura que os partidos de centro e de esquerda e maiores proporções com 

serviços técnicos e profissionais e formação política, enquanto os partidos de esquerda e centro 

gastam mais recursos, quando comparados, em eleições e estrutura.
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5 CO NSIDERAÇÕES FINAIS

Assim como em outros países da América Latina (CASAS-ZAMORA, 2005), não houve o 

congelamento do sistema partidário brasileiro ao longo de 1996 a 2015, mas sim o oposto, o fundo 

público direto aumentou, como também aumentou o número de atores políticos relevantes no 

sistema. Diferente do descrito pela teoria do partido cartel (KATZ; MAIR, 1995), o fundo público 

não entra no Brasil em um momento de declínio da filiação partidária, como uma resposta a essa 

crise, mas sim desde a fundação do novo sistema partidário, a fim de auxiliar na estruturação dos 

novos partidos, comum em países democratizados recentemente (BRUHN, 2019; CASAS- 

ZAMORA, 2005; NASSMACHER, 2009). O financiamento público, nesse sentido, pode colaborar 

para o sucesso da construção de partidos e com a possibilidade de persistirem ao longo do tempo. 

Os partidos recebem assim um incentivo para que se invista em organização, construindo estruturas 

partidárias (BRUHN, 2019), no entanto, paradoxalmente, isso parece ter feito com que eles 

tivessem menos incentivos para buscar atuar como um partido estruturado e com laços com a 

sociedade, contribuições de filiados para a manutenção de sua organização.

A alta dependência de financiamento público dos partidos em um contexto em que a 

população não se sente representada por eles, como no Brasil, em que a identificação partidária é 

baixa e a desconfiança aos partidos é alta, pode figurar um desafio para a própria democracia, uma 

vez que os partidos possuem pouco incentivo para mudar sua organização e buscar recursos de 

filiados. Os partidos no Brasil possuem capacidade de financiamento estável desde o início do 

período, não havendo aqui a inclusão em momento de crise, até 2015. Não houve a cartelização do 

sistema e os partidos estão mais próximos de um modelo catch-aü, mas híbrido, com dependência 

também de recursos estatais.

Do ponto de vista das receitas, as tipologias cânones da teoria partidária não auxiliam na 

análise dos partidos brasileiros, assim como ocorre em outros países com trajetórias distintas de 

democracia, como os de terceira onda (HELLMANN, 2011), exceto pela entrada de financiamento 

empresarial de forma maciça e do aumento dos gastos com eleições, algo que se aproxima ao catch

all. Contudo, é simplista a aproximação e, para maior rendimento, é importante considerarmos 

aspectos relevantes do caso brasileiro, como o clientelismo estatal (SOUZA, 1988) e variáveis do 

sistema presidencialista que gera incentivos distintos dos casos europeus. O financiamento, nessa 

esteira, deve ser olhado como uma das variáveis como coloca Casas-Zamora (2005), mas não a que 

possui capacidade de impactar sozinho em um congelamento do sistema partidário.
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A nossa primeira hipótese, a respeito do aumento da dependência estatal foi refutada, pois a 

sede nacional dos dez partidos analisados é dependente dos recursos estatais desde 1996, não 

havendo um aumento ao longo do período, mas sim, a diminuição, com a entrada de financiamento 

privado, sobretudo de empresários. Além disso, nos partidos em que a dependência é menor, a 

doação de filiados não passou dos 20%, proporção abaixo da metade de partidos europeus, 

excluindo, assim, a possibilidade de falarmos em uma aproximação aos partidos de massas.

Sobre os níveis de gastos partidários, nossos achados vão ao encontro da literatura de 

finanças políticas e nossa hipótese é confirmada. O Index of politicalspending aplicado aos dez partidos 

brasileiros mostrou a tendência de crescimento acima do PIB per capita do período, próximo a 

níveis de democracia de terceira onda. Os gastos partidários cresceram ao longo do tempo, com 

elevados picos em eleições após 2010.

Propomos e aplicamos também o Índice de Gastos dos Partidos Políticos, e identificamos 

que os gastos dos partidos brasileiros crescem mais que a arrecadação da União, com um acentuado 

aumento do nível de gastos, sobretudo em anos eleitorais. Podemos concluir que há de fato um 

aumento dos gastos partidários ao longo dos vinte anos, de 1996 a 2015, tal como identificado nos 

países de democracia recente (NASSMACHER, 2009). Os gastos partidários devem diminuir e 

estabilizar em um nível menor, caso o desenvolvimento dos níveis continue seguindo o que a 

literatura de finanças políticas aponta. Essa diminuição pode ocorrer a partir de limites 

estabelecidos pela justiça ou proibição de doações de pessoa jurídica, como ocorreu no Brasil em 

2015 e 2017. Além disso, identificamos que os níveis de gastos aumentam na medida em que 

aumenta a oferta de dinheiro, embora não acompanhando a arrecadação da União. Sendo possível 

ou não, quanto mais generosos com os partidos forem o Estado e os doadores, mais eles irão 

gastar.

Com relação às despesas partidárias por tipos, os partidos brasileiros sempre investiram em 

estrutura partidária, diferente dos partidos de quadros. Em anos eleitorais houve a sua diminuição 

e aumento com eleições, indo ao encontro do tipo catch-all e cartel nesse aspecto (KATZ; MAIR, 

1995, 2009; KIRCHHEIMER, 1966). Contudo, os partidos também mantiveram desde 1996 

despesas, além de estrutura, com serviços técnicos e profissionais e formação política, em anos não 

eleitorais.

Dessa forma, a nossa hipótese que os partidos investiram de forma decrescente em estrutura 

partidária e formação política foi refutada, os gastos com estrutura partidária sofreram uma leve 

queda em anos eleitorais, mas se mantiveram altos e constantes em anos não eleitorais. A utilização 

das tipologias para a análise dos partidos brasileiros demonstrou limitada, uma vez que os
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incentivos ambientais para mudanças dos partidos e o seu desenvolvimento são distintos dos 

partidos europeus.

Quando analisamos os partidos por ideologia, notamos que a proporção de gastos com 

estrutura partidária esteve presente em todos os partidos desde o início do período, 1996, e passa 

a cair de forma mais acentuada em partidos de esquerda e centro a partir de 2010. Contudo, na 

média os partidos de esquerda investem mais em estrutura que os partidos de direita, como já 

identificado em outros países (SMULDERS; MADDENS, 2018). Além disso, os partidos de direita 

gastam mais com serviços técnicos e profissionais que os partidos de esquerda. Já o investimento 

em formação política, a proporção desse tipo de gasto é maior nos partidos de direita que os de 

esquerda e centro, dados que vão contra o que esperávamos, refutando a nossa quinta hipótese.

A respeito dos gastos eleitorais, os partidos de direita não investiram nesse tipo de gasto de 

1996 a 2006. Podemos supor que o esvaziamento da sede nacional do partido é provocado por 

conta do tipo de partido, mais próximo a um modelo de quadros, nos termos de Duverger, em que 

as eleições ocorrem em nível local e a descentralização da organização é tanta a ponto da sede 

nacional não servir para organizar as eleições e os candidatos. Somente a partir de 2006 que esses 

partidos de direita vão procurar utilizar a sede nacional para estratégias eleitorais. Também 

podemos supor que as tipologias de partidos, clássicas na teoria partidária, são limitadas para 

explicar a transformação dos partidos de países com configurações institucionais diferentes do caso 

europeu (unitário e parlamentarista). O Brasil, além de ser federalista e presidencialista, possui uma 

formação partidária ligada ao Estado, com alta dependência de recursos estatais para sobreviver e 

se estruturar. Esses recursos, diferente dos países da Europa ocidental, ao invés de promover o 

fechamento do sistema, possibilitaram de fato a estruturação dos partidos políticos brasileiros.

Ademais, não podemos afirmar que houve um aumento da profissionalização partidária nos 

termos de Panebianco. Mas sim, uma estruturação e estabilidade da burocracia do partido ao longo 

do tempo e com isso, nossa última hipótese também é refutada. Embora os partidos brasileiros 

pouco se aproximem do desenvolvimento dos partidos da Europa ocidental, eles também não são 

como os norte-americanos, com uma máquina voltada para eleições, com atividades sazonais. Ao 

menos no que diz respeito à sede nacional dos dez partidos analisados, isso não se confirma.

Podemos assim considerar que a existência de circunstâncias particulares, como colocam 

Katz & Mair (1996), como financiamento estatal, eleitorado recém emancipado e outras, podem 

favorecer a adoção de um modelo de partido ao invés de outro, mas, mais do que isso, que há 

impactos importantes do sistema político e da origem das receitas dos partidos políticos brasileiros 

que fazem a sua dinâmica e transformação organizacional ao longo do tempo serem distintas de 

outros países.

103



A PÊN D ICE 1 -  Categorização das despesas partidárias sintetizadas a partir do 

demonstrativo de receitas e despesas dos Planos de Contas de 1996, 1997, 2011 e 2015

(anexos 3 ao 6)

DESPESAS ADMINISTRATIVAS
DESPESAS COM PESSOAL Gastos com estrutura partidár a
Salários e Ordenados Gastos com estrutura partidár a
Férias Gastos com estrutura partidár a
13° Salário Gastos com estrutura partidár a
Previdência Social Gastos com estrutura partidár a
FGTS Gastos com estrutura partidár a
Pis s/ folha de pagamento Gastos com estrutura partidár a
Seguro de Vida de Empregados Gastos com estrutura partidár a
Auxílio-alimentação Gastos com estrutura partidár a
Auxílio-transporte Gastos com estrutura partidár a
Assistência Médica e Social Gastos com estrutura partidár a
Recisão de Contrato de Trabalho Gastos com estrutura partidár a
Treinamentos e cursos Gastos com estrutura partidár a
Lanches e Refeições Gastos com estrutura partidár a
Estagiários Gastos com estrutura partidár a
Outras despesas com Pessoal (especificar) Gastos com estrutura partidár a

ALUGUEIS E CONDOMÍNIOS 
Locação de Bens Móveis 
Locação de Bens Imóveis 
Taxas de Condomínios

Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária

DESPESAS COM TRANSPORTES E VIAGENS
Passagens e Conduções
Passagens aéreas
Fretes e Carretos
Fretamento de Aeronaves
Combustíveis, óleos e Lubrificantes
Transportes de Passageiros (Urbanos, Interestaduais e
Intermunicipais)
Pedágios e Serviços de táxi 
Diárias
Outras Despesas com Transportes e Viagens

Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária

Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária

SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
Serviços Contábeis
Serviços de Processamento de dados
Serviços de Informática
Serviços de Consultoria Jurídica
Segurança e Vigilância

Gastos técnicos e profissionais 
Gastos técnicos e profissionais 
Gastos técnicos e profissionais 
Gastos técnicos e profissionais 
Gastos técnicos e profissionais
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Outros Serviços Técnicos e Profissionais (especificar) 
Encargos Sociais (especificar)

MATERIAL DE CONSUMO
Material de Expediente
Materiais Impressos
Material de Processamento de Dados
Material de Informática
Material de Copa e Cozinha
Material de Limpeza e Produtos e Higiene
Outros Materiais de Consumo (especificar)

MATERIAIS PARA COMERCIALIZAÇÃO/DISTRIBUIÇÃO 
Materiais de Divulgação destinados à comercialização 
Outros Materiais (especificar, criando subcontas)

SERVIÇOS E UTILIDADES 
Energia Elétrica 
Água e Esgoto 
Telecomunicações 
Despesas Postais 
Serviços de Limpeza
Cópias, encadernações e serviços similares 
Serviços cartorários 
Taxa de Limpeza Pública 
Outros Serviços e Utilidades (especificar)

TRIBUTOS
IPTU
IPVA
Taxas Municipais
Outros Impostos e Taxas (especificar)

DESPESAS GERAIS
Fotocópias, Reprografias, Autenticações e Encadernações 
Revistas, Jornais, Editais, Publicações e Registros 
Seguros
Manutenção, Conservação e Reparos de Bens
Despesas Judiciais
Donativos e Contribuições
Combustíveis, Óleos e Lubrificantes
Medicamentos
Depreciação
Amortização
Outras Despesas Gerais (especificar)

Gastos técnicos e profissionais 
Gastos técnicos e profissionais

Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária

Gastos com formação político-ideológica e doutrinária 
Gastos com formação político-ideológica e doutrinária

Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária

Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária

Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos técnicos e profissionais 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária
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TRANSFERENCIAS EFETUADAS 
Transferência Efetuada - a Direção Nacional 
Transferência Efetuada - a Direção Estadual 
Transferência Efetuada - a Direção Municipal 
Transferência Efetuada - a Candidato 
Transferência Efetuada - a Comitês Financeiros

Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais

DESPESAS COM DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇAO
Depreciação
Amortização

Gastos com estrutura partidária 
Gastos com estrutura partidária

DESPESAS COM FINS DOUTRINÁRIOS E/OU POLÍTICOS

PROPAGANDA DOUTRINARIA E POLÍTICA
Despesas com Rádio e Televisão 
Despesas com Eventos Promocionais 
Despesas com Produções de Audiovisuais 
Despesas com Pesquisas de Opinião Pública 
Outros (especificar)

Gastos com formação político-ideológica e doutrinária 
Gastos com formação político-ideológica e doutrinária 
Gastos técnicos e profissionais 
Gastos eleitorais
Gastos com formação político-ideológica e doutrinária

DESPESAS COM CRIAÇAO OU MANUTENÇAO DE INSTITUTO OU 
FUNDAÇÃO DE PESQUISA OU DE DOUTRINAÇAO E EDUCAÇAO 
POLÍTICA Gastos com formação político-ideológica e doutrinária

DESPESAS COM ALISTAMENTO Gastos com estrutura partidária

DESPESAS COM SEMINÁRIOS E CONVENÇOES
Despesas com Seminários
Despesas com Congressos
Despesas com Convenções Partidárias

Gastos com formação político-ideológica e doutrinária 
Gastos com formação político-ideológica e doutrinária 
Gastos eleitorais

DESPESAS COM CAMPANHAS ELEITORAIS 
DESPESAS COM CAMPANHAS ELEITORAIS
Despesas de Rádio e Televisão
Despesas com Comitês Financeiros
Despesas com Comícios
Despesas com Eventos Promocionais
Pesquisas e Testes Pré-eleitorais
Propaganda e Publicidade
Cachês de Artistas ou Animadores
Exposições, Convenções, Conferências e Congressos
Produção de Audiovisuais

Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos

eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais

DESPESAS COM PESSOAL 
Salários e Ordenados Gastos eleitorais
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Férias 
13° Salário 
Previdência Social 
FGTS
Pis s/ folha de pagamento 
Seguro de Vida de Empregados 
Auxílio-alimentação 
Auxílio-transporte 
Assistência Médica e Social 
Recisão de Contrato de Trabalho 
Treinamentos e cursos 
Lanches e Refeições
Outras despesas com Pessoal (especificar)

Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos

eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais

ALUGUEIS E CONDOMÍNIOS 
Locação de Bens Móveis 
Locação de Bens Imóveis 
Taxas de Condomínios

Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais

DESPESAS COM TRANSPORTES E VIAGENS
Passagens e Conduções
Diárias
Fretes e Carretos
Outras Despesas com Transportes e Viagens

Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais

SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS
Serviços Contábeis
Serviços de Processamento de dados
Consultoria Jurídica
Segurança e Vigilância
Outros Serviços Técnicos e Profissionais (especificar) 
Encargos Sociais (especificar)

Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos

eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais

MATERIAL DE CONSUMO
Material de Expediente
Materiais Impressos
Material de Processamento de Dados
Material de Copa e Cozinha
Material de Limpeza e Produtos e Higiene
Outros Materiais de Consumo (especificar)

Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos
Gastos

eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais
eleitorais

SERVIÇOS E UTILIDADES 
Energia Elétrica 
Água e Esgoto 
Telecomunicações 
Despesas Postais

Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais
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Taxa de Limpeza Pública
Outros Serviços e Utilidades (especificar)

IMPOSTOS E TAXAS
IPTU
IPVA
Taxas Municipais
Outros Impostos e Taxas (especificar)

DESPESAS GERAIS
Fotocópias, Reprografias, Autenticações e Encadernações 
Revistas, Jornais, Editais, Publicações e Registros 
Seguros
Manutenção, Conservação e Reparos de Bens
Despesas Judiciais
Donativos e Contribuições
Combustíveis, Óleos e Lubrificantes
Medicamentos
Depreciação
Amortização
Outras Despesas Gerais (especificar)

ENCARGOS FINANCEIROS
DESPESAS FINANCEIRAS
Juros Pagos
Multas Pagas
Descontos Concedidos
Comissões e Taxas Bancárias
Correção Monetária de Obrigações
Outras Despesas Financeiras (especificar)______________

Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais

Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais

Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais

Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais 
Gastos eleitorais
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ANEXO 1 -  Tabelas e Gráficos adicionais do Capítulo 2

Tabela 8. Composição das receitas do PSOL (2005-2015)

FP
Outros

recursos
2005 51,9% 48,1%
2006 18,2% 81,8%
2007 62,8% 37,2%
2008 97,6% 2,4%
2009 99,0% 1,0%
2010 95,8% 4,2%
2011 93,2% 6,8%
2012 96,4% 3,6%
2013 91,1% 8,9%
2014 98,3% 1,7%
2015 96,9% 3,1%

Fonte: elaboração própria a partir do TSE.

Quadro 4. Proporção de receitas dos Outros Recursos — PSOL

Filiados Parlamentares Pessoa Física Pessoa Jurídica Outros
2005 43,8% 0,0% 0,9% 0,0% 55,3%
2006 2,7% 33,7% 61,7% 0,6% 1,4%
2007 8,2% 4,1% 1,0% 0,0% 86,6%
2008 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0%
2009 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
2010 78,5% 0,0% 0,0% 0,0% 21,4%
2011 67,5% 0,0% 0,0% 0,0% 32,5%
2012 96,3% 0,0% 0,0% 0,0% 3,7%
2013 60,2% 0,0% 0,0% 0,7% 39,2%
2014 75,0% 0,0% 24,0% 0,0% 1,1%
2015 64,0% 0,0% 0,0% 0,0% 36,0%
Fonte: elaboração própria a partir do TSE.
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Gráfico 19. Composição receitas PT (1996 a 2015)
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Fonte: elaboração própria a partir do TSE.
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Gráfico 20. Composição receitas PPS (1996 a 2015)
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Gráfico 21. Composição receitas PSB (1996 a 2015)
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Fonte: elaboração própria a partir do TSE.

Gráfico 22. Composição receitas PV (1996 a 2015)
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ANEXO 2 -  Gráficos adicionais do Capítulo 3

Gráfico 23. Fundo Partidário por partidos políticos de 1996 a 2015 (em milhões de Reais deflacionados
para julho de 2020)
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Fonte: elaboração própria a partir do TSE.

Gráfico 24. Outros recursos recebidos pelos partidos políticos em anos eleitorais (em milhões de Reais 
deflacionados para julho de 2020)
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Fonte: elaboração própria a partir do TSE.
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Gráfico 25. Outros recursos recebidos pelos partidos políticos em anos não eleitorais (em milhões de
Reais deflacionados para julho de 2020)
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Fonte: elaboração própria a partir do TSE.
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ANEXO 3 -  Demonstrativo de receitas e despesas no Plano de Contas publicado na 

Resolução do T SE  n° 19.768, de 17 de dezembro de 1996
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ANEXO 4 -  Demonstrativo de receitas e despesas no Plano de Contas publicado na 

Instrução Normativa do TSE , n° 04, de 07 de julho de 1997
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MbicíiH üe Ftoewmitf ílo d= DNton 
M **e*k!4* Cot* *
MmcHil Aí Liinptsa e Prodlitna t  Higttrt 
Opbra Cbnímrm («periricír}

SERVIÇOS g  u n U D A D I »
' Eaeijii Elítnoi 

A jftJ  t  L^EütC

117



J.LXÍ-WLOO.CO
3.1 rl, 1-08-01-00
3.1.U.OS-ÛÎ.OÛ 
3 L i i . f f l .M - o a
3.1.1.LD fl.«.ffl> 
IM .l.ffl.D ÿ.O O
3 .1.1.1. ffl.04.CC1 
i l .  1.1.08.07.00 
3j.LLO S.fflW  
l i . L U O I jW j »

1 1 . !  a t .  lo.oo 
J . l .L i j f f l l l O f r

Jtl.LLOfAOtM
3LU, IjOMUjOO 
Î.IA.l.O iJOZOÛ
3.1.t,lÆU03JCB
3.1. LLCB.0*00 
31 LLtWJMW

D B U G S A l 0 E R A I 5
F trtuaip ia , A m edliC lffe* c E n ï« Je r » » ç 0 * i
R n i i t u .  J D iciii, E d itiu , P itW Jcjjft« «  Rtjishres 
StgUtfH
M inulcriTia C n u m i ^ c  c Ptperot d t B * «
Dczptfitf 
IJniurrvaí p
CiMnlnml^hf, 6)«« tLubrificMiei 
UedimncnhM

A n n 4 i i 0 A
O lllm  D ripcus Q crú  (iiptuifícai )

TKANKFEaÊNC JAS EFETUADAS
Tufliftrtflai ETttatJ*- I DiteçEo N*dcni-tS 
T r t r a ic i in c i  E íttu id i * ■ D w tçfc E m d iu '
Trtraferèmíl SfituMi - ■ D iitfb  Winkiril 
Ti»H »frrti»d* E fr iu r f *  ■ *  C W id * ^
T frsltflnelt E/f*n*dr ■ * CotnNít Flnin«iríis

U 1 J J U O N

í.rJJ.Oi.ftl-CKi

Î . U . I jM .W jW

j .L J  I.t3 -M j00  

3 .L I JJ *4 J0 Ú A 1

D E S P E S A S  C O M  F IN S  E L E IT O R A IS

PR O PA G A N D A  OO UTW NjAjUA t  P O L ÍT IC A

DESPESAS CDM C R IA D O  t>V MAPfirTWÇAo DE USITTUTO 
OD f lw d a ç á o  d e  p e s q u is a  o u  d e  d o u t r i n a ç ã o  e
EDUCAÇÁO POLÍTICA

D E S P E S A S  C O M  A L IST A M E N T O

D E S P E S A S  C O M  SE M IN A W O S  C C O N V E N Ç Õ E S

3 _ I.L L ÍH j» ,[1 0
J.I.T.aíŜ lJÚO
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íluiilin-iraTsnJO t 
A u iir iu c ii  M td iri (  SscibI 
R » d d D  dc C m ln lg  dc T nliilliD 
Trtl ílín»triNK < CV feí 
ü i H h !  c  R ff tig ic s
O u tm  D e ip a u í com Ph u » |  [ ( ip e d U tu )

A U J O U t U  E  C O N D O M ÍN IO S 
LocnfSc dc B tn i M iv teh  
Lociçf» dc Sn; jncveK 
T i r a  ik  Condomínios

3 v l .L - IV .lI .4 0
I I .  1.2.05 120 J
3.1 .1.2.05.1 2 4 2  
311 .1 1 4 5 ,1 2 0 3  
5.1.1,2.05,12,04

3 .( .U # í,U .0 0
3.1.1.2.05.13.01
5 , 1 .1 ,2 0 5 . l i a i
5.1.1 1 4 5 .1 3 4 5  
3-1-1,2jO Í,Ü Ú 4  
3 .1 .1 2 4 5 .1 3 4 «  
3.1-1^09.13106

DESPESAS COM TRANSPORTES Ü VlAÍÍENS 
Psííigtirf c CwtdwçAeí 
Dütriií
FrtlW *  C írrtK »
Outr« OdipEin com íru )(« d e  t Víigcm (etpcdficio

SERVIÇOS TÉCNfCOS PROFISSIONAIS 
Scrvigcs CmUSbcn 
Scrvlçoí dc  h H t D u n d i  dc l i d «
C on su ltara Ju il .iia  
ÇíJV,IMÇ^ C VjgÍlir*ÍI 
Odirfls ScmiçtuTéíiHcfiíí PM íttlHim 
Eb a jg cs  Sucíb.s (cs-ptiiRcaJí

3.1.11.3 Í.14M
3-1.1.2,05,14.01 
3 .I .I .2 .M .U .M
5.1. f.25» .14X13 
3.1.1145.14.04
3 .1 .1 .U & 1 4 0 5  
3.1 .1.2. ÍH. 1 4 0 «

M A T R R IA L  D E C O N SU M O  
MtttriâJ dc ÉíptdteiH
M O d É I i ^ n w
MlIcIhI dí FtortiMihtIVci dt U**rt 
Metttfrl de Op* * O iinln  
U«.lxri>t dc Limpei* ( t H igi™
OuIrcB Mlltriiiii dt OinftolB<t(e*p£CÍfic*0

3,1, 1.2,05, 15.00 
3,11.2,115.15.(1] 
1 ,1 ,1 1 4 5 ,1 3 4 ®  
3.1.1145,1343 
Ü .  1.245. 15.04 
3J . 1.2,05-15,05 
T .) ,lU K ,] jj0 S

SERVIÇOS E UTILIDADES 
F.rtifgií E líili«
Ágji i EígOSfi
Telecom uuíçsçüm
U n p c ia j PniMB
Tm  dc Ljnnezi Pjfcl-ra
Our™ Serv iço ** Ulilididct (CipedfvíT)

3.1.1.245.16,00 
3.1.1.2.(15.14.01

IMPOSTOS E TATIAS 
IPTU
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M .M f lk l& M

m _m j u .17.gi 
3.I.1.Í.M.17.Q2 
í .  1-1.103-17.03

J . U .1 Î S .1 7 Æ  
J . I . I . W K J I jM  
3 .1.1,2.03.17.07  
Ï . 1 M 05.17.M
m u  o s . n . »
3.1.1.1113.17.10 
3.1J.2J0517.il

J.LL-JJÜ.líXn)
3,1,1 .2,05, 18,01 
í .M . i . a s . s f l ü i  
Vl.M fS .IR 1»  
M.Mfe )B Od 
M.I.Í.OS.lflOí

1PVA
iu »  Mlllliciplil 
Oíitro* Impmifff e Tpi E (n p e ^ J fu ta f)

DESPESAS GFRAJS
FgdwUu, Au * In w lm if tH
R evint!, .’o fjiu s, E d ib Ji. P u M icifSti e Re jãtifM. 
S íflM l
Vjnu'tBÇËtî, Ccniírreç ta  t pjpircn de Deri»
Despevtn Judlviils 
Dvmiriri» c Ccnlribuifta*
Ç t.jí#4i t l jv e Lí, 01cfie. t 1_juí>tÍF:miiiíí&
MadKanam
Dqmtiiçl«
Aw>fÍ7»çlí
Oulrts Dtïpcsü (.1* r*ÍE (specifier)

TRAWSratóNCUS EFETUADAS
TtlflsfHtodl FJtlnidl - 1 Dlítçií fíldoml 
l> in sfc .i(n d t E fau m lt -■  P l n j i n  Eíiiduíil 
Trtm ftirtdi Ediindi - iD in d ^  Huriapil
TflrttffrèJIÚÉ EleCuiiIa . a f^ndídfllo 
Tfrrttfttfacfl Eíervidi ■ Í-Cocnníi FiniM*nni

ESCAHGOS FINATÍCEIROS

3,LU-dlOOOO
M I J J J I D I J D O  
1.1.1.1.01,02,00 
i  1L.3.010.1,00 
3. 1.1.3.010400 
3.1-1.3.01.05.00 
3-I.UUOljttJOO

DESPESAS FINANCEIRAS 
1«(W Pu#«
Uiht hagíí 
DeicMííFi CoMedèdíM 
Ciiinliiits r T u n  B u e lr íii 
Coi-rtçla V aatíífii d( Obsln*ç6ts 
OuLm Dcqmti Finnta«« [csfccificuj;
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3.1.3.1-01,1«0 Dum DcipeUd «n Ptítinl <* iptc.íLcic}
& u . u u i t M

3,1 J . 1.(13.03.00
3.1 J .1-ÜM 3JI»

I .L U D 3jMJM
M J 4 J 0 M 1 .M  
JJit.1i3.03.0C 
3.1,3,3 .03103.00
3.1.2. LfâjMUM

JJ.l.l.AAM .C » 
1 ] ,  J , l . 04.01,00 
3 l.l.l.W flljO O  
3,1,1, 1,04,03,00 
3.1,3.1. Oi 0 4  .OH
3.1 J .L W  0 5 0 0
3.1 JJ.ÜdjOfi.OO

u j .ijWjoqjm
j.i.imjoiuo
3.],3.JJH.ra,0(]
3.IJ.LOJ.OJ.B)
I I .3.1.05 J M , *  
í  ! ilJO lW .O O  
3_l.ll_M .U6D0

J.JJ.ljOtijOQjOO
3.1.1J .G6.U1.00 
3.1.11.D 6JKJW  
3i.a.iJUtf.o3joa 
3.1,2,1.0fijM.(K)
3.1 3.1.06.05,00 
l.JJS. 1.06.06.00

iU IU iiH l
I. l.lU lí.O L O Ü  
í.lAtffWMD 
aHIjOMW» 
U . 2.U O T íM jM

II.1.1.1mm.w
3.1.3. || .00. U J .«5 
3JJ.I4MDÍ.0C1 
I.JJ.IJBjOJ.OO 
3.L 2.I.01MH.00 
3 .1 J  iJOflH« 00 
3,.j.2.i.0fl.06.00 
3.IA I.C 8.R7.0O
3 .1 .1  L.ttjOG.W 
3.1_ltJ08.1»,Ü U  
3,1.11.08.117,00

A L U G U É IS  fcC O N IíO M l NI 05  
LdgvçIp  <k B *ji»  M ^vd j 
Ldo^Io ife Sm* lmõ«(íi 
T « | i  de CniidimUnioi

D E S P E S A S  CO M  T R A N S P O R T E S  f i  V IA G E N S
P |*!lJ)H 3  C CD.nd jÇOCS
D ilrfU
F rfl«  f  CtfTííiw
OilMs DupetlS wm V iagem  («petiSta*)

SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
S trv k »  Conlíhti*
Strrfçct de P iutu iiM iln  i t  diidiK 
nnr.ml:o*ií íatíflici 
Seginirtfi t  Vpgj Hècíí
Oufrpt SírtJçtw Tttn]«* í  (*n?ee(!|íir:'
lintargus Saniií (^ectficuj

M ATERIAL PE CONSVMO 
Mileriil de B̂ pedienle 
M lltr ia n  In p ic s w f 
Miletiil di ProoeaaimHití) 04Dnin*
Mi Ih ú I de Cspi t  Coainhi
Ma Itr ia l de L; n  pera c P rodK tn  e H ig k n f
Oglifli Malejisii d t  Cíififti rtiô ttipttifitit}

SERVIÇOS £  UTlLIOAÜES
Ejierjl l Eli trici
Agm t Gignld
Telecflmu
D e ip tu *  Pwtaia
Ti X* de i^Hpea PíMin
Chifro* leiviçtn e U Hlidsde i (*ap*dficarj .

IMPOSTOS E TAXAS 
[PTU 
1PVA
Tiru  Municfpa;i
0 uinw ImpMbvf e T»ls{cs|itd(ioti)

DEStESa S g erais
F ctoo tifrilA  S e p ro ju í is ,  Aeleneíeeçfiti c E n e * *  iM g G ti
R e r j í l í i ,  Jn rn lL i. t . j i t l i í .  F l lb l ic ifÕ «  *  Rf íi*W w

M tEdim íie, Coiwe-JvaçSflt Repinwde Bei» 
Odipert* Jddicüii
Onrtwnfvri*. rtlMM e C-uJi-i (vadies 
MediíamfciLiw

AllKSíliliÇií)
O iln s  IX ipm ts C m »  (esptQ liai)

11
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11 .2 .1  .W jW .ito

3.1 .U j09j01JM
3.1 - 2 .1 .0 9 .» .« )  
3 .1 .2  l f f l . f lW »

3.1.2,1.09.05,00

TR AN SFERÊN CIAS EFETUADAS
Tlirt! ítrfcto» Efetuada - ■ Dirci l̂n N*ri<wiif 
T t *m f ír tn d l  E rcteid i - 1 D.« c i f  B d iá i i l  
TnnffcitiK* Eltruidi - * Dmçto Munirip«] 
r r m f p r t i id *  E fd w d i * ■ (àn d íd ito * 
T m u Í K ta c i i  E íetiud» - *  [,’m i K j  Finaiwciru*

3. I .3J.OOJOM

3 .1 .1-1.Dl.« . 0 0  

j.i.ijju.gojw

3.1.1.2.03,(10.00 

.M.21MJO.H

3.1-2,2,05,W ,00
3 1-2 .2 0 5 ,0 1.00
3.1 2 2 jMjO2jÚ0
3 .1 .12 .05 .03 , C0 
3 .1 .2 .2 .«  .04 00 
3. 1 2 ÍD 5JW2XI 
U-ZZâfi&ÚO 
3. l.2jLO5-07.nO 
1UI0MUI1 
J .1 2 2 M.W.DC 
3.1.22.Vt.WM 
3.1. U 4 B.XUH 
3 - l i U J J .H U n  
7 i 22 .05 .1  D.fó 
3.1.2.2.05.10,04
7.1 2.2.05,10.05 
ll.ZiJ». 10.06 
3 1.2.105,10,00 
1 1 ,2  2 0 5 ,1 0 ,Ofl 
3- U  205.1 0j09 
11Ü0J.1Ü.I0 
,1 1 2  3.05.10. II 
11 .Z2JIH.U112
3.1 22 JBL10 13 
3,12.2051014
3,1.2.2.05.11 00 
3. t .2 .2 ,05 .11.01 
3 1. 2 :1 0 1 11,02
3 1 .2 .1 0 5 .1 1 .0 1

DESPESAS COM UNS ELE1TOJULS

PROPAGANDA DOUTRINARIA E POLÍTICA
DESPEJAS CUM CRIAÇÃO OL MANUTENÇÃO DG INSTITUTO OU 
FUNDAÇÃO DE P E S Q iIÍA  OL DÇ DOUTRINAÇÃO 
B EDUCAÇÃO POLÍTICA
DESPESAS COM ALISTAMENTO

DESPESAS COM SEMINÃftJOS E CONVEN ÇÓCS

DESPESAS COM CAMPANHAS E LE IT 0JIATS 
P t i p t t u  i t  RldlD e T t l m ü o  
Owpísaj Am Conilit Fiiunctins 
□ c s p tu s  e m  nwifchun.
D tap tu j com Êmenlos P ciD iruon in  
F a q ft t s u  t  Testes í r f - t le i i t i iú  
P m p ip m li t  Pu hl t i J i ò í
C u M t  I r  A il i i lv  «  Aflirr a d írrs
Expflaigfics. Canvtti^i*», Coifn+AciLs e Curpre-çi«
Pjncuçãn d t AudSovniiBis 
DESPESAS COM PESSOAL 

SiliricT  e  Ofdenidnt 
Ffrisi 
13° SUlno 
PicvjdiiKÍí SdcíiI
rers
Pte SíTnlhiS de ^ijiirxuio 
Segu ro ih. v jd i d ; Empregado*
AíitII o-alimiriliçlo 
AmflfiMnatpHn 
AuNH ncii y í i i o i  t S m t'
A acáií íe Oílir*H> d« T iih ib  
Treina mí-nr.v! t  C c rW í 
iJAclkí e Rtfcioófs
Oufhs Dcípcin com Ptf 1011 (eif fdfiçw]

ALU G U ÉIS E CONDOM ÍNIOS
lA i^ v ih  Btn Udvth 

1 Leriçkj 5c Bcei Imflviis
T as li dí Carulrnjilniwi

12
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3 4 .2.2 .0442.00
3.1.Ï.1 .QS.H.01.
3.1 .M .M .IÎ .0Î  
3.1.3.2 .04.12 .D3
3.1.Î.2 .M .12.CM

j.ijafis.P.on
3 .LÍÍ.05 .13 .C H
3.1.2.3..DS.13.Q2
3 4 .2 2 .0Í . 13.03
m iM & .U M
3 4 ,2 2 D i . l3 í ) 5
3.1 ,2 3 .04. 13-06

3.JJJ.O Í.H .O O
3 .1 .2 .2 .(B .H j01  
3. J .2.1.05. n.oz 
3.1.1.2J0Í.H.CU 
3 .1.3.2JW-H.04
3.1 ns& .nm  
l i

3.1.2.Ï.OS.IS.OD
Î - M 2 OS-13.01 
3.1.1 ! jM 4 5 jin  
3.J.3.2j05. :5.t3 
11 2.2.0Ö.15JM 
3 . i .3.2 .04. 15.06 
3 1.2 .3 .05,1106

DE5FESA5 COM TRANSPORTES E VIAGENS
PipqfDH i Ccrtduÿ&ca 
P iá  Till
F n ln t  CarreWí
Outras Dupeau oimTnsspiiitcs e Viagtnj [«ped fiu r)

SEKVIÇOS Tt. CNJCOS TKQ FISSION A IS
StPfiçtii Oofttíbíli
Srrviçus ils FrcTfssarwrtD Jc dadtn
C o T w iltc n i Ju rldka
Sqtnxnf* t Vígjriiieia
OutrtU S e rr iç «  TífttiCM  r ÍTíTÍisqkjBsii («ipecificajJ 
EscirtOí St™iF (cpcc:ócj0

M A TERIAL P E  CONSUMO 
M ateria l de e*p!diMtte 
MjRíHÍJ Imprei»!
M iW n a l de lYú-itSsim enlô c r Dado*
M a te rii) de C op i e C nrin lia
Material de U m p e u  e Produtos r H iÿ t i i t
Outra« M a n n t : I  de C on tum s ie a p e rifka r)

SER V IÇO S E UTILIDADES
Energia E^íeka 
Ã j ju i  e hsçmlc- 
TildenrttvripCapje;
DôpíMS Púslítt
T axe  de t jm ^era Púbtica
OulitK S tm ^ u ie U li l id i ik i  (eaperificar)

3 I.1 2 J>Í.I6,W
3. 1 .1 2  W .I& O I 
34,ll.flS4d.02

1.12 105.16.IM
3.LU jCS.Í?jC*
UAtt&ITJH
11 .2.105 .17.02 
3,1.2 2 ,05,17.03
3.1.3.2.05.17.ÍM 
s.p.-a.iAi.i'ïjfts 
3-t.2 2 D i-17JH 
3 4 .2 2 0 -173)7 
34 22ÖS.17 08 
34.2205. 17.00
1 1 .1 2 0 5 . 17. t t l

3.I.U .D 5.1JL-DO
3 4 2 .2J H .ia jn
3 4 .2 2 0 4 0 .0 2  
3.12204110} 
3.1 2 2 0 .IR ÍU

IM P O ST O S E TAXAS 
JPTU 
ÎPVA
T axai Municipals
QvlIW Im p e s t«  t  T w )  (eu prafic ir}

DESPESAS GERAIS
I" ik irfofM . Rtpruj:afiis. A ulentieiiçO«* e Encadernações 
R tP Íd u , fortuit. Editais, t  K e jlt im i
h p a n
Manutenção, C o n u n i f i n i  R e jir r i  de O u »
:>npeKa* lu d icu i*
Cotnhialíveix, Úlcos e Lu luilkantcs
MadScinKJilua
ÔcpttmçSn
Anuwtiaçdn
üulnt Dtspcaas üaraii (upccilitar)

TRANSFERÊNCIAS EFETUADAS
T n n id r t n c i i  Efetuada ■ i  D ix ç ã n  IfacKHHl 
í t i iH l t i è i e a  Efetuada - a D lteçk i E ia d u il  
TmiAFrräaiHa FFetuaüa - a  D iia ftcvM etiiripdJ 
Tfam ferenLia E íe lu u li - =i CaridiiJul i>4

:3
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ÍJ.ff.O.W.W.«
4.1.00.00 .̂00

* .1 ,1 jO.OOjÛO,ÜO

C I.M jM jM jO O  
d.l.I.UO1.00.00 
J.LlJjtEjOOÛO

4 J.lJjHjm.W
Ai.i.îjoi.ooon
4.1.1.îjOUOGjOÛ 
4.1 iJ tra jûO ûa

A.1XIJAMM 

4-13.0,00 OO.OJ

4.|,4L*.00.O*,OCl

4.1.4,1 .IW.OOLDO
4.M.UÛI.O0.O0
4U.14BJ0U»
4 .J jM jM JW R D  
4.1.4.1.09.0X00

4.1.S. 0,00.00,00

4.U.J.0G.WJ.UÍ 
OJ.UHXXU>0 
4 .IJ  I^IjOÍIjW
4 .u .].m o (n »  
4 - ( J - ! 0 4 j0 0 0 C 
4 1J .U 05 .OXOI)

U-6.MKMXMW
4. 1,6, 1.004». 00
CJ.rfJ.tiljOÛ.OO 
A JA. 1.02,00 00 
4 .1.6. I.O .̂IHLOO 
4. 1,6.1.04.00.00 
j.T.&tjg&flMK) 
4.14S.1.0fi.OÛJÛO 
d. IA .L Û ÎjO O j®

4,17ílÚ.WJX).te

4.1.7. 1.01,(10.00

R EC E1T4 5

J tS C E lT A S  O P E ft\C JG N A lS

RECBlTAS DE DOAÇÛES E CONTRIBUIÇÕES 

DOAÇÕES
DoifCrí - FtflDU FTtícti 
Ooaçfltï’ PtstMij'irtidlciü

CONTRIBUIÇÕES
CatulribijiçAn de F a i l in tn tu t i  
C a ilr ih t iifh i de F ïliiiiw  
ÇoririlHiiùrVj de SlHlp»[iîinies

RECEITAS DO FUNDO PARTI DÃ RIO 
COTAS RECEBIDAS

R ECEITA S DESTINA IM S POR L E !
(b iA dlinr)

t r a n s f e r ê n c i a s  r e c e b i d a s  

t r a n s f e r ê n c i a s  d iv e r s a s
Triruíc.Aneii! Rccebtdu - di Dinçln N*do t#P 
T : ím íc ; ínciia Recsbidia ■ àa D m ç ig  EfUduel 
T n m fc r in c ii i  Epccbnbs * d i D irtç id  M inuapt] 
TftflJftrtrciiS flccrO idas ■ dm Coradis Fin» nteirru 
Tfim TrfhsHiï Rtittrid» - de CtndiiftKt«

RECEITAS FIN AN CEI RAS

RECEITAS n r  VERSAS 
Juros Rtorhjikffi 
M u llu  H tcehid i*
Descoc.la* O to id»
Rendu de A f lto ç li i !  F ln ix w is A  Récuras Prdpioi 
O u lm lU a e ilit i F ln tiK x irti^e jpecJflc ir)

SOU RAS DE CAMPANHAS

SORRAS RI VERSAS 
C Ih j h  Sijnlcifei 
P rtfeÂ an Ivfjrtkïtiil
A n ariiM i [ 4 ^ M * i  
QnvtniO E tm lu il 
O n i n  4 d)  D cpaudzs
Seiurio F e dm i 
PTokM era d i Repdhlie*

OUTRAS RECfirrA3

OUTRAS RECEITAS DIVERSAS 
Veerf* de U itífitis de Divuig*c*>

IÍ
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ANEXO 5 -  Demonstrativo de receitas e despesas no Plano de Contas publicado na 

Portaria do T SE  n° 521, de 18 de outubro de 2011

3 OESPESAS
3 1 OESPESAS OPERACIONAIS
3 11. DESPESAS EFETUADAS COM FUNDO PARTlOARlO
3 11 01 DESPESAS ADMINISTRATIVAS

3 1 1.01.01. DESPESAS COM PtSSO Al
3 11 01 01 01, Salino» e Groereoo»

311 .010103 . Férias
3 1 1 0 1 C 0 3  13F SoAno

31101 .0104 . Pravicttncia Social
3 1 1 01 01 0S FGTS
3 1 1 0101 06. PIS soer« loIKa de oagamerto
3 1 1 0 1 0 1 0 7  Seguro de Vida de Empregados
3 1 I  01.0V06. AlmenlaçAo do Trabailiedoi

3 1 1 01 01 09 Auxieo-tramporle
31  1 01 01 10. Asaeténcla M éiics c Socul
3 1 1 0 1 0 1 1 1 . Rm c » » o d» Contraio de Tiaòaiho
3 1 1 01 01 13 Estegianos
3 1 1 0 1 01 13. Outras Despesas com Pessoal (espec/icai criando conlaa)

3 1 1 01 03 AlUGUÉiS E CONDOMÍNIOS
3 11 .0102.01 Locaçto de Bem MOvea
3 11 01 02 02 Locaçfc) de Bem knoveie
3 1 1.01.02.03 Ta*e» de Condomínios
3 1 1 01 03 OE SPESAS COM TRANSPORTES E VIAGENS
31 101 03 01 Passagens ae«ea*

31  101 03 02 F reles e Carretos
31  101 03 03. Fretamenlo de Aeionaws
31  1010304  Combustíveis Oteos•  lubrilcarae»
3 1 1 01 03 05 Tremporto Rodo-ntru de Passageiros (Ur bs no» mlereeUd ja n  •  Interrmimope«’

3 1 1 0 1 03 06 Pedaços e Serviços de T axi
31 1 01 03 07 Hospodagen» e Ettadiat
3 1 1 01 03 06 Outra» Desossas com Tranapodes a viagem (especdicat criando eonla»)
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ftwrane7ífn»B1. 18 10 7011.
11 101 «4 5ER0IÇO5 TÉCNICO PROFISSIONAIS

1.11 .d .0* 01 Serviçw Cuniibe*
1.1 1 01.04.0? S*ivhk5( [)• Intaftuímt*
J.11Ç 1.M .M . S flrv ifçn )»  CoKiuIrííií JiHKlica

J i i O i M M  Eitargoi S«irá
111JU H M  OulfülSeiViLOtTAcniMlJAPMrfBi-MAil HM«in«r, erUnSoiMiUi]
1.1 1 C 1 «  MATERIAL DE CONSUMO
1.1.1 Dl MSI Mjler.jii dt EjunJiunli
3.11 Dl 05 0? Malunaii lüiAr«H3S
3.1.1 Ü LOS.03. Mnlwn» d* I nfarr- M t *<
I ,  1 1Ü H H 0 A  M a tsr» * 0 * Copa eCaUMlHa
J. 1.1.01.«.OS N in n * | i  í *  L iirpa i»  i  WpHn«
3.1.1 01 0 5 0 6  CU1Í05 M aoana* O * C l)rn L m 4(S ip iC rflC ir. Citando « J * i |« I

3 1.1 01 PE MATÉRIA IS PARA CCMF RClAUZAÇAOiDf B7T?IBUÇAO

J .1 .1 C l .06 D1. K1 a :ç i dii. do C >uça^âO  H J II^ J -IO ' A ç iü n rrc M lz a fía

I r i C i O C K  n u lín i  Mnbcnai; in m tz ih : * '  c n in d d C D n l« )

i  1 1.01.07 SERVIÇOS E U TILIDAD ES

1 1 1 01 0701 E D *0 t e iünc»

i. 1.1.01.07 .05  Aguas Ejgao
1 *1 0 1 (17 0 3  Tnlnczrr^nicacúei

1.1.1.01.07.M S#™sA* POMSS
3.1 1 01 07.05 Sflflurança « VrçjAjral
3.1.101.07.06 5*iVH04 dfl Limpou
3.1101 07 07 COpias. ercadtmaçí«? ç to o n fM  u rn a r t i

3 1 1 01.07.01 S*A~fa* C liH r tn »
1.1.101.0 7.» Chi™ Semicü5 e LA Nfadet (cspçuIk íí, toando Míilas i
1 1 1 01 W  TRlfltJTOS

1.1.1.01.06.01 IPTU
3 1 1 01 08 07 IPvA
3.1.101.06.03. Taiai
3 ,1 .1 0 1 0 6 .0 *  O m ™  1'ibuhK m p i c í i c ü  t i u r d e  csmasj

3.1.1.01 09 DESPESAS GERAIS
3 1 1 01 00 Oi A s n n ik ia i e aqunt&as d? pengricm

3.1.1.01 0901 PjmtoçOea
J t  101 0903 Seguro
}  I 1.01.09 0* M aowtnçjg Con jc rv iç  lo  u Hoponjt d t  (S*on

1.1 1.01 0 9 0 5 D « P Í5 i 6  J im iC líA

1.1.1.01.0904 O ulrai D « p 0U a C *ri> A (« p *(J 1u r .  crmudo C írta i)

3 1 1 01.10. TRA-HSFERéMCIAS EF E T UADaS
3.1 101.1001 TRANSFERÉNCIA5 EFETUADAS-RECURSOS FlNAflCEI&OS

1.1.1.01.1001.01 D uzçlp  N iL o id l frb tífiC JZ  q ran lo  conta n)

3.1 01 100107 D m ç lo  6 d * * a l  (*j0*edkaf. ewnhlo « n a u
3.1 1.01.100106 Oiietln MunĈ al ítlperliH'. piínO" cotlai)
3.1 101.10O1 O* CantüiM írspoHica r cnando hjiA«)
3.1.1.01.10.01 04 Com 06 F la in tm li] (H .m ur<*i. m indo ccmMÉ}
3.1.1 01.1002 TRANSf E f i f  NCIAS EFETUAOaS - RECURSOS E 5TIMAVElS Eu ONHEíflO
3.1.1.01.10.02 01 C5ii»oJd N i[< > il  íwnMciSt* caindo cantai)

3 1 1 01 10 02 (H C ireoio Eíf«Ji*al ÍM tíc iiH ar.crande conu ij
3 1 1.01.100203 p iiA Ç lo r / jn rn a  In M S A lflí (.n jnm  r,v :.n |

3 1 I 01.10 02M CBH0af3lc(«p«allLdi ütando UJUm )
3 1 I 01 10 03 05 r.nnüA F inas»  ira íispíGifclir. criando çont™>
j  1.1.01 11 DÉSPÈSASCOM EitPFEClAçAílí AMORTIZAÇÃO

3 1,1 01,11 01 nstfS íluçJo
l . l . i . O iH O í  A n w u ^ o
5 , 1 0 ?  D É S P E S A S C O W  FINS D O U TR IN Á R IO S  É lO U  P O C lT lC O S

3  1.1.0? 01 P F tO P A Ü A N C A D O I/T F IM Á R lA E  PO LÍTICA
t i
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PBrtwfí fíf nf»J TS iflfcn
1 I ' 02.01  01 D r i p c u i  ccm R a d o  £~Talav4è£

1 1 1 0 2 .0 1 0?  Om p ím b  com E u n o j  PiamoM^âis
j i i q j c i u u  b i ^ t u i c o m 'P iio a jfo™  do A L i tc m iu n

3.1 1 42.01.04 O ís p r i i í  COffl RíSdlAiar 4r O firr fn  PublICi

1 I 1 02.01  OS Ü u lrü * 'c ip c cK ic ji e s n l í l )

3 1 1  02.CZ. D E S P E S A S  C O M  C R  A jç A o  éA3U HA-MUI E N ÇÀ Ü D E  f  U N D A Ç ^ O  O í  E C S O U IS A  04J O E D O U fH  INAÇÃO
E  E D U C A C ^ O  P O L ÍT Ç A  

J .i 1 02.02.01. w  esflecirtar, çriínda comis-
3 .1 1 0 2  63  D E È P É Ê A S  C O M  a USTAM EW T-O

3 .1 .1 0 2 .0 3  01 U  * i p e ; r í B í .  tnando r / jm «

3 .1 1 0 2  04  D E S P E S A S  C O M  SE M IN Ã fllO S . CQW G RES S Q 5 E C O W E N Ç C E S

3 .1.1 D2.O 4.0l. b í i p í M a  i n r  S tn D B ric i

3 1 .1 D 2 M O Z  D e tp 4 M i c u t  ■CytgrasKH

3.1.1 0S.04 03. DTIPSWS çd n  ■Cotincrçdea pLiiCd1iai
J1 .1 0 3  DESPESAS COM FINS ELEITORAIS

J, 1,1.03 01 OÉ3PES AS COM PESSOAL
0 1 1 01  C l 01 S i ' í r c i e  f J D [ n » M

3  1.1 .03 01 41. F é n »

3.T.1 0 3 .0 1 0 3  13T S alírm

3 .1.1.01 01 0 4  P n w d tn td  S c d jl

3 .1 .1  (H.D1JOS. FG T S

J IT .0 3 .0 1 «  PIS *OtH* fsF ií 04 jH jan»Tfn
3.1 1.43.01 01 Sc-jufü lé Vüb Cí E^b í̂Ana*
J 1 1 Q 3  0 1 0 Í  A lim o n tiç le  da-T^abShBdnr

1 1 .1 .0 3 .4 1 .«  A u i i i io í i i iH M f ie

3.1 t o s  01 10 A n ^ l í n t M  M *J ica  o Ç cjím I

3 .1 1 .0 3 .0 1 .1 1  H « c 4 So de da T r ib a lr *

3.1 1 03.01 12 fsngipnpç
3.1 1 6 3 .0 1 .1 3 . O u irs * n * * p a u i  com P i i i D i l  . « í r i H 1 í * í .  tn * r d s  u in l i ih

3 I 1 C3 0? A LU G U É IS  E. G O NDO M +U O S

3 . M 4 3 0 Í 0 I  - d l j ç J ü do S m  V 4 « * n

a i l i n f l í D Í  l ™ ç í í  « B a o i lm o i f lÉ

3.1 .1 .0 1 .0 2 .0 3  T u m  a *  Conaam lnio»

3 1 .1 .0 3 0 3  o E s r e S A S  c o m  t r a n s p o r t e s  e  vnAüEKiS

3 1 .1 .0 3 0 3  01 P a ia ig o n . t 4 r t * t

3 1 .1 .0 3  03 0? Freta» e  C n u b i

3 1 1 .0 3 .J 3 0 3  F ratim drtia  d# A *re íifc í« i

3 1 .1 .0 3 .0 3 0 4  C H i i tu i lN e i í .  O l íu t  «  L j tü i l ta n le i

3 1 1.01 01  O i  T rw iip n fie  R tH líí i^ ie  4e  P í f íp g p r m  O JibAiM i, I n te re n a ú u íit  r  Irnew n irnoos*)

3 .1.1.0 3 .0 3 «  R edague  a  SbrviJOl 4«  Tt><

3 1 103 0342 i-l[Kp«aía«oi e Eüíd iB t
3 .1 .1 .0 0 .0 3 4 3 . O u tn i  D » p « U 1  M f li  T rin ep artn i e 'jiogmiA (a iC K K C ii .  d flM d »  M inlaih

3 1 1 03  04  S E R V IÇ O S  TÉ C M G O -P flO F lS S IO N A IS

3 I 1.00.04 O l. SCiwgiM ConlAtMia

3 1 1 03  04 02  SW VS05 «  H ^ m tlb C J

3 1 1 03.04  0 1 . SWV-JW 4«  C onhR ar.a  A a ld a i

3 1 I CJ 04  Ü  E f o a - g «  S K 4 4

3 1 .1 03  04 05 O u t r »  S fT v ifH  Tdcncoc ■ F*srrtnsn»i» m p í r A ía r  i r t O d í  O SM KI

3 1 1 03  OS M A TÉ filA L  DE C O N S U M O

3 1 1 4 3 0 3 4 1  1e E r iw p fR lt
3 1 1 43  OS 62. M a ia r ia a  I i t i u b m i

3 1 i  C3 OS 0 1  V i l a r u f l  4*  i ntoamariía

3 1 i Ço-na 0 * . M a la íia a  44  C « p i « C o c t ii*

3  1 1 4 3  03  OS Mile-iES ;H  L r n p s t i  í  HlQ*eiie

3  1 .1 .0 3 0 3  0 0 . Q M r*»  M ü l f a i i  d í  C c n tp n o  (b íiw c Híc * ' .  c rlm do  ctm ti»)

1 1 . 1 . 0 3 «  S E fM Ç O S  E  U TILIDAD ES
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FfWHi rsen'SH ?Í roicn
3.1  1 03  M  01  E n t r a *  E H i K I

3 1 1 D 1 E 6 0 Z  /g n a  r  F ig r í i í

1 .1 .1 .0 3 .«  93  1»l»M niufli[:*{>0«i

î i i t n a n  S íiv s o a  P m t í í

J. 1. 1 03 36 ai: 5 * 9 UM Af» •  Vig U n e *

3 1 1 0 3 . 0 6 0 «  oe Lim psia

3.1.1 03 50 41  C i p i u . orv »du n j  TS t i  r  M P n c ef n - i i  a m í

3.1.1 0 1 «  M  5 e iV i^ fí C a g a r a s

3.1.1 03 Cd 04  O l * «  S *™ ç □ ( •  t lú fc la l* !  ( í i t íE lS ís r .  tn an d o  ÍO TtJH

3.1.1 0 3  07 T R B U T 0 4

3 .1 ,1 0 3  07 41  IP T U

3.1.1 0 3  01 43. tf1 VA

3 1.1 0 1 1 ?  4 3  T J i «

3 . 1 . 1 .0 3 .0 7 .4 *  õ  1/1 ic o , In b i jL u a  I t i p c c  i n  a r  i r a n d o  t s n lo a )

3 1.1.03.D5 C É S P E S A S  (j FR A iS

3 1.1.03 .04.01  A u .n *1w ra i é a q u i ^ e »  do t« r f it*c ir t

3 1  1 0 3  0B 0 3  PuW pCflfú«

1 1 . 1 . «  04 03 S n g j-D i

3  1 .1 .04 .06  04 M a n rA ^ i^ o  C ir d m a ç & o a  fla c a ro t 0 *  S oni

3  1.1.43 04 03 C > *4p *ti»  Jud iru  i

3 1 1 rn .oe.D 6  Ouïras D t tp M W  Gorais la ic ec d lc jr , enardo  « m ü i j

3.1 1.03.09 T R A M S F f R È U tlA S  E F ÍT U M J A E

3 1 1 .0 3 .0 9  01 T R A N S F E R ÍU C lA S E f ETUADA 5 - * IE C U flS t> 5  FiNAHCE IMOS

3 1 1  43 .0 9  01 D l f t i í f l e  N M M fia l (M fH C > lH r. çnandn M f f l i t )

3 1 1.43.09.01 0 1  D im clH  E t l* J ü í i  : « p i í t J iJ r  cnondn D onU i)

î  I 1 4 3  09 01 0 3  D ilo f ip  U u n * W ( » |M C r f c j r  cna-inn c a r i » )

1 .1 .1.43.09  0 1 04 C ttn ü tljQ  ( t lp a u f ic j i . d a n d o

3 1 1 4 3  09 01 D5 C c * n »  Fingnctira (o lp M d iS * , tn s rtfo  WSntóSI

3.1.1 4 3 .4 9 .0 2 . TR A N SF ER Ê N C IA S  E F E T U W H 9  ■ R E C U R S O S  E S T * U V E lS  E H  D IM -C IH O

3 1.1 0 3  49 07 01 P im t in  Nac:>1r i l  .er-p ic  fle ar cnando w r llM )

3 1.1 03.04 0? 0 1  D iio ç in  Ë ilad  - j  I ;o: pntFc i r  u-ou-da f i n j i ;

3 1.1 D l  49  OZ 0 1  D iw o io  M u n m j# ' (E íp to b e a r ralando contss)

3 I I Ú l » . 0 a . t H  C t n d - lU í  ( t tp o u h c jr . cjiandn, ddH o i )

3 1 .1 .0 3 0 4 4 3  0 «  C o m ií  F m a r« * f8  (K o w s fic ar m aniin  uMLaa i

3 1.1 03  i4  D E SPESAS D1VE RS AS

3 1.1 .03 1441  D e ip s id id e  H j h o  e T s H w sio

3 1 I 03  IÛ  4 Î  P e ip o ï l»  í  pu  F i iw r f in c *

3 1 .1 .0 3 . i(J 03 P o ip e o a i ia m  CornloQt

3 1 1 .0 3 1 0 0 4  O s ip o ^ a s ç m i 6 « in lr f l  Ptonwrwnaie

3 1 .1 .0 3 .1 0 .0 3 . F t m j l í w  o T t a m  Ptí-olB(D*arl

3 1 1 0 3 1 0  0 6  FTopaoanía » PiAiUadad*

3 1 1 .0 3 .1 0 .4 7  C ín w n fO o i È lollnran

3 1 1 0 3  1 4 4 6  ProdaçOo d fA m J o iu n ü í
3  r  1 . 4 3 . 1 4 . 4 4  O l A m  f t i p i t i i  d o  r i T M i m  d r i n ' 4 1  ( f t p n ü f r r j r  c r ia n d o  r z n U i )

3 1 1 4 * .  E N C A W 3 M  H M A bC E iR O S

3 1 1  4 4 .01 . D E SPESAS PlNAMCÉlRAS

3 1 1  04.01  O i C (X ri«E 0H  t  l í u j  ÚaiicJi j i i

3 i '  6 * 0 1 0 ?  C o r r o í* )  M w ieíotis d f  O t ^ iç A o *

3 .1 1 0 4 ,0 1 .0 3  R F  n itx c  m n d m c n lg i de aplicoçOoí l ird itM ir il

3 1 1 O * 01 04 O lA t l i  D f l IK B «  P a i in w ir îH 4 ïp o t * i i4 f ,  a ran d o  conla?)

3 1 1.45. D E SPESAS C O M  CRIAÇÃO  EíCKJ M A N U TE N ç A G  M  PRO GRAM AS Œ  P R Ú M O Ç Ã Q  E D IFU S Ã O  OA
F  A R T IÇ IK A t A ú  P C L ITIC A DAS M IA H e  RE 5

3 1.1.49.01 la  a ip o tlS iÉ í tilan dn  c o rta i)

3 1  1 45  0Z M u iu  (Ad d * . V, J 9* í a  L í*  6 096AIS1

3 1.1 06  O U T ftA S  DESPE SAS Ü P ÉR Ã C IO N A 15

3 1 .1  0 4  01 P n o u íia  pata PHdas
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Pbrtj'ii T-SJT-i r5?r. <B iOJOff
3 .1 .1.08 .02 . m ir a s  D fli Í4  i i i  O f * r j w * i i i  (« lE d f a É r ,  t f i i n d t  ÍG 0 H H

3 1 2 DESPESAS EFETUADAS COd* O lIT R K  RECLM505
3.1.2.01. WSPÉ5AB ADMINISTRATIVAS

1.1 3 01 01. DE 5PESA5 ÇQW PES5CAL
3.1.2.01.01.01. SllHoiaÚrUanBacH.

3 1 2  01.01.02. F i n i
3.12 0101.03. 1J* Salaria
3 1 2  01.01.04. FVCTIdín« S w a l
3 1 2 01 01 OS FGT&
3 1 2  0 1 0 1  06  P IS  m o ie  k rih ad e  pagO Tenio

3 1 2 0 1  01  0 7  $ e g u r a  de V d a  d e  re ip reçadO l

M 2O l.01 .O fl AJlmenl*ç*odû Trib ilnaiK if

3 1 2 0 1 0 1 0 9  f t ji i .c - l f jr im iH »

3 1 2.01.01 10 A i ir i te r t i l i  W idil-i 4 5a&al

3 1201  01 t 1 BeecisSo *  C u n lra lu »  Tfafcilhe
3 1.2.0101.12 I . H i jJ r r t i
3 1 201 01 13 entras tJ m m s »  rom P « in * l  (« .se trfta i. crlando contas :
3.1 2.01.02 ALUGUÉIS È CONpOM In IQS
3 1 ? 01 02 01. LacsfSQ de fera- M hw s
3.1 2.01.02 02 Loca iïd  de FI*H. U " * » *

3 i 2 Oi l i î  33 I inas de Dín tu m  n «
l l í O l «  DC S P E S A S -C O M  TR A N SP O R T ES Ë V IA G tN S

3 1701 0301 Fasaaigena U rea i
3 .1 Ï0 1 & 3 Î Î  F"*iec ■ Ç arn lo t
3.1201 0303 I 'líljíTie-ilQ de Anidnerdi

31 201 03 Od CDHUHIStVSS CiBOS « L l# n fi« n lw
J I 2 0 1 0 3  û i .  Transporta R ùdfiv iÉ f* de F i*9J ig » iias  lU rnaras  In le m la d v u O  4 IrrtùirvujnicçjM-/

J l î O l t J O È  P d i l ig .ü i  e  SÉr\iÇ0S U t T J)u

3 1 2 0 1  03  37 H tm w d ig e is  «  E ite d iis

3 .1 .Z O I 03  0fl r iA n a i

3 1 2 01 03 09  D u t 'J t C « P K X  ccrm T rjn L p o rir î *  V ia g e m  (m re r ilT ra ' m a n d o  c r .n t ii '1

3.1 2 01 04 S£flV1ÇO& TÉCNlCC- PROtf ISSlONAlS
3.1 2 01 04 01 S em îO B  C o m i t é *

3. 1 1 0 1 O* 03 de In rw iM te i
3.1 2 01 0* 03 S flniçflede C n riiilo ru  Juriiîsa
3.1.2.01 04.04 S e u rg o s  S.jmnn

3.1  2 01 04  OS ÛUTOS ServiQ O sTecnicos e P ln t a t i a i l i i l  ( f i ip e c i f< jr .  ( f la n d o  c m la s ]

3.1.3 01 .M  MATERIAL D£ G 0 « î Um C
3.1.2.01 03 01 Maieneii de txsediente
3.1 2 01 05  03 M u le r -jii Im ervM ne

3.1.2 01.00 03 Maienali de Interni-flnca
3.1  7  01  0 3  04  U a l t M Î i  d e  D n ç a  ■  C d z W iM

3.1 2 O1.O3.03 w an*« jli de um p tia  e i-tq itru
3.1 7 01 05  0 6  flL ittr is  M a ls r à i l  d *  C dd lW tlO  fe ipS C lflca r, m a r d i  w r ia U

3.1.2.01.0« M A TE filA lS  PARA COMLRCIMJZAÇJtOiiqiSrftlÜLJlÇAO
3.1 2 01 Dfr 01 M atera is  de Drv Mgarâc dtM ftaoîs S ■: ü-meroai j  pgAc

3.1 2 01 M  02 O ndûL M a le ru i i  t e i p e n r ^ j r  rrirricKa c o n ie s j

3 1 2  01 07. S E R V IÇ O S  E: UT1LIOADES

3.1 2 01 07  01 E n*ra-4 fe l**™ -

3.1 2 01 07.02 .Aam aeEagdid

3.1  2 01 0 7  0 3  T tU C flm y m tiç S o i

3 .1 .2 .0 1 .0 7 .0 4 . Sem lçfll P oalad

3 1 2 01 07 DS S s flu riiv fa * Y itilieca

3.1 .2  0 1 .0 7  D fi SdOrlçeB de  Lim peza

3 1201 0-7 0? Copras. encaitemaçOei e u r v ç o i  smnian»
3.1.201.07.06 S*™ iïii.CÉrier*r|j» V
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Awfiifl rSfnfHÍ 1H0JÍJÍT
3.1 2  0 1 OT oe Qulrps 5flryiçpt c UbÍKiadwi {etpecrfiC&r, crando COrtHl

3 .1 .2  0 1.06. TR IB U TO S

3,1 2  01 06  01 íPTU

3 .1 .2  0 1 .0 6 .0 2 . IPV A

3 1 2  01 06  03

3 1 2 0 1  Q f lM O jSk h  Irix ilas eipoci^car CrtSfldfl gqN m .)

3.1 2 Oi 09. DESPESAS GÊFtAtó

3.1 2  01 09  01 A^&irinfuras, *  aquintçflns Oa pariòdioaS

3.1 2  01 0 9 .02 . FiJtlicaçOea

3 1 2  01 09  03 Saguiat

3 1.2 0 1 0 9  04 M&flUlélfryâú. uUftbWàÇiãO « R*p»'04 Ü f l i

3 1 2  01 09  OS Daspcs-as .i^dipftT

3 .1 .2 0 1  09  09 Donalivcn a Cônlrà*uiç£*i

3.1 2  01 0 9  07 Chilras CoipvsM  G m ü t ( * i0*a frc tr  tnando contas)

3 .1 .2 .01 .10 . TR^HSíefiÉMC 1*5 ÇFÇTUAnAS

3.1 2  01 .10 .01 TRANSFERÊNCIAS EFETUAOa S - f l f  CURSOS FUJANCE IROS

3.1 2  01-10 .01 .01 Dprsçla N *£ i« J l e m nd í GOTf»)

3 .1 .2  0 i.1 Q .O i 02 Dirççts E t iw u * l cnantto corras)

3.1 2  01 10.01 W DirD^ba Uun c r j  Ic .pu i cpi:p- d;j t cMlAA)

3 .1 .2 .0 1 .1 0 .0 1 .0 4 GanduUCO cnjnflg « u i lu í

3.1 2  Q1 10.01 05 Con-ll* FiníncPffS (HC«pihcar. 1 'ianca rrnla'.

3.1 2  01 10.02 TRAN5FERÉNC4AS EFETUADAS - HECUIWOS E S TlM A ^IS  EU DINHEIRO

3.1 2  01 10 0? OH r ir r ç in  N a rkn ü  lesflseifitar, « k A  coMat)

3.1 2 0 1  1 0 0 2 0 2 Lm t.-su E iiâ d u ii  laipeeKHMr, c i « . -  « r n l» )

3 1 2 0 1  10 0 2 0 3 B v ç lo  Uun rira  (Esn-Pínfcai rJiíMdS CO*'3â!

3 .1 .2 .0 1 .1 0 .0 2 .0 4 C ii:d id i'ú  («CCCPflur. c ia n d i c jr !« J

3 1 2  01 10  02 05 CcpiuB  Íiparieeirií ifaperdlcar criando com «)

3 .1 .2 0 1 .1 1 . DE5FESAS COMDEFRECTAjçJiCJ F APAQRTlíAÇÃO

3.1 2 0 1  11 01
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3 .1 .2  Q2 D E S PE S A S  CO M  F IMS D C X jT ftlN A R IO S  ÊrtDU P O LITICO S
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3.1 2  0 2  01 01 OsE^eaas com Radio e T e iflv«3«

3 1 2  0 2  0 I  02 D » p p « & »  com E-MüJdl Prem ocona«!
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3 1 2  0 2  01 04 D e w w i f i  com P nqu iE  a i óq O piridô  Pnjfr Cà

3 .1 .2  0 2 .0 1 .0 5 . CÁjrtO» (u p c c lta a r . OlârtSô C o l la r

3 1 2 0 2  02 d e  sf*esas co m  c f t ia ç Ao  e *o u  m a n u te n ç A g  d e  f  u n c ja ^ í í  oé  pe& üuiS  a  o u  de d o u i r in a ç  A-í
F: e d u c a ç Ao  p o l ít ic a

3 1 2 0 2  02 01 fn o p e b lic a i  c rilrH »  c o m » )

3 1 2 0 2 Q 3 DEBPCSAS COM A L IS TA M E N TO

3.1 2 02.03.01. 13 çspecrfica! cnantíO eocrliS)

3.1 2 02 04 DfSPESAS CQM SEWíNÀRIOS, CONGPE5&QS E CONVEn ÇOCS

3.1.2 02.04  .01. D « 0 * s »  com S « n m ÍrJ w

3.1 2 02 04 02 DflffWttftft com CcngtJSMG

3.1.2.0Z.O4.03. D f ls p « »  çom C W i f f f M l  P i í i r f i r a a

1.12 03 DESPESAS COM F NS ELFITCSRAIE

3.1.2.03.01. d e s p e s a s  c o m  p e s s o a l

3 .1 2 0 3  01 01 Saíãnos *  O ttm a d o *

3.1.2 03.01.02

3.1 2  03 .0 1 .0 3 13* Sa i*te

3.1 2 03.01.04 Pcervidéncu S k i  ai

3 1 2 03 01 05 FGTS V
3 1 2 03 01 oe P i í  tu b rt d» p=8an,fln,o v j  x

3 .1 .2  0O .O i.O f üé V'da J t tm pregadai V ’ "*"

3 1 2 0 3  01 Oft Alim sm iKAddO T f íO íllis iH f  T
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ftwana rsejt'Sfr. ia. igííi:
J. 1.2 .03  0 1 0& R in d o -v a n s a c t?

J  l 2 .0 3  01 10  A u i i l t n c i i  UèdicS n Social

3 .1 .2 .03 .D l 11 R s s m í o O« C o rtrín e  0 t  lraüaiOD

0 .1 .2 .0 3  0 1 1 2 . { A H « t l l

3 1.2.03 OI 13 O-utfia LíMpeMSMdi F»ng»i r = < M t* e * F  tro iv ía  c a n lit)

3 1.2 03  07  A LU G U ÉIS  E  C O N D O NHNlQS

3 .1 .2 .(B .0 Z  D l L f lC í t íc O r E r i i iW O v t i l l

3  1 .2 .03  02  D2 n í n S ü H t S f í i  I r a f v p i

3 .1 .2 .0 3  02  03  T J IM - <Jí tuflOOMlntoa

3 1 J 03 03 O f &PESAS COM TRANSPORTES E V |A «  MS
3 .1 .2 .0 3  0 3  01 f’ a u jg o r i  c Cot J

3 1 2 03 03 02 F i í I k  e C»rr«M
3 .1 .2 .0 3  03  03  P íH H V D n la  ca A r r c u ^ c a

3 1 2 0 3  0 3 0 4  Com bustlvee. O i« «  *  LubfiÍAA niei

3  1 2 03 03 os. T iM U fW lt PodOtlÜIS 4*  Pai»*g*ira» lU rtu ra i. I4 h H M H 1 < Im íin-uniwanh
3 1 2 .03(3  Qfi üuiiaa D eap tM i com T iw tspodei *  V U fli» *  ( t i( *a *L d r. '."d "U .iu i r t t i ]

3  1 2 03  04  S E R V IÇ O S  T É C N L C O P R O F iS S i O n AjS

3 l1 J .D 3 O 1 .0 1 . S p v ç a a  C M lU M ll

3 1  2 0 3 0 1  02. S f - v t a i  d» in fannd lic i

3.1.2.03 01.03. S * ivçm  d£ Cnrau**na Jurlflifc!

3 1.2 0301 01. £ 033*06*  S « « if
3.1.2.0101.05. Oinw* S H V H P t " fc n ic p i e O n fe iin n a ii  (HifMtrftt Jí ni*-Jo contwh

3 1.2.03 OS WATÈ RIAL DÉ CONSUMO
3 .1 .Z .0 3 Q S 6 1 . U a le f i iu  dn Epqwdm rtB

3 1.2  03  OS (K . 1 /la tifr j iS  m iH K W J

3 1.7.03.03.03. U i i v j l i  d» IiHOpiuHap
},1 2 .H .0 IIlH  U í I ç t íl í  de  C opa í  C o u fP s

3 1.7.03  OS OS « í l a i u i i  da  LFi>®»ia ■ H ^ i« »

a. 1.2.03.DS.06. o m m »  t f i t e f i * »  <* C ona  J H 0 (e a p M lf i t i r .  t r u n d o  6 o m » t

3 1.2 .03  06  S ER VIÇO S E U T IL IO P E S

3 1 2.03.06 01 E n a jia  EJOinu
31 2 03 06 02 A g ia n E lflO ia
3.1.2.03.05 01. T |i«cQmi>ninAtleL

3 1 J 03 06 M  a fe to s  PmtaiE
3 t  í  03  0S 03 S s g u ra fltt t  v u  JJno*

3.1 2 6 3 0 6 «  S d fM ^ c s o tL in p e ii

3 1 2 63 06 Oí Ccci i-, c-cadima-iSrS 1 iArv.̂ rii iin JiB i
3lU . dhog.o i. S r v * o j  c « « * n o i
3 1 1 03 0 6  06  n ü lia - i S i r v ^ o i  ■ U t iH x S a i li l fH K 'l 'L jr .  f - í - id n  ç-çH j i )

3.1J.S3.07. TPltJUlOS
3 1 2 D 1 O 7  01 IPTU

3 1 . ! .M j0 7 .a 2 .  IP V 4

3 1 2 0 3 0 7  03. Tjífh

3 1 .2 .0 1 17 (H . OtiO »  L « ip *c ifn :. ir  C u iU M i

3 1  2 0303 DESPESAS GEFtRiS
% 1 3 p l  H  01. A iiiru lu r tÉ  4 iq u m c f lt i  d» « o n ú d ra »

3 1 .2 .0 1 0 1 0 2  P u c i l i i iç l í i

1 1 2 0 1 0 ( 0 3  ia g L ro t

1 1 .2 .0 1 .0 1 .0 * .  M n iJ n n ç l t i .  C d lH e rv a ^ le  6 R c p jro a  d e & r n i

3 1  2 0 3 0 8 « .  [ i r t f v i í J t  J w ü c L iit

3  1.2.Q1.3E.06. D o n f l lw i  fi C a rw b u itO is

3 1 2  0 3 0 8 -0 7  C m ifa t C * s p « a i  G » i4 il fe s j» p fií? r . a rando  c « [a a  e .e íh e  im o i ç m u l i í i )

3  1 2 0 3 0 » .  IH A F * 3 F |H tw C A S E r E T U A C A S

3 1 2 03 03 01 THANSPeREHdAS EFETUADAS - R f  CURSOS f  iNAWCÜRM
3 1 2  03  O i flt.01  Nacionnl í* n (* t i r n » r .  cd *nda cord i» )

3  1 2  03  0 6  01 S2 D re tâ o  ! i l * 1 a « '  l í ü f l u l u ' .  i iu n d a  t m U i j V
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ANEXO 6 -  Demonstrativo de receitas e despesas no Plano de Contas publicado na 

Portaria do T SE  n° 28, de 26 de janeiro de 2015

3.1.1.01.01.02. Fórias
3.1 1 01.01 03 13° salário
3.1.1.01.01 04 Previdência social
3.1.1.01 01 05 FGTS
3.1.1.01 01 06 PIS sobre folha de pagamento
3.1.1.01 01 07 Seguro de vida de empregados
3.1.1.01.01.08 Alimentação do trabalhador
3.1.1.01 01 09. Auxilio-transporte
3.1 1.01.01.10. Assistência médica e social
3.1.1.01.01 11 Rescisão de contrato de trabalho
3.1.1.01 01 12. Estagiános
3.1.1.01.01 13 Outras despesas com pessoal
3.1.1.01.02. ALUGUÉIS E CONDOMÍNIOS
3.1.1.01 02 01 Locação de bens móveis
3.1.1.01.02 02 Locação de bens imóveis
3.1.1.01 02 03 Taxas de condomínios
3.1.1.01.03 DESPESAS COM TRANSPORTES E VIAGENS
3.1.1.01 0301. Passagens aéreas
3.1.1.01 03 02 Hospedagens e estadias
3.1 1.01 03.03 Fretamento de aeronaves
3.1.1.01 0304 Combustíveis, óleos e lubrificantes
3.1 1.01 0305 Transporte rodoviário de passageiros
3.1 1.01.0306 Serviços de táxi
3.1 1.01.03 07 Fretes e carretos
3.1 1.01.03 08 Pedág os
3 1 1.01.03 09 Outras despesas com transportes e viagens
3.1 1.01.04 SERVIÇOS TÊCNICO-PROFISSIONAIS
3.1 1.01.04 01 Serviços contábeis
3 1 1.01 04 02 Serviços de informática
3.1 1.01 04 03 Serviços de consultoria jurídica
3.1 1.01.04 04 Encargos sociais
3.1.1.01.04 05 Outros serviços técnicos e profissionais
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3,1,1 01.11.02 AmortiiüfSo
3.1.1 02 PROPAGANDA DOUTRINÁRIA E POLÍTIGA ■ FUNDO PARTIDÁRIO
3.1.1.02.01. PROPAGANDA INSTITUCIONAL
3.1.1 02.01.01 Despesas de rádio e telev.sSb
3.1.1 02.01 02 D f ís ia s  mm eventos promociorei?
3 1 1 02 01 03 Desoesas Cúm orcduciesdé audiPvisLiais
3.1.1.02.01.04 Despesas mm pesquisas de opinião pública
3 1 1 Ü2.D1.D5 Outras d«üptís-afd oom propaganda doutnflálria a política
3.1 1 02.02. DESPESAS COM CRIAÇÃO E MANUTENÇÃO DE FUNDAÇÃO DE 

DOUTRINAÇÃO E EDUCAÇÃO POÜTICA
PESOUISA OU DE

3.1.1.0.2.02 01 Fundação partidária
3 1.1.02.03. DESPESAS COM ALISTAMENTO
3 1.1 02 03 01 Despes as M m  alistamento
3 1.1 02.04 DESPESAS COM SEMINÁRIOS CONGRESSOS E CONVENÇÕES
3 1 1.02.04.01 Despesas M m  seminários
3 1.1.02.04 02 Despesas com congressos
3 1 1.02.04 03 Despesas oom convenções pert Sénss
3 1 1 03 DESPESAS COM FINS ELEITORAIS ■ FUNDO PARTIDÁRIO
3 1.1 03 01 PESSOAL
3.1.1.03 01 01. Salários a ordenados
3 1 1.03 01 02 Férias
3.1.1.03 01.03 13* salário
3,1.1 03 01 04. Previdência social
3,1.1 03 01 05. FGTS
3,1.1.03 01.06. PlS sobre foi ha ne pagamento
3.1.1.03.01.07. Sequrp de vida de empregados
3.1.1 03 01 OB. A imeniaçío do trabalhador
3.1.1 03.01.09 A.jxilio-transporte
3.1 1 03 01 10. Assistência médica e social
3.1.1 0301 11. Rescisão de contrato de trabalho
3.1.1.03.01 12 Estagiários
3 1.1.03 01.13. Outras despesas eom pessoal
3.1 1.03 02. ALUGUÉIS E CONDOMÍNIOS
3.1.1.03.02.01. Locação de bens mõveis
3 1.1 03.02.02 Locação de bens imúvâis
3 1 1 03.02.03. Taxas de condomínios
3.1.1.03.03. DESPESAS COM TRANSPORTES E VIAGENS
3 1 1.03.03 01. Passagens aéreas
3.1 1.03.03 02 Hospedagens e estadias
3.1.1.0303.03. Fretamenlo de aeronaves
3 1 1.0303.04. Combustíveis, blaos e lubrificantes
3 1 1 03 03 05 Transporte rodoviário de passageiros
3.1.1.03.03.06. Sefviçôs de táxi
3.1 1 03 03 07. Fretes e carretos
3.1.1.03.03 06 Pod ágios
3.1.1.03.03. OS. Outras despesas com transportes e viagens
3.1.1.03 D4 SERVIÇOS TÉÇNlÇO-FPOFISSlONAIS
3.1.1 03.04 01. Serviços contábeis
3.1.1.03.04 02. Services de infa rmaiica
3.1.1 03 04 00 Sarvifos de consuHOna jurídica
3.1 1.03.04 04. Encargos soçiais
3.1.1.03.04.05. Outros serviços técnicas e profissionais
3.1.1.03 06 MATERIAL DE CONSUMO
3.1.1 03.05 01. M^tçnais de expediente
3.1.1.03.05.02. Materiais impressos
3 1 1 03 05 03 Materiais üe informática
3.1.1 03.05 04 Materiais de cepa o cozinha
3.1 1 03 05 05. Matenais ce limpeza
3.1 1 03 05 06. Outros maternais de consume
3.1 1.03.06 MATÉRIA s PARA COMERCIALIZAÇÃO 1 DlSTRieUlÇÃO
3 1.1 03.06.01. Materiais ce divulgaçãodesnrados a comerc alisação
3.1.1.03.06.02 Oulres materiais para di3tnbuiçío
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3.1 1.01.05 MATERIAL DE CONSUMO
3.1 1.01.05 01 Materiais de expediente
3.1 1 01.05 02 Materiais impressos
3.1.1 01.05 03 Materiais de informática
3.1.1 01.05 04 Materiais de copa e cozinha
3.1.1.01.05 05 Materiais de limpeza
3.1.1.01.05 06 Outros materiais de consumo
3.1.1.01.06. MATERIAIS PARA COMERCIALIZAÇÃO / DISTRIBUIÇÃO
3.1 1.01.06 01 Materiais de divulgação destinados à comercialização
3.1 1.01.06 02 Outros materiais para distribuição
3.1 1 01.07 SERVIÇOS E UTILIDADES
3.1.1 01.07 01. Energia elétrica
3.1.1 01.07 02 Agua e esgoto
3.1.1 01.07 03 Telecomunicações e internet
3.1 1 01.07 04 Serviços postais
3.1.1 01.07 05 Segurança e vigilância
3.1.1 01.07 06 Serviços de limpeza
3.1.1 01.07 07 Cópias, encadernações e serviços similares
3.1.1 01.07 08 Serviços cartorários
3.1.1 01.07 09 Outros serviços e utilidades
3.1 1 01.08 TRIBUTOS
3.1.1 01.08 01 IPTU
3.1.1 01.08 02 IPVA
3.1.1 01.0803 Taxas
3.1.1 01.08 04 Outros tnbutos
3.1.1 01.09 DESPESAS GERAIS
3.1.1 01.0901 Assinaturas e aquisições de periódicos
3.1.1.01.09 02 Publicações
3.1.1 01.09 03 Seguros
3.1.1 01.09 04 Manutenção, conservação e reparos de bens
3.1.1 01.09 05 Despesas judiciais
3.1.1.01 09 06 Outras despesas gerais
3.1.1.01.10 TRANSFERÊNCIAS EFETUADAS - RECURSOS FINANCEIROS
3.1.1.01.10 01. Direção Nacional
3.1 1 01.1002 Direção Estadual
3.1.1 01.1003 Direção Municipal
3 11 01.1004 Candidato
3.1 1 01.1005 Comité financeiro
3 1 1 01.11 DESPESAS COM DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇAO
3 1 1 01 11 01 Depreciação
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3 .1 1  03  G7 SER V IÇ O S F UTILIDADES
31  1 03  0 7 .0 1 . E nerg ia  e létrica
3 1 .1  0 3 .0 7 .0 2 . A gua a « q o lo
3 1 1 0 3 .07.03 TolectiniunicBcO es e in ternet
3 . 1.1 0 3 .07.04 SeiyiçQS p osfe is  .
3 .1 . 1 .0 3 .0 7 .0 5 . S e g u ra n ç a  e  vigilância
31  1 03  0 7  06 S aiv iço s  c e  m p eza
3 1 '  0 3 .07.07 O épies e n c a d e rn a ç õ e s  e  serv iços sim ilares
3 1 . 1 .0 3 .07.03 S erv iços Cartorários
3 .1 .1 .0 3 .07.09 O utros se rv iç u s  e  udlidades

3 1.1.03.08 TRIBUTOS
3.1.1 03 08 01. IPTU
3.1.1.03.08 02. IPVA
3.1.1 03.08 03 Ta.tas
3.1.1 03.08 04 OuItpg Iribulos
3.1 1 03 09 DESPESAS GERAIS
3.1.1 03.09.01. Assineturas e aquisições de penód dos .
3 1 1 03 09.02. Publicações
3.1.1 03 09.03 Saguros
3.1.1 03.09.04. M&nulençâc conservação e reparos de becs
3.1.1.03.09,05 Despesas judiciais
3.1.1.03.09.06 Outras despesas gerais
3.1 1 03 10. DESPESAS DIVERSAS
3.1.1 03.10.01 Despesas de rácio e telev sSo
3.1.1 03 10.02 Despesas CWTI mslalaçàc de comitês financeiros e d*5 cem par ha
3.1 1 03.10 03 Despesas com coniciose mi hância de rua
3.1.1 03 10.04 Despesas com everios promocionais
3 1 1.03.10.05 PesqusaS e testes pré-e eil&ra a
3 1 1.03.10.06 Propaganda e pus isidada
3. T. 1.03.10.07 Convenções eleitorais
3 1 1.03 10 03 Produção de audiovisuais
3 1 1 03 10 09 Outras despesas de campanha eeiioral
3.1.1.03.11. ASSUNÇÀO DE DÍVIDAS DE CAMPANHA - FÜNDO PARTIDÁRIO
3 1,1 0311.01 Dívidas de candeios
3 1 l 0311 02 Div cas de comitês financeiros
3.1.1.03.11 03 Dív das de diretório« partidários
3 1 1.03.12. TRANSFFRf NClAS EFETUADAS ■ RECURSOS FINANCEIROS
3 1 1.03.1201 Direção Nac ona
3 1.1.03.12.02 Direção Estadual
3 1 1 03 12 03 Direção Municipal
3 1 1 03 12 04. Cand dato
3.1.1.03.12.05. Com itê financeiro
3 1.1 04 ENCARGOS FINANCEIROS - FUNDO PARTIDÁRIO
3 1.1 04 01 DESPESAS FINANCEIRAS
3 1.1.04 01.01. Comissões e tarifes bancárias
3 1 1 04 01 02. Atualização monetária d? emprõst mos e firandamentos
3 1.1.04 01.04 Dulras despesas fmanoeTas
3.1.1.05. DESPESAS CÕM CRIAÇÃO E MANUTENÇÃO D t PROGRAMAS DE PROMOÇÃO E DIFUSÃO 

DA PARTICIPAÇÃO POLÍTICA DAS MULHERES - FUNDO PARTIDÁRIO
3.1.1.05.01. a ç Oe s . P HO g r a m a s  e p r o j e t o s  m u l h e r e s

3 1.1 06 01.01. Despesas com pessoal - mulheres
3 1.1 05 01.02 Aluguéis e condomínios ■ mulheres
3.1.1.05.01.03. Despesas com Iranspartes e v agers - mu heres
3 1.1 05 01 04. Serviços tócmco-pnofissionais - mulheres
3 1.1 05 01 05. Matériai de consumo 'mulheres
3.1.1.05 01.06. Mateneis para comercialização f d atribuição ■ mulheres
3.1.1.05 01.07. Serviços e utilidades - mulheres
3 1.1 05 01 08 Propaganda rioutnnâna e político - mulheres
3 1.1 Od OTOS. Despesas com alistamerto - mulheres
3.1.1 05 01 10. Despesas com semirârióí, congressos e convenções - mu heres
3.1.1.05 01.11. Duíra; deapasas para participação da mulher na no it ca
3.1.1.06 OUTRAS DESPtSAS - FUNDO PARTIDÁRIO
3.1 1 05 01 PERDAS GOM ATI VOS
3.1.1.06 01.01. Prgviuãb para percas
3.1.1 06 01.02. Penda na alienaçác ca hans
3.1.1.06.01.03 Sinistros roubes e outras pendes
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3.1.1.06.01.03 Sinistros roubos e nutras perdas
3.1.1.06 02. TRANSFERÊNCIAS EFETUADAS - RECURSOS ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO ORIUNDOS DE 

FUNDO PARTIDÁRIO
3.1.1.06 02.01. Direção Nacional
3.1 1 06 02.02. □ reção Estadual
3.1 t 06 02.03 DireçJo Municipal
3 1 1.06 02.04. Candidato
3.1 1 06 02.05 Coiritá financeiro
3.1.2 DESPESAS EFETUADAS COM OUTROS RECURSOS
3.1 2.01 DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS - OUTROS RECURSOS
3.1 2.01 01. PESSOAL
3.1.2.01 01.01. Saiârcs e ordenadas
3 1 2.01 01.02. Férias
3 1 2.01 01 03. 13“ salário
3.1.2.01.01.04. Previdência social
3.1 2.01.01 06. FGTS
3.1.2.31.01 06 PlS sobre folha se pagamento

3.1.201.01.07 Seguro de vida de empregados
3.1.2 01.01 03 Alimenta çáo do trabalhador
3.1 2 01.01 09 Auxilie-transporte
3.1.2.01.01 10 Afis sienc:a médica e social
3 1.2 01 01 11, Resosio de contralto de trabalho
31 2.01 01.12 Estagiários
3 1.2.01.01.13. Outras despesas com pessoal
3 1 201 02 ALUGUÉIS E CONDOMÍNIOS
3.1.2.01.02.01 Lbcaçâo de bens mõveis
3 1 2 01.02 02 Locação de bens imdveis
3.1 2 01 02 03 Taxas de condomínios
3 1.2.01.03. DESPESAS COM TRANSPORTES E VIAGENS
3 1 2.01.03 01 Passagens aéreas
3. T .2.01.03 02 Hospedagens e esta cias
3 1.2.01.03 03 Fretarrenlo de aeronaves
3 1 2,01.03.04 Combustíveis, ticos e lubrificantes
3 1.2.01.03.05 T r a n s p o r t a  rodoviário de p a s s a g e ir o s

3 1 2 01.03 06 Serviços de táxi
3 1 2.01 D3 07 Fretes e carretes
3 1.2.01.03.08 Pedágios
3 1 2.01 D3 09 OLtras despesas com transportes e viagens
3 1.2.01.04 SERVIÇOS TÈCNICO-PROFIESIONAIS
3 1.2.01.04 01 Serviços contábeis
3 1 2 01 D4 02 Serviços de infarmát ca
3 1 2 01.04 03 Serviços de consultoria jurídica
3 1.2.01.04.04 Encargos sociais
3 1 2 01 04 05 Outros serviços técnicos e prof ssionais
3 1.2.01.05 MATERIAL Dfc CONSUMO
3.1.2.01.05.01. Materiais de expediente
3 1 2 01 05 02 Malerais impressos
3 1.2 01.06 03 Mate na is de informática
3.1.2.01.05.04. Materiais de copo e wiinha
3 1 2 01.05 05 Malar ais de limpeza
3 1.2.01.05 06 Outnpi malar: alo ^nçumo
3 1 2 01 06 MATERIAIS PARA CdNSfcKClALiZAÇAO 1 DISTRIBUIÇÃO
3.1.2.01.06.01 Malar1 a is ce divu qação destinadas á comercia izaç&o
3 1.2.01.06 02 Outros materiais para distribuição
3 1.2.01.07. SERVÇ05 E UTILIDADES
3 1 2,51 07 01. Energia elétnca
3 1.2.01.07 0Z Aguo o esqoto
3 1 2 01 07 03 Telecomunicações e internet
3 1 2 01 07 04 Serviços pestas
3 1.2.01.07 05 Segurança e vigiiánçia
3 1.2 01.07.06. Serviços de limpeza
3.1.2.01.07.07 Cbp 35, encadamaçóes e serviços sim lanes
3 1 2.01 07.08 Serviçns cartorários
3 1 2 01 07 09 Gutros serviços e utihõaces
3.1.2.01.06. TRIBUTOS
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3.1. Z. 01.09 DESPESAS GERAIS
3.1.3.01.09 01 Assinaturas e aquisições de periódicos
3,1.2.01.09 02 Publicações
3 1.2.01. OS 03 Seguros
3 1.2.01.09.04 Manutenção, conservação e raparas dè bers
3 1,2.01.09 OS Despesas judiciais
3 1.2.01.09 06 Outras tlaspeses gerais
3 1.2.01.1 D. TRANSFERÊNCIAS EFETUADAS - RECURSOS FINANCEIROS
3 1.2,01.1001 Direção N acena
3 1.2.01.10 02 Direção Estadual
312,01 .1003 Direção Municipal
3 1.2.01.10.04 Cand dato
3 1.2.01.10 05 CDmitÊ financeiro
3 1.2 01 11 DESPESAS COM DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO
3 1 2,01.11.01 Depreciação
3-1.2.01 11.02 Amortização
3 1 2.02. PROPAGANDA DOUTRINARIA E POLlTlCA - OUTROS RECURSOS
3 1.2.02.01. PROPAGANDA INSTITUCIONAL
3 1.2.02.01.01 Despesas da radia e televsâo
3 1.2.02.01.02 Despesas com eventos promocionaia

3.1 2.02 01.03. DeipPSac cem praduçfies de aud Ovrsua s
3.1 2 02 01.04. Despesas cem pesquisas de opinião púbica
3 1 2,02 01 06 Outras despesas ccm propaganda dcutnnãna e política
3.1 2 02 02 DESPESAS COM CRlAÇAO E MANUTENÇÃO DE FUNDAÇAO OE PESQUISA GU DE 

DOUTRINAÇÃO E EDUCAÇÃO POLlTlCA
3 1 2 02 02.01. Fundação partidãns
3.1.2.02 03. DESPESAS COM ALISTAMENTO
3.1 2.02 03.01 Despesas « m  alistemanto
3.1 2 02 04 DESPESAS COM SEMINÁRIOS CONGRESSOS E CONVENÇÕES
3.1 2.02.04.01 Despeses com seminários
3 1 2 02.04.02 Despesas com congressos
3.1 2.02.04.03. Despesas com rervençoes psrlidár.as
3 1 2.03. DESPESAS COM FINS ELEITORAIS OUTROS RECU RÜQS
3 1 2 03.01. PESSOAL
3.1 2.03.01.01. Sn la nos e ornenadas
3.1 2 03.01.02. Férias
3.1 2.03.01.03. ta* sai é no
3.1.2.03.01.04. Previdênoe social
3.1 2 03 01 05 FGTS
3.1 2.03.01 06. RIS sobre folha de pagamento
3.1.2.03.01.07. Sepuno de vioa de errpregados
3 1 2 03 01 oa Ahrrertaçãodo trabalhador
3.1 2.03.01 09 Auxílio-transparte
3.1.2.03.01 10. Assistência médica e social
3 1 2.03 01 11. Rescisão de contraio de trabalho
3.1 2.03.01 12 Estagiários
3.1 2.03.01.13. Outras despesas com pessiial
3 1 2 03 0? ALUGUÉIS E CONDOMÍNIOS
3.1 2.D3 02 01. Locação de bens moveis
3.1.2.03.02.02. Locação dfi bens imévas
3 1 2.03 02 03 TaxaE de condomínios
3.1 2.03 03 DbSPEâAS CÒM TRANSPORTES E VIAGENS
3.1,2.03 03 01. Passaqens aéreas
3 1 2.03 03 02. Hospedagens e eslad as
3.1.2.03.03 03. Fretamgniode aaunaves
3.1.2.03 03.04. Cambustiveis. 0 eüs e íubfiFcantes
31.2  03 03 06 Transporte rodoviáno de passage res
3.1.2.03 03.06. Serviços ce Iéh
3.1.2.03.03.07. Fretes e canetos
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3.1 2.03 03 DfcSPÉSAS CÒM TRANSPORTES F VIAGENS
1.1.2.03 03 01. Passagens aéreas

3.1 2 03 03 02 Hospedagens e eslad as
3.1.2.03.03 03. Fnetamento de aeronaves
3.1.2.03 03 04. Combustíveis. òieüs e íubrifcantes
3.1.2 03 03 05 Transporte rodoviãnt? de passage ros
3.1.2.03 03 06. Serviços ce tá*i
3.1.2.D3 03 07. Fretes e ca metes
3.1.2 03 03 06 Pedágios
3.1.2.03 03 09. Outras despesas com transportes e viagens
3.1 2.03.04 SERVIÇOS TECNICO-PROFISSIONAIS
3.1.2 03 04 01 Ser-: sos contábeis
3.1.2.03.04 02. Serv çus Ulí ríormálica
3.1.2 03 04 03. Serviços de consuitona |urid'Ce
3.1.2 03 04 04 Fr cargos sociais
3.1.2.03.04 05 Outros serviços lécmccs e profissionais
3.1.2 03 05 MATERIAL DE CONSUMO
3.1.2 03 05 01 Matenais de expedente
3.1 2 03.05.02. Materiais impressos
3.1.2 03 05.03. Matenais de nlormática
3.1.2.03.05.04 Materiais de copa e cozinha
3 1 2 03 05.05. Matenais de impéza
3.1.2 03.05 06. Outros materiais de consumo
3.1.2.03.06. MATERIAIS PARA COMERCIALIZAÇÃO 1 DlSTRtEUlÇAO
3 1 2 03 05.01 Matenais de divulqeçãD destinados ã comercialização
3.1.2.03.06 02. Outros materiais para distribuição
3.1.2 03.07. SERVIÇOS E U TU IDADES
3 1 203 07.01. Energia elélnca
3.1.2.03.07.02 "Agua e esgoto
3.1.2.03.07.03. Telecomunicações e internet
3 1 2 03 07 04 Serv cos postais
3 1 2 03.07.05. SegurarÇ-a o  v gilânca
3.1.203.07.06 Serviços de mpess
3 1 2 03 07 07 Cópias, encadernações e serviços sim'lares
3 1.2 03.07.06 Serviços cartorários
3 1 2 03.07.09 Outms serviços e utilidades
3 1 2 03.05 TRIBUTOS
3 1.2 03.DB.Q1. IPTU
3 1 2 03.06.02 IPVA
3 1 2 03.08.03 Taxas
3 1 2 03.ÜB.04 Outros tnbutoa

3-1.2.03.06 DESPESAS GERAIS
3.1.2 03.09.01. Assinaturas a aquisições de penódiccs
3 1 2 03 09 02. Publicações
3 1.2 03 09 03. Seguros
3.1 2 03.09.04. Manutenção, conservação a raoaros ne bens
3.1.2.03.09.05 Despesas judiciais
3 1 2 03 09 06. Outras cespesas gerais
3.1.2 03 10. DESPESAS DIVERSAS
31.2.03.10.01. Despesas da rádio e televisão
3.1 2 03 10 02. Despesas com mstaiaçao de cpmités financeiros e de campa ntia
3.1.2 03 10.03. Despesas com comidas e militância de rua
3.1.2.03.10.04. Despesas com «vertas promocionais
3.1.2 03 10 05 Pesquisas e testes pré-eleitorais
3 1 2 03.10.06 Propaganda e publicidade 1
3 1.2.03.10.07. Convenções eleitorais .
3.1.2.03.10 0S Produção de audiovisuais
31 2 03.10.09 Outras despesas de campanda eleitcral
3 t 2.03.11. ASSUNÇAO DE DÍVIDAS DE CAMPANHA
3 1 203 11.01 OVida de candidatos
3 1.2.03.11 02 Dividas de comilés financeiros
3 1 20311.03 Dividas de d reldr os pert oar os
3.1.2.03.12 TRANSFERÊNCIAS EFETUADAS - RECURSOS FINANCEIROS
3 1.2.03.12.01 D neçao Nacional
3 1 2.03.12.02. Direção Estadual
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3 1.2.03.12 04 Candidata
3 1 2 03.12.05. Comité Imanoeiro
3 1.2 04 ENCARGOS FINANCEIROS - OUTROS RECURSOS
3 1.2.04.01 DESPESAS FINANCEIRAS
3 1 204 01,01. ComissSesetaritas b a n c a s
3 1 2.04.01.02. Atualização monetária da empréstimos e financiamentos
3 1.2.04.DT.W Outras despesas financeiras
3.1.2.05. DESPESAS COM CRIAÇÃO E MANUTENÇÃO D t PROGRAMAS DE PROMOÇÃO E DlFUSÀO 

DA PARTICIPACAOPOLITICA DAS MULHERES - OUTROS RECURSOS
3 1 2 05 01. AÇÕES PROGRAMAS E PROJETOS MULHERES
3 1.2.05.01.01. Despesas com pessoal - mulheres
3 1.2 06.01 02 Aiuquéis econdomínios 'm ulheres
3.1.2.05.01.03. Despesas com transpartes e viaqens - mulheres
3 1,2,05,01,0* Serviços têcniGO-profíss onais - mulheres
3 1 2 06 01 05 Metenal de consumo mulheres
3.1.2.05.01.06. Materiais para comercialização! distnbulçâo - mulheres
3.1.2.06.01.07. Serviços e utilidades - mulheres
3 1.2 06 01 OS Propaganda doíitnnâna e pd Itica - mulheres
3 1.2.05.01.09. Despesas com alistamento - mulheres
3 1.2.05.01.10. Despesas com seminários uangressns e corvençCes -mulheres
3.1.2.05.01 11 Outras despesas_pam participação d l  mulher na poliica
3.1.2.06. OUTRAS DESPESAS - OUTROS RECURSOS

3 1.2.06 01. PERDAS COM ATIVOS
3.1.2.06 01.01 Provisão para sendas
3.1.2.06 01.02. Perda na a ienação de tens
3.1.2 06 01.03. Simstnos, roubos e oulras perdas
3.1.2.06.02 TRANSFERÊNCIAS EFETUADAS - RECURSOS ESTíMÃVEIS EM DINHEIRO conforme a üorte 

de recursos orqinôha
3.1.2.06 02.01. □ireção Nacional
3.1.2 06 02.02. Direção EslBdufll
3.1.2 06 02 03 Direção Municipal
3.1.2.06 02.04 Candidata
3.1 2 06 02.05. Comité financeiro
4 RECEITAS
4.1. RECEITAS DA ATIVIDADE PARTí DARIA
4.1.1. RECEITAS - FUNDO PARTIDÁRIO
4.1.1 01 FUNDO PARTIDÁRIO - DIREÇÃO NACIONAL
4.1.1.01.01. Cctas recebidas em recursos Finance ros
4.1.1.01 01.01. Tribunal Supenor Eleitoral
4 1 1 01 0* DOAÇÕES PARA CAMPANHAS ELEITORAIS
4.1.1.01 04.03. Recebidas ou Direçáa Nacional
4 1 1 01 04.04 Recebidas de oirecOes estãdua s
4 1 1 01 04 06 Recebidas da direçOes mumcpais
4.1.1.01 04.06 Recebidas de tanoidalos
4 1 1.01 04 07- Recebidas de cwnités financeirps
4.1.1.01.0*. oe. Repsbidas de üuiros partidos pclíticps
4 1 1.02. SOBRAS DE CAMPANHA

4 1 1 02 01. SOBRAS FINANCEIRAS DE CAMPANHA - FUNDO PARTIDÁRIO
4.1 1 02.01.01 Scfcras t rance iras ce campanha - candidetOS
4 1 1.32.01.02. Sobras imanceires de campanha -  comités financeiros
4.1 1 02.01.03 Sutras í rarcc rac de campanha -  pari id OS políticos
4.1 1.02.02. SOBRAS DE CAMPANHA - BENS PERMANENTES ESTIMÁVEIS LM DINHEIRO - FUNDO

p a r t id á r io

4 ' 1 02.02.01 Sobras de campanha estimáveis em dinheiro - candidatos
4.1 1 02.02 02 Sobras de campanha estimáveis em dinheiro - comitbs financeiros
4 ' 1 02.02.03. Sobras de Campanha eslimâveis em dinheiro -  partHJoS políticos
4 1 1,03, TRANSFERÊNCIAS RECEBiDAS - FUNDO PARTIDÁRIO
4.1 1.03.01. TRANSFERÊNCIAS OE RECURSOS FINANCEIROS
4 1 1.03.01.01. Recebidas da Direção Nacional
4 1 1.03.01 Q2. Recebidas de direçfles estaduais
4 1 1.03.01.03. Recebidas de direçies municipais
4 1 1 04 OUTRAS RECEITAS - FUNDO PARTIDÁRIO
4.1.1.04.01 JUROS E OUTRAS RENDAS
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A 1.1 D4Ü1 D l. Rendime-Titos da aplLçgçnnsfirarrjairiis
A 1.1 M t r  02. Descam es ptrtnjos-
4 .1 .1 .M .a i 03 O uïras recer.BS 1ir aroeiras

4 1.1 04 02 01. RflCSHBS COT flv erlc s  lïlS .IRFÎdî
4 1.1 M  02.02. Ts>at cfl m o t c t o
4 1.1.D4 02D 3. Oielrus i s c a ) »  o ivbisfs

4 1.1.04.03. TH A N S F E K fcN C lA Î N TRAPARTIDAP AS HE R E C U R 5D 5  ESTlM A VL lS  CM G lhH C IR O  -
OEJRIGACÛES A 5S U M ID A S

4 1 1 04 03 01 R c c e b d u i eu D ireq iu  N e c o ra l
4 1 1 04 03 03 FeceL i a i  de difafdeu ÎBFBÎUaii
4 1 1.04 03 03 FLecçbidasi de d ireç6t:i fTwP Qpfl a
4 1 1 04 04 G A h H 0 5  C O M  ATIVQS
4 1 1 04 04 01 G n h j  na lU a n a c fo d i bar«
4 1 1 04 «  02 M L f lU M
4 1 1 04 04 03 Vendu de  m aieria î  ae c.vuipebAc
4 1 1 04 04 04 Vendu de  pLbl>ouç5»
4 1 1 04 '34 05 O u ï r »  qanhea
4 1 2 R ECEiTAS O LTRJ05 RECUK SO S
4 1 3  0: D O A Ç Û ES  E C C N lR IB U lÇ O b S
4 1.2 oi Oi D O A îO E S  D E  F E 5 S Ü A 5  U S IN A S
4 1 7 01 01 01 Em TBüii-Bira rnainceiros
4 1.2 01 01 03 Em rü L là â à  Ê&liffiârtlS em  g nheino
4 1 2.01 02 D 0 A Ç 0 E 5  DE P E 5 S O A 5  JDHÎrHCAS
4 1 3 0 '  02 01 Em iBUL-ada m m icetfos
4 1.2 01 02 03 Em leCLiaaa HsLimi-.êlB a n  c nhïES
4 1 3 O' 03 C Ü N ” R I6U IÇ C E S
4 1 2  Oi 03 01 De pailairi&nlarea
4  1 ? g '■ 03 02 De filudun
4 1  3 O' 03 01 Ouïras tontnbjiçûsa
A 1 3 dJ tw D Ü A C O ES  PARA G A M P M IH A S  ELë î TORAIS
4 1 3 0 J 04 01 Ph u u  11 e  tas
4 1 2 CT 04 02 F -'üüoju uriu eue
4 1 2 QV&4 03- Reoab u ü  c a Direçfio Ne.:anal
4 1 2 .0 J 04 04 R e ce l due de d iieqje-- B U M lia ll
4 1 2 U1 04 06 ReuebdUS de dlre'V '&i mur '■■pu s
4 1 2 QJi 04 OS- FLeœbdae, de cena'CBtoB
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ANEXO 7 -  Gráficos adicionais do Capítulo 4

Gráfico 26. Gastos partidários dos partidos dependentes do Fundo Partidário (em %) 
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Estrutura Técnicos Formação Eleitorais

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos partidos/Arquivo TSE.

Gráfico 27. Gastos partidários dos partidos menos dependentes do Fundo Partidário (em %) 
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Estrutura Técnicos Formação Eleitorais

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos partidos/Arquivo TSE.
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Estrutura Técnicos Formação Eleitorais

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos partidos/Arquivo TSE.

Gráfico 28. Gastos partidários dos partidos que recebem a maior parte do Fundo Partidário (em %)

Gráfico 29. Gastos partidários dos demais partidos (em %)

80,0%

Estrutura Técnicos Formação Eleitorais

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da prestação de contas anual dos partidos/Arquivo TSE.
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